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A presente versão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) completa o trabalho 

de quatro anos ao longo dos quais o Ministério da Educação (MEC) coordenou 

o processo de discussão e elaboração da norma que deve orientar os rumos da 

Educação Básica no País. Este volume reúne a Introdução, a Estrutura e a proposta 

para o Ensino Médio a ser apreciada e discutida pelo Conselho Nacional de Educação 

(CNE). Com sua aprovação e homologação, o País estará finalmente dotado de 

uma Base Nacional Comum para a elaboração dos currículos de todas as etapas da 

Educação Básica.

A BNCC é fruto de amplo processo de debate e negociação com diferentes atores 

do campo educacional e com a sociedade brasileira e encontra-se organizada em 

um todo articulado e coerente fundado em direitos de aprendizagem, expressos em 

dez competências gerais, que guiam o desenvolvimento escolar das crianças e dos 

jovens desde a creche até a etapa terminal da Educação Básica.

A BNCC é um documento plural e contemporâneo, resultado de um trabalho coletivo 

inspirado nas mais avançadas experiências do mundo. A partir dela, as redes de 

ensino e instituições escolares públicas e particulares passarão a ter uma referência 

nacional comum e obrigatória para a elaboração dos seus currículos e propostas 

pedagógicas, promovendo a elevação da qualidade do ensino com equidade e 

preservando a autonomia dos entes federados e as particularidades regionais e locais.

Prevista na Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

de 1996, e no Plano Nacional de Educação, de 2014, a BNCC expressa o compromisso 

do Estado Brasileiro com a promoção de uma educação integral e desenvolvimento 

pleno dos estudantes, voltada ao acolhimento com respeito às diferenças e sem 

discriminação e preconceitos.

Para a implantação da BNCC em todo o País, o MEC será o parceiro permanente 

dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, apoiando-os e trabalhando em 

conjunto para que as mudanças cheguem às salas de aula em benefício de todos os 

estudantes e das gerações futuras deste País.

Mendonça Filho
Ministro da Educação

APRESENTAÇÃO
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INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de 

caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens	essenciais que todos os alunos devem desenvolver 

ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo 

a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desen-

volvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional 

de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se exclusiva-

mente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996)1, 

e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 

visam à formação humana integral e à construção de uma socie-

dade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN)2.

1 BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro de 1996. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.

2 BRASIL. Ministério da Educação; Secretaria de Educação Básica; Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão; Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. Brasília: MEC; SEB; DICEI, 2013. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-
diretrizes-curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 16 out. 2017.

1. INTRODUÇÃO

Documento homologado pela Portaria n° 1.570,  
publicada no D.O.U. de 21/12/2017, Seção 1, Pág. 146.
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BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas 

e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-

pios e das propostas pedagógicas das instituições escolares, a BNCC 

integra a política nacional da Educação Básica e vai contribuir para o 

alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual 

e municipal, referentes à formação de professores, à avaliação, à ela-

boração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta de 

infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a fragmenta-

ção das políticas educacionais, enseje o fortalecimento do regime 

de colaboração entre as três esferas de governo e seja balizadora 

da qualidade da educação. Assim, para além da garantia de acesso 

e permanência na escola, é necessário que sistemas, redes e escolas 

garantam um patamar comum de aprendizagens a todos os estu-

dantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento fundamental. 

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas 

na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudantes o desen-

volvimento de dez competências gerais, que consubstanciam, no 

âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhe-

cimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 

cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 

demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cida-

dania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a “educa-

ção deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para a 

transformação da sociedade, tornando-a mais humana, socialmente 

justa e, também, voltada para a preservação da natureza” (BRASIL, 

2013)3, mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU)4.

É imprescindível destacar que as competências gerais da Educação 
Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e desdobram-se 

no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação 

3 BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Caderno de 
Educação em Direitos Humanos. Educação em Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais. Brasília: 
Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, Direitos Humanos, Secretaria Nacional de 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 2013. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index. 
php?option=com_docman&view=download&alias=32131-educacao-dh-diretrizesnacionais- 
pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 23 mar. 2017.

4 ONU. Organização das Nações Unidas. Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/pos2015/
agenda2030/>. Acesso em: 7 nov. 2017.
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Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), arti-

culando-se na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de 

habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 

o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 

realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 

das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 

imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 

hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 

tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 

locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da 

produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 

e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos 

das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e 

partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 

contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas 

e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se 

de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 

relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas 

ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 

para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 

comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 

global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 

dos outros e do planeta.
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Os marcos legais que embasam a BNCC

A Constituição Federal de 19885, em seu Artigo 205, reconhece a 

educação como direito fundamental compartilhado entre Estado, 

família e sociedade ao determinar que

a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho (BRASIL, 1988).

Para atender a tais finalidades no âmbito da educação escolar, a 

Carta Constitucional, no Artigo 210, já reconhece a necessidade de 

que sejam “fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 

de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos 

valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1988).

Com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no Inciso IV de seu 

Artigo 9º, afirma que cabe à União 

estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, competências e diretrizes para a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão 

os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar 

formação básica comum (BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

5 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Brasília, DF: Senado Federal, 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.
htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, com-

preendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções 

e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e 

de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 

sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base 

em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.
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Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos decisivos para todo 

o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. O primeiro, já 

antecipado pela Constituição, estabelece a relação entre o que é 

básico-comum e o que é diverso em matéria curricular: as com-
petências e diretrizes são comuns, os currículos são diversos. O 

segundo se refere ao foco do currículo. Ao dizer que os conteúdos 

curriculares estão a serviço do desenvolvimento de competências, a 

LDB orienta a definição das aprendizagens essenciais, e não apenas 

dos conteúdos mínimos a ser ensinados. Essas são duas noções 

fundantes da BNCC.

A relação entre o que é básico-comum e o que é diverso é retomada 

no Artigo 26 da LDB, que determina que 

os currículos da Educação Infantil, do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio devem ter base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de 

ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 

parte diversificada, exigida pelas características regionais 

e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 

educandos (BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

Essa orientação induziu à concepção do conhecimento curricular 

contextualizado pela realidade local, social e individual da escola e 

do seu alunado, que foi o norte das diretrizes curriculares traçadas 

pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao longo da década de 

1990, bem como de sua revisão nos anos 2000.

Em 2010, o CNE promulgou novas DCN, ampliando e organizando 

o conceito de contextualização como “a inclusão, a valorização 

das diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversidade cul-

tural resgatando e respeitando as várias manifestações de cada 

comunidade”, conforme destaca o Parecer CNE/CEB nº 7/20106.

Em 2014, a Lei nº 13.005/20147 promulgou o Plano Nacional de Edu-

cação (PNE), que reitera a necessidade de 

6 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmera de Educação Básica. Parecer nº 7, de 7 
de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Diário Oficial 
da União, Brasília, 9 de julho de 2010, Seção 1, p. 10. Disponível em: <http://pactoensinomedio.
mec. gov.br/images/pdf/pceb007_10.pdf>. Acesso em: 23 mar. 2017.

7 BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – 
PNE e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 26 de junho de 2014. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm>. Acesso em: 
23 mar. 2017.
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estabelecer e implantar, mediante pactuação 

interfederativa [União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios], diretrizes pedagógicas para a educação 

básica e a base nacional comum dos currículos, com 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

dos(as) alunos(as) para cada ano do Ensino 

Fundamental e Médio, respeitadas as diversidades 

regional, estadual e local (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anteriores, o PNE 

afirma a importância de uma base nacional comum curricular para o 

Brasil, com o foco na aprendizagem como estratégia para fomentar 

a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalida-

des (meta 7), referindo-se a direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento.

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 13.415/2017, 

a legislação brasileira passa a utilizar, concomitantemente, duas 

nomenclaturas para se referir às finalidades da educação: 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá 

direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, 

conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, 

nas seguintes áreas do conhecimento [...]

Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o caput 

e das respectivas competências e habilidades será feita 

de acordo com critérios estabelecidos em cada sistema 

de ensino (BRASIL, 20178; ênfases adicionadas). 

Trata-se, portanto, de maneiras diferentes e intercambiáveis para 

designar algo comum, ou seja, aquilo que os estudantes devem 

aprender na Educação Básica, o que inclui tanto os saberes quanto 

a capacidade de mobilizá-los e aplicá-los.

8 BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 
2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Diário Oficial da 
União, Brasília, 17 de fevereiro de 2017. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2017/lei/L13415.htm>. Acesso em: 20 nov. 2017.
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Os fundamentos pedagógicos da BNCC

Foco no desenvolvimento de competências

O conceito de competência, adotado pela BNCC, marca a discus-

são pedagógica e social das últimas décadas e pode ser inferido no 

texto da LDB, especialmente quando se estabelecem as finalidades 

gerais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio (Artigos 32 e 35).

Além disso, desde as décadas finais do século XX e ao longo deste 

início do século XXI9, o foco no desenvolvimento de competências 

tem orientado a maioria dos Estados e Municípios brasileiros e dife-

rentes países na construção de seus currículos10. É esse também 

o enfoque adotado nas avaliações internacionais da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 

coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa, 

na sigla em inglês)11, e da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla em inglês), que 

instituiu o Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade 

da Educação para a América Latina (LLECE, na sigla em espanhol)12. 

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as decisões pedagógicas 

devem estar orientadas para o desenvolvimento de competências. 

Por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” (con-

siderando a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” (considerando a 

mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 

para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 

exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das 

competências oferece referências para o fortalecimento de ações 

que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC.

9 Segundo a pesquisa elaborada pelo Cenpec, das 16 Unidades da Federação cujos documentos 
curriculares foram analisados, 10 delas explicitam uma visão de ensino por competências, recorrendo 
aos termos “competência” e “habilidade” (ou equivalentes, como “capacidade”, “expectativa de 
aprendizagem” ou “o que os alunos devem aprender”). “O ensino por competências aparece mais 
claramente derivado dos PCN” (p. 75). CENPEC – Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária. Currículos para os anos finais do Ensino Fundamental: concepções, 
modos de implantação e usos. São Paulo: Cenpec, 2015. Disponível em: <http://www.cenpec.org.br/
wp-content/uploads/2015/09/Relatorio_Pesquisa_Curriculos_EF2_Final.pdf>. Acesso em: 23 mar. 
2017.

10 Austrália, Portugal, França, Colúmbia Britânica, Polônia, Estados Unidos da América, Chile, 
Peru, entre outros.

11 OECD. Global Competency for an Inclusive World. Paris: OECD, 2016. Disponível em: 
<http://www.oecd.org/pisa/aboutpisa/Global-competency-for-an-inclusive-world.pdf>. 
Acesso em: 23 mar. 2017.

12 UNESCO. Oficina Regional de Educación de la Unesco para América Latina y el Caribe. 
Laboratorio Latinoamericano de Evaluación de la Calidad de la Educación (LLECE). Disponível 
em: <http://www.unesco.org/new/es/santiago/education/education-assessment-llece>. Acesso 
em: 23 mar. 2017.



14

BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

O compromisso com a educação integral

A sociedade contemporânea impõe um olhar inovador e inclusivo a 

questões centrais do processo educativo: o que aprender, para que 

aprender, como ensinar, como promover redes de aprendizagem 

colaborativa e como avaliar o aprendizado. 

No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto histórico 

e cultural, comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, participativo, 

aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável 

requer muito mais do que o acúmulo de informações. Requer o 

desenvolvimento de competências para aprender a aprender, saber 

lidar com a informação cada vez mais disponível, atuar com dis-

cernimento e responsabilidade nos contextos das culturas digitais, 

aplicar conhecimentos para resolver problemas, ter autonomia para 

tomar decisões, ser proativo para identificar os dados de uma situa-

ção e buscar soluções, conviver e aprender com as diferenças e as 

diversidades.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu compro-

misso com a educação	integral13. Reconhece, assim, que a Educação 

Básica deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, o 

que implica compreender a complexidade e a não linearidade desse 

desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privile-

giam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. 

Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e integral da criança, 

do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como sujei-

tos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu 

acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas 

singularidades e diversidades. Além disso, a escola, como espaço 

de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na 

prática coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito 

às diferenças e diversidades.

Independentemente da duração da jornada escolar, o conceito de 

educação integral com o qual a BNCC está comprometida se refere 

à construção intencional de processos educativos que promovam 

aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as possibilidades 

e os interesses dos estudantes e, também, com os desafios da socie-

dade contemporânea. Isso supõe considerar as diferentes infâncias 

e juventudes, as diversas culturas juvenis e seu potencial de criar 

novas formas de existir.

13 Na história educacional brasileira, as primeiras referências à educação integral remontam 
à década de 1930, incorporadas ao movimento dos Pioneiros da Educação Nova e em outras 
correntes políticas da época, nem sempre com o mesmo entendimento sobre o seu significado.



15

INTRODUÇÃO

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação radicalmente 

disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua aplicação na vida real, 

a importância do contexto para dar sentido ao que se aprende e o 

protagonismo do estudante em sua aprendizagem e na construção 

de seu projeto de vida.

O pacto interfederativo e a 
implementação da BNCC

Base Nacional Comum Curricular: igualdade, diversidade e 
equidade

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes fede-

rados, acentuada diversidade cultural e profundas desigualdades 

sociais, os sistemas e redes de ensino devem construir currículos, e as 

escolas precisam elaborar propostas pedagógicas que considerem 

as necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes, 

assim como suas identidades linguísticas, étnicas e culturais. 

Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, pois expli-

cita as aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 

desenvolver e expressa, portanto, a igualdade educacional sobre 

a qual as singularidades devem ser consideradas e atendidas. Essa 

igualdade deve valer também para as oportunidades de ingresso 

e permanência em uma escola de Educação Básica, sem o que o 

direito de aprender não se concretiza.

O Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desigualdades educa-

cionais em relação ao acesso à escola, à permanência dos estudantes 

e ao seu aprendizado. São amplamente conhecidas as enormes desi-

gualdades entre os grupos de estudantes definidos por raça, sexo e 

condição socioeconômica de suas famílias. 

Diante desse quadro, as decisões curriculares e didático-pedagógicas 

das Secretarias de Educação, o planejamento do trabalho anual das 

instituições escolares e as rotinas e os eventos do cotidiano escolar 

devem levar em consideração a necessidade de superação dessas 

desigualdades. Para isso, os sistemas e redes de ensino e as instituições 

escolares devem se planejar com um claro foco na equidade, que pres-

supõe reconhecer que as necessidades dos estudantes são diferentes.

De forma particular, um planejamento com foco na equidade também 

exige um claro compromisso de reverter a situação de exclu-

são histórica que marginaliza grupos – como os povos indígenas 
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originários e as populações das comunidades remanescentes de 

quilombos e demais afrodescendentes – e as pessoas que não 

puderam estudar ou completar sua escolaridade na idade própria. 

Igualmente, requer o compromisso com os alunos com deficiência, 

reconhecendo a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e 

de diferenciação curricular, conforme estabelecido na Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)14.

Base Nacional Comum Curricular e currículos

A BNCC e os currículos se identificam na comunhão de princípios e 

valores que, como já mencionado, orientam a LDB e as DCN. Dessa 

maneira, reconhecem que a educação tem um compromisso com a 

formação e o desenvolvimento humano global, em suas dimensões 

intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica.

Além disso, BNCC e currículos têm papéis complementares para 

assegurar as aprendizagens essenciais definidas para cada etapa da 

Educação Básica, uma vez que tais aprendizagens só se materiali-

zam mediante o conjunto de decisões que caracterizam o currículo 

em ação. São essas decisões que vão adequar as proposições da 

BNCC à realidade local, considerando a autonomia dos sistemas ou 

das redes de ensino e das instituições escolares, como também o 

contexto e as características dos alunos. Essas decisões, que resul-

tam de um processo de envolvimento e participação das famílias e 

da comunidade, referem-se, entre outras ações, a:

• contextualizar os conteúdos dos componentes curriculares, 

identificando estratégias para apresentá-los, representá-los, 

exemplificá-los, conectá-los e torná-los significativos, com base 

na realidade do lugar e do tempo nos quais as aprendizagens 

estão situadas;

• decidir sobre formas de organização interdisciplinar dos com-

ponentes curriculares e fortalecer a competência pedagógica 

das equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, 

interativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da 

aprendizagem; 

14 BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União, Brasília, 7 de 
julho de 2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/Lei/ 
L13146.htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.
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• selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-peda-

gógicas diversificadas, recorrendo a ritmos diferenciados e a 

conteúdos complementares, se necessário, para trabalhar com 

as necessidades de diferentes grupos de alunos, suas famílias e 

cultura de origem, suas comunidades, seus grupos de socializa-

ção etc.;

• conceber e pôr em prática situações e procedimentos para motivar 

e engajar os alunos nas aprendizagens;

• construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de pro-

cesso ou de resultado que levem em conta os contextos e as 

condições de aprendizagem, tomando tais registros como refe-

rência para melhorar o desempenho da escola, dos professores e 

dos alunos;

• selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e tecnoló-

gicos para apoiar o processo de ensinar e aprender;

• criar e disponibilizar materiais de orientação para os professores, 

bem como manter processos permanentes de formação docente 

que possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos processos de 

ensino e aprendizagem;

• manter processos contínuos de aprendizagem sobre gestão peda-

gógica e curricular para os demais educadores, no âmbito das 

escolas e sistemas de ensino.

Essas decisões precisam, igualmente, ser consideradas na orga-

nização de currículos e propostas adequados às diferentes 

modalidades de ensino (Educação Especial, Educação de Jovens 

e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, 

Educação Escolar Quilombola, Educação a Distância), atenden-

do-se às orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais. No 

caso da Educação Escolar Indígena, por exemplo, isso significa 

assegurar competências específicas com base nos princípios da 

coletividade, reciprocidade, integralidade, espiritualidade e alte-

ridade indígena, a serem desenvolvidas a partir de suas culturas 

tradicionais reconhecidas nos currículos dos sistemas de ensino 

e propostas pedagógicas das instituições escolares. Significa 

também, em uma perspectiva intercultural, considerar seus pro-

jetos educativos, suas cosmologias, suas lógicas, seus valores e 

princípios pedagógicos próprios (em consonância com a Constitui-

ção Federal, com as Diretrizes Internacionais da OIT – Convenção 

169 e com documentos da ONU e Unesco sobre os direitos indíge-

nas) e suas referências específicas, tais como: construir currículos 
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interculturais, diferenciados e bilíngues, seus sistemas próprios de 

ensino e aprendizagem, tanto dos conteúdos universais quanto 

dos conhecimentos indígenas, bem como o ensino da língua indí-

gena como primeira língua15.

É também da alçada dos entes federados responsáveis pela imple-

mentação da BNCC o reconhecimento da experiência curricular 

existente em seu âmbito de atuação. Nas duas últimas décadas, 

mais da metade dos Estados e muitos Municípios vêm elaborando 

currículos para seus respectivos sistemas de ensino, inclusive para 

atender às especificidades das diferentes modalidades. Muitas 

escolas públicas e particulares também acumularam experiências 

de desenvolvimento curricular e de criação de materiais de apoio ao 

currículo, assim como instituições de ensino superior construíram 

experiências de consultoria e de apoio técnico ao desenvolvimento 

curricular. Inventariar e avaliar toda essa experiência pode contribuir 

para aprender com acertos e erros e incorporar práticas que propi-

ciaram bons resultados.

15 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT. Convenção nº 169. 
Genebra, 7 de junho de 1989. Disponível em: <http://www.ilo.org/brasilia/convencoes/
WCMS_236247/lang--pt/index.htm>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica. Parecer nº 14, 
de 14 de setembro de 1999. Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Escolar Indígena. Diário Oficial da União, Brasília, 19 de outubro de 1999. Disponível em: <http://
portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/1999/pceb014_99.pdf>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica. Resolução nº 3, 
de 10 de novembro de 1999. Fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas 
indígenas e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 17 de novembro de 
1999. Seção 1, p. 19. Republicada em 14 de dezembro de 1999, Seção 1, p. 58, por ter saído 
com incorreção do original. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/
rceb03_99.pdf>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica. Parecer nº 13, de 
10 de maio de 2012. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena. 
Diário Oficial da União, Brasília, 15 de junho de 2012, Seção 1, p. 18. Disponível em: <http://
portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10806-pceb013-
12-pdf&Itemid=30192>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica. Resolução nº 5, de 
22 de junho de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena 
na Educação Básica. Diário Oficial da União, Brasília, 25 de junho de 2012, Seção 1, p. 7. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option= com_docman&view=download&alias=11074-
rceb005-12-pdf&category_slug=junho-2012-pdf&Itemid=30192>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Parecer nº 6, de 2 de abril de 2014. 
Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores Indígenas. Diário Oficial 
da União, Brasília, de 31 de dezembro de 2014, Seção 1, p. 85. Disponível em: <http://portal.mec.
gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15619-pcp006-14&category_
slug=maio-2014-pdf&Itemid=30192>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Resolução nº 1, de 7 de janeiro de 
2015. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores Indígenas 
em cursos de Educação Superior e de Ensino Médio e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Brasília, de 08 de janeiro de 2015, Seção 1, p. 11-12. Disponível em: <http://portal.
mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16870-res-cne-cp-001-
07012015&category_slug=janeiro-2015-pdf&Itemid=30192>. Acessos em: 7 de nov. 2017.
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Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às 

escolas, em suas respectivas esferas de autonomia e competência, 

incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a aborda-

gem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em 

escala local, regional e global, preferencialmente de forma trans-

versal e integradora. Entre esses temas, destacam-se: direitos da 

criança e do adolescente (Lei nº 8.069/199016), educação para o 

trânsito (Lei nº 9.503/199717), educação ambiental (Lei nº 9.795/1999, 

Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Resolução CNE/CP nº 2/201218), edu-

cação alimentar e nutricional (Lei nº 11.947/200919), processo de 

envelhecimento, respeito e valorização do idoso (Lei nº 10.741/200320), 

educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer 

CNE/CP nº 8/2012 e Resolução CNE/CP nº 1/201221), educação das 

relações étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira, 

africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, Parecer 

16 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 16 de julho de 1990. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.

17 BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Diário Oficial da União, Brasília, 24 de setembro de 1997. Disponível em: <http://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.

18 BRASIL. Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 
28 de abril de 1999. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.htm>.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Parecer nº 14, 6 de junho de 2012. 
Estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental. Diário Oficial da União, 
Brasília, 15 de junho de 2012, Seção 1, p. 18. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.
php?option=com_docman&view=download&alias=10955-pcp014-12&category_slug=maio-
2012-pdf&Itemid=30192>.  

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação; Conselho Pleno. Resolução 
nº 2, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental. Diário Oficial da União, Brasília, 18 de junho de 2012, Seção 1, p. 70. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rcp002_12.pdf>.  Acessos em: 16 out. 2017.

19 BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis 
nº 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 
2007; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
nº 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 17 de 
junho de 2009. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/ 
lei/l11947.htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.

20 BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o estatuto do idoso e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 3 de outubro de 2003. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741.htm>. Acesso em: 23 mar. 2017.

21 BRASIL. Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009. Aprova o Programa Nacional de 
Direitos Humanos – PNDH-3 e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 22 de 
dezembro de 2009. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cciviL_03/_Ato2007-2010/ 
2009/Decreto/D7037.htm>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Parecer nº 8, 6 de março de 2012. 
Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Diário Oficial da 
União, Brasília, 30 de maio de 2012, Seção 1, p.33. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/
index.php?option=com_docman&view=download&alias=10389-pcp008-12-pdf&category_
slug=marco-2012-pdf&Itemid=30192>.  

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação; Conselho Pleno. Resolução 
nº 1, de 30 de maio de 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos. Diário Oficial da União, Brasília, 31 de maio de 2012, Seção 1, p. 48. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rcp001_12.pdf>. Acessos em: 16 out. 2017.
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CNE/CP nº 3/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/200422), bem como saúde, 

vida familiar e social, educação para o consumo, educação financeira e 

fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e diversidade cultural (Parecer 

CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 7/201023). Na BNCC, 

essas temáticas são contempladas em habilidades dos componentes 

curriculares, cabendo aos sistemas de ensino e escolas, de acordo 

com suas especificidades, tratá-las de forma contextualizada.

Base Nacional Comum Curricular e regime de colaboração

Legitimada pelo pacto interfederativo, nos termos da Lei nº 13.005/ 

2014, que promulgou o PNE, a BNCC depende do adequado funcio-

namento do regime	de	colaboração para alcançar seus objetivos. 

Sua formulação, sob coordenação do MEC, contou com a partici-

pação dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, depois de 

ampla consulta à comunidade educacional e à sociedade, conforme 

consta da apresentação do presente documento.

Com a homologação da BNCC, as redes de ensino e escolas particu-

lares terão diante de si a tarefa de construir currículos, com base nas 

aprendizagens essenciais estabelecidas na BNCC, passando, assim, 

do plano normativo propositivo para o plano da ação e da gestão 

curricular que envolve todo o conjunto de decisões e ações defini-

doras do currículo e de sua dinâmica.

22 BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e 
dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 10 de janeiro de 2003. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. 

BRASIL. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Inclui no currículo oficial da rede de ensino 
a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira e Indígena”. Diário Oficial da 
União, Brasília, 11 de março de 2008. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Parecer nº 3, de 10 de março de 2004. 
Estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Diário Oficial da União, Brasília, 19 
de maio de 2004. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf>.  

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação; Conselho Pleno. Resolução 
nº 1, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Diário 
Oficial da União, Brasília, 22 de junho de 2004, Seção 1, p. 11. Disponível em: <http://portal.mec.
gov.br/cne/arquivos/pdf/res012004.pdf>. Acessos em: 16 out. 2017.

23 BRASIL. Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica. Parecer nº 11, de 7 
de outubro de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 
anos. Diário Oficial da União, Brasília, 9 de dezembro de 2010, seção 1, p. 28. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6324-
pceb011-10&category_slug=agosto-2010-pdf&Itemid=30192>. 

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. 
Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Diário Oficial da União, Brasília, 15 de dezembro de 
2010, Seção 1, p. 34. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.
pdf>. Acessos em: 23 mar. 2017.
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Embora a implementação seja prerrogativa dos sistemas e das 

redes de ensino, a dimensão e a complexidade da tarefa vão exigir 

que União, Estados, Distrito Federal e Municípios somem esforços. 

Nesse regime de colaboração, as responsabilidades dos entes fede-

rados serão diferentes e complementares, e a União continuará a 

exercer seu papel de coordenação do processo e de correção das 

desigualdades.

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a revisão 

da formação inicial e continuada dos professores para alinhá-las à 

BNCC. A ação nacional será crucial nessa iniciativa, já que se trata 

da esfera que responde pela regulação do ensino superior, nível no 

qual se prepara grande parte desses profissionais. Diante das evi-

dências sobre a relevância dos professores e demais membros da 

equipe escolar para o sucesso dos alunos, essa é uma ação funda-

mental para a implementação eficaz da BNCC.

Compete ainda à União, como anteriormente anunciado, promover 

e coordenar ações e políticas em âmbito federal, estadual e munici-

pal, referentes à avaliação, à elaboração de materiais pedagógicos e 

aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno 

desenvolvimento da educação.

Por se constituir em uma política nacional, a implementação da 

BNCC requer, ainda, o monitoramento pelo MEC em colaboração 

com os organismos nacionais da área – CNE, Consed e Undime. Em 

um país com a dimensão e a desigualdade do Brasil, a permanência 

e a sustentabilidade de um projeto como a BNCC dependem da 

criação e do fortalecimento de instâncias técnico-pedagógicas nas 

redes de ensino, priorizando aqueles com menores recursos, tanto 

técnicos quanto financeiros. Essa função deverá ser exercida pelo 

MEC, em parceria com o Consed e a Undime, respeitada a autono-

mia dos entes federados.

A atuação do MEC, além do apoio técnico e financeiro, deve incluir 

também o fomento a inovações e a disseminação de casos de 

sucesso; o apoio a experiências curriculares inovadoras; a criação de 

oportunidades de acesso a conhecimentos e experiências de outros 

países; e, ainda, o fomento de estudos e pesquisas sobre currículos 

e temas afins.
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2.  ESTRUTURA 
DA BNCC

Em conformidade com os fundamentos pedagógicos apresentados 

na Introdução deste documento, a BNCC está estruturada de modo 

a explicitar as competências que devem ser desenvolvidas ao longo 

de toda a Educação Básica e em cada etapa da escolaridade, como 

expressão dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento de todos 

os estudantes.

Na próxima página, apresenta-se a estrutura geral da BNCC para as 

três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamen-

tal e Ensino Médio). 

Também se esclarece como as aprendizagens estão organizadas 

em cada uma dessas etapas e se explica a composição dos códigos 

alfanuméricos criados para identificar tais aprendizagens.

Documento homologado pela Portaria n° 1.570, publicada  
no D.O.U. de 21/12/2017, Seção 1, Pág. 146; versão ampliada.
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ETAPAS

EDUCAÇÃO	
INFANTIL

Direitos de 
aprendizagem e 
desenvolvimento

Campos de 
experiências

COMPETÊNCIAS	GERAIS	
DA	EDUCAÇÃO	BÁSICA

Bebês 
(0-1a6m)

Crianças 
bem 
pequenas  
(1a7m- 
3a11m)  

Crianças 
pequenas 
(4a-5a11m)

Objetivos de  
aprendizagem e  
desenvolvimento

Competências 
específicas de 
componente

ENSINO	
FUNDAMENTAL

Áreas do 
conhecimento

Componentes 
curriculares

Competências  
específicas  
de área

Anos  
Iniciais

Anos  
Finais

Unidades 
temáticas

Objetos de 
conhecimento Habilidades

EDUCAÇÃO	BÁSICA

Língua 
Portuguesa Matemática

Habilidades

ENSINO	
MÉDIO

Áreas do 
conhecimento

Competências  
específicas  
de área



25

ESTRUTURA

EDUCAÇÃO	
INFANTIL

Direitos de 
aprendizagem e 
desenvolvimento

Campos de 
experiências

COMPETÊNCIAS	GERAIS	
DA	EDUCAÇÃO	BÁSICA

Ao longo da Educação Básica – na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio –, os alunos devem desenvolver as dez competências	gerais	da	
Educação	Básica, que pretendem assegurar, como resultado do seu processo 
de aprendizagem e desenvolvimento, uma formação humana integral que vise à 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

Na primeira etapa da Educação Básica, 
e de acordo com os eixos estruturantes 
da Educação Infantil (interações e 
brincadeira), devem ser assegurados 
seis direitos	de	
aprendizagem	e	
desenvolvimento, 
para que as 
crianças tenham 
condições de 
aprender e se 
desenvolver. 

Considerando os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento,  
a BNCC estabelece cinco campos		
de	experiências, nos quais as crianças 
podem aprender e se desenvolver.

Em cada campo de experiências, são 
definidos objetivos	de	aprendizagem	
e	desenvolvimento organizados em 
três grupos	por	faixa	etária.  

Conviver	

Brincar	

Participar	

Explorar	

Expressar	

Conhecer-se

•  O eu, o outro e o nós 

•  Corpo, gestos e movimentos 

•  Traços, sons, cores e formas 

•   Escuta, fala, pensamento e 
imaginação 

•   Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações

Bebês 
(0-1a6m)

Crianças bem 
pequenas
(1a7m-3a11m) 

Crianças 
pequenas
(4a–5a11m)

Objetivos de  
aprendizagem e  
desenvolvimento

EDUCAÇÃO	BÁSICA
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Portanto, na Educação Infantil, o quadro de cada campo de experiên-

cias se organiza em três colunas – relativas aos grupos por faixa etária –,  

nas quais estão detalhados os objetivos de aprendizagem e desen-

volvimento. Em cada linha da coluna, os objetivos definidos para os 

diferentes grupos referem-se a um mesmo aspecto do campo de 

experiências, conforme ilustrado a seguir.

Como é possível observar no exemplo apresentado, cada objetivo 

de aprendizagem e desenvolvimento é identificado por um código 
alfanumérico cuja composição é explicada a seguir:

Segundo esse critério, o código EI02TS01 refere-se ao primeiro objetivo de apren-

dizagem e desenvolvimento proposto no campo de experiências “Traços, sons, cores 

e formas” para as crianças bem pequenas (de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses). 

Cumpre destacar que a numeração sequencial dos códigos alfanuméricos não sugere 

ordem ou hierarquia entre os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento.

EI02TS01
O primeiro par de letras indica  

a etapa de Educação Infantil.

O último par de números 

indica a posição da habilidade 

na numeração sequencial do 

campo de experiências para 

cada grupo/faixa etária.

O primeiro par de números  

indica o grupo por faixa etária:

01 = Bebês (zero a 1 ano e 6 meses)

02 = Crianças bem pequenas  
(1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses)

03 = Crianças pequenas  
(4 anos a 5 anos e 11 meses)

O segundo par de letras indica o campo de experiências: 

EO = O eu, o outro e o nós

CG = Corpo, gestos e movimentos

TS = Traços, sons, cores e formas

EF = Escuta, fala, pensamento e imaginação

ET = Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações 

CAMPO DE EXPERIÊNCIAS “TRAÇOS, SONS, CORES E FORMAS”

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO

Bebês (zero a 1 ano e 6 meses)
Crianças bem pequenas (1 ano e  
7 meses a 3 anos e 11 meses)

Crianças pequenas (4 anos a  
5 anos e 11 meses)

(EI01TS01)	
Explorar sons produzidos com o 
próprio corpo e com objetos do 
ambiente.

(EI02TS01)	
Criar sons com materiais, objetos 
e instrumentos musicais, para 
acompanhar diversos ritmos de 
música.

(EI03TS01)	
Utilizar sons produzidos por 
materiais, objetos e instrumentos 
musicais durante brincadeiras de 
faz de conta, encenações, criações 
musicais, festas.
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Na BNCC, o Ensino Fundamental  
está organizado em cinco  
áreas	do	conhecimento.  
Essas áreas, como bem aponta 
o Parecer CNE/CEB nº 11/201024, 
“favorecem a comunicação entre 
os conhecimentos e saberes 
dos diferentes componentes	
curriculares” (BRASIL, 2010).  
Elas se intersectam na formação 
dos alunos, embora se 
preservem as especificidades e 
os saberes próprios construídos 
e sistematizados nos diversos 
componentes.

Nos textos de apresentação, cada 
área do conhecimento explicita 
seu papel na formação integral dos 
alunos do Ensino Fundamental e 
destaca particularidades para o 
Ensino Fundamental – Anos Iniciais 
e o Ensino Fundamental – Anos 
Finais, considerando tanto as 
características do alunado quanto 
as especificidades e demandas 
pedagógicas dessas fases da 
escolarização. 

24 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Parecer nº 11, de 7 de julho de 2010. Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Diário Oficial da União, Brasília, 9 de dezembro de 2010, 
Seção 1, p. 28. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6324-
pceb011-10&category_slug=agosto-2010-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 23 mar. 2017.

ENSINO	FUNDAMENTAL

Áreas do conhecimento

Linguagens

Matemática Matemática

Ciências da 
Natureza

Ciências  
Humanas

Componentes 
curriculares

Língua Portuguesa

Ciências

Ensino 
Religioso

Ensino 
Religioso

Geografia

Arte

Educação Física

Língua Inglesa

Anos	Iniciais 
(1º ao 5º ano)

Anos	Finais 
(6º ao 9º ano)

COMPETÊNCIAS	GERAIS		
DA	EDUCAÇÃO	BÁSICA

EDUCAÇÃO	BÁSICA

História
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Cada área do conhecimento estabelece 
competências	específicas	de	área, cujo 
desenvolvimento deve ser promovido ao 
longo dos nove anos. Essas competências 
explicitam como as dez competências 
gerais se expressam nessas áreas.  

ENSINO	
FUNDAMENTAL

Competências 
específicas de 
componente

Áreas do conhecimento

Componentes 
curriculares

Competências  
específicas de área

Unidades	
temáticas

Objetos	de	
conhecimento Habilidades

Nas áreas que abrigam mais de um 
componente curricular (Linguagens e 
Ciências Humanas), também são definidas 
competências	específicas	do	componente 
(Língua Portuguesa, Arte, Educação Física, 
Língua Inglesa, Geografia e História) a ser 
desenvolvidas pelos alunos ao longo dessa 
etapa de escolarização. 
 

As competências específicas possibilitam 
a articulação	horizontal entre as áreas, 
perpassando todos os componentes 
curriculares, e também a articulação		
vertical, ou seja, a progressão entre o  
Ensino	Fundamental	–	Anos	Iniciais e  
o Ensino	Fundamental	–	Anos	Finais e a 
continuidade das experiências dos alunos, 
considerando suas especificidades.

Para garantir o desenvolvimento das competências específicas, cada componente curricular 
apresenta um conjunto de habilidades. Essas habilidades estão relacionadas a diferentes 
objetos	de	conhecimento – aqui entendidos como conteúdos, conceitos e processos –, que, 
por sua vez, são organizados em unidades	temáticas. 

COMPETÊNCIAS	GERAIS		
DA	EDUCAÇÃO	BÁSICA

EDUCAÇÃO	BÁSICA

Anos  
Iniciais

Anos  
Finais
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Respeitando as muitas possibilidades de organização do conhe-

cimento escolar, as unidades temáticas definem um arranjo dos 

objetos de conhecimento ao longo do Ensino Fundamental ade-

quado às especificidades dos diferentes componentes curriculares. 

Cada unidade temática contempla uma gama maior ou menor de 

objetos de conhecimento, assim como cada objeto de conheci-

mento se relaciona a um número variável de habilidades, conforme 

ilustrado a seguir.

As habilidades expressam as aprendizagens essenciais que devem 

ser asseguradas aos alunos nos diferentes contextos escolares. Para 

tanto, elas são descritas de acordo com uma determinada estrutura, 

conforme ilustrado no exemplo a seguir, de História (EF06HI14).

CIÊNCIAS – 1º ANO

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

HABILIDADES 

Vida	e	evolução Corpo humano

Respeito à 
diversidade

(EF01CI02) Localizar, nomear e representar 
graficamente (por meio de desenhos) partes 
do corpo humano e explicar suas funções.

(EF01CI03) Discutir as razões pelas quais os 
hábitos de higiene do corpo (lavar as mãos 
antes de comer, escovar os dentes, limpar os 
olhos, o nariz e as orelhas etc.) são necessários 
para a manutenção da saúde.

(EF01CI04) Comparar características físicas 
entre os colegas, reconhecendo a diversidade e 
a importância da valorização, do acolhimento e 
do respeito às diferenças.

Diferenciar escravidão, servidão e trabalho livre no mundo antigo.

Verbo(s) que 
explicita(m)  
o(s) processo(s) 
cognitivo(s) 
envolvido(s)  
na habilidade.

Complemento do(s) 
verbo(s), que  
explicita o(s) objeto(s) 
de conhecimento  
mobilizado(s)  
na habilidade.

Modificadores do(s) 
verbo(s) ou do 
complemento do(s) 
verbo(s), que explicitam 
o contexto e/ou uma 
maior especificação da 
aprendizagem esperada.
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Os modificadores devem ser entendidos como a explicitação da 

situação ou condição em que a habilidade deve ser desenvolvida, 

considerando a faixa etária dos alunos. Ainda assim, as habilidades 

não descrevem ações ou condutas esperadas do professor, nem 
induzem à opção por abordagens ou metodologias. Essas escolhas 

estão no âmbito dos currículos e dos projetos pedagógicos, que, como 

já mencionado, devem ser adequados à realidade de cada sistema ou 

rede de ensino e a cada instituição escolar, considerando o contexto 

e as características dos seus alunos.

Nos quadros que apresentam as unidades temáticas, os objetos de 

conhecimento e as habilidades definidas para cada ano (ou bloco de 

anos), cada habilidade é identificada por um código alfanumérico 

cuja composição é a seguinte:

EF67EF01
O primeiro par de letras indica  

a etapa de Ensino Fundamental.

O último par de números 
indica a posição da habilidade 

na numeração sequencial do 
ano ou do bloco de anos.

O primeiro par de números  

indica o ano (01 a 09) a que  

se refere a habilidade, ou, no caso  

de Língua Portuguesa, Arte e 

Educação Física, o bloco de anos, 

como segue:

 
Língua Portuguesa/Arte

15 = 1º ao 5º ano

69 = 6º ao 9º ano

 
Língua Portuguesa/Educação Física

12 = 1º e 2º anos

35 = 3º ao 5º ano

67 = 6º e 7º anos

89 = 8º e 9º anos

O segundo par de letras indica  
o componente curricular: 

AR = Arte

CI = Ciências

EF = Educação Física

ER = Ensino Religioso

GE = Geografia

HI = História

LI = Língua Inglesa

LP = Língua Portuguesa

MA = Matemática

Segundo esse critério, o código EF67EF01, por exemplo, refere-se à 

primeira habilidade proposta em Educação Física no bloco relativo 

ao 6º e 7º anos, enquanto o código EF04MA10 indica a décima 

habilidade do 4º ano de Matemática.
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Vale destacar que o uso de numeração sequencial para identificar 

as habilidades de cada ano ou bloco de anos não representa uma 
ordem ou hierarquia esperada das aprendizagens. A progressão 

das aprendizagens, que se explicita na comparação entre os quadros 

relativos a cada ano (ou bloco de anos), pode tanto estar relacionada 

aos processos cognitivos em jogo – sendo expressa por verbos que 

indicam processos cada vez mais ativos ou exigentes – quanto aos 

objetos de conhecimento – que podem apresentar crescente sofis-

ticação ou complexidade –, ou, ainda, aos modificadores – que, por 

exemplo, podem fazer referência a contextos mais familiares aos 

alunos e, aos poucos, expandir-se para contextos mais amplos.

Também é preciso enfatizar que os critérios	de	organização	das	
habilidades do Ensino Fundamental na BNCC (com a explicitação 

dos objetos de conhecimento aos quais se relacionam e do agrupa-

mento desses objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo 

possível (dentre outros). Portanto, os agrupamentos propostos não 
devem ser tomados como modelo obrigatório para o desenho dos 
currículos. Essa forma de apresentação adotada na BNCC tem por 

objetivo assegurar a clareza, a precisão e a explicitação do que 

se espera que todos os alunos aprendam no Ensino Fundamental, 

fornecendo orientações para a elaboração de currículos em todo o 

País, adequados aos diferentes contextos.
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Na BNCC, o Ensino Médio está 
organizado em quatro	áreas	
do	conhecimento, conforme 
determina a LDB.

A organização por áreas, como 
bem aponta o Parecer CNE/CP  
nº 11/200925, “não exclui 
necessariamente as disciplinas, 
com suas especificidades e 
saberes próprios historicamente 
construídos, mas, sim, implica  
o fortalecimento	das	relações 
entre elas e a sua contextualização		
para	apreensão	e	intervenção		
na	realidade, requerendo trabalho 
conjugado e cooperativo dos 
seus professores no planejamento 
e na execução dos planos de 
ensino” (BRASIL, 2009; ênfases 
adicionadas).

Em função das determinações 
da Lei nº 13.415/2017, são 
detalhadas as habilidades de 
Língua Portuguesa e Matemática, 
considerando que esses 
componentes curriculares devem 
ser oferecidos nos três anos 
do Ensino Médio. Ainda assim, 
para garantir aos sistemas de 
ensino e às escolas a construção 
de currículos e propostas 
pedagógicas flexíveis e adequados 
à sua realidade, essas habilidades 
são apresentadas sem indicação  
de seriação.

ENSINO	MÉDIO

Áreas do conhecimento

Linguagens e 
suas Tecnologias

Matemática e 
suas Tecnologias

Matemática

Ciências da  
Natureza e  
suas Tecnologias

Ciências Humanas  
e Sociais Aplicadas

Componentes 
curriculares
(1ª à 3ª série)

Língua 
Portuguesa

25 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Conselho Pleno. Parecer nº 11, de 30 de junho de 2009. Proposta de 
experiência curricular inovadora do Ensino Médio. Diário Oficial da União, Brasília, 25 de agosto de 2009, Seção 1, p. 11. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1685-pcp011-09-
pdf&category_slug=documentos-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 27 fev. 2018.

COMPETÊNCIAS	GERAIS		
DA	EDUCAÇÃO	BÁSICA

EDUCAÇÃO	BÁSICA
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Matemática
Língua 
Portuguesa

Cada área do conhecimento estabelece 
competências	específicas	de	área, cujo 
desenvolvimento deve ser promovido ao 
longo dessa etapa, tanto no âmbito da 
BNCC como dos itinerários formativos 
das diferentes áreas. Essas competências 
explicitam como as competências gerais 
da Educação Básica se expressam 
nas áreas. Elas estão articuladas às 
competências específicas de área 
para o Ensino Fundamental, com as 
adequações necessárias ao atendimento 
das especificidades de formação dos 
estudantes do Ensino Médio.

ENSINO		MÉDIO

Áreas do conhecimento

Competências  
específicas de área

Habilidades

Para assegurar o desenvolvimento das competências específicas de área, a cada uma 
delas é relacionado um conjunto de habilidades, que representa as  aprendizagens 
essenciais a ser garantidas no âmbito da BNCC a todos os estudantes do Ensino Médio. 
Elas são descritas de acordo com a mesma estrutura adotada no Ensino Fundamental.

As áreas de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Física e Química), 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (História, Geografia, Sociologia e Filosofia) e 
Matemática e suas Tecnologias (Matemática) seguem uma mesma estrutura: definição 
de competências específicas de área e habilidades que lhes correspondem. Na área 
de Linguagens e suas Tecnologias (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa), além da  apresentação das competências específicas e suas habilidades, 
são definidas habilidades para Língua Portuguesa.

COMPETÊNCIAS	GERAIS		
DA	EDUCAÇÃO	BÁSICA

EDUCAÇÃO	BÁSICA

Nos textos de apresentação, cada área 
do conhecimento explicita seu papel na 
formação integral dos estudantes do 
Ensino Médio e destaca particularidades 
no que concerne ao tratamento de seus 
objetos de conhecimento, considerando 
as características do alunado, as 
aprendizagens promovidas no Ensino 
Fundamental e as especificidades e 
demandas dessa etapa da escolarização.
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Cada habilidade é identificada por um código alfanumérico cuja 

composição é a seguinte:

E M 1 3 L G G 1 0 3
O primeiro par de letras indica  

a etapa de Ensino Médio.

Os números finais indicam 
a competência específica 
à qual se relaciona a 
habilidade (1º número) e a 
sua numeração no conjunto 
de habilidades relativas a 
cada competência (dois 
últimos números).

Vale destacar que o uso de 
numeração sequencial para 
identificar as habilidades 
não representa uma ordem 
ou hierarquia esperada 
das aprendizagens. Cabe 
aos sistemas e escolas 
definir a progressão das 
aprendizagens, em função 
de seus contextos locais.

O primeiro par de números (13)  

indica que as habilidades descritas 

podem ser desenvolvidas em  

qualquer série do Ensino Médio, 

conforme definição dos currículos.

A segunda sequência de 
letras indica a área (três 
letras) ou o componente 
curricular (duas letras): 

LGG = Linguagens e suas 
Tecnologias

LP = Língua Portuguesa

MAT = Matemática e suas 
Tecnologias

CNT = Ciências da 
Natureza e suas 
Tecnologias

CHS = Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas

Segundo esse critério, o código EM13LGG103, por exemplo, refere-se à 

terceira habilidade proposta na área de Linguagens e suas Tecnologias 

relacionada à competência específica 1, que pode ser desenvolvida em 

qualquer série do Ensino Médio, conforme definições curriculares.

Também é preciso enfatizar que a	 organização	 das	 habilidades 

do Ensino Médio na BNCC (com a explicitação da vinculação entre 

competências específicas de área e habilidades) tem como objetivo 

definir claramente às aprendizagens essenciais a ser garantidas aos 

estudantes nessa etapa. 



461

EDUCAÇÃO INFANTIL

O Ensino Médio no contexto da 
Educação Básica

O Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica, direito público 

subjetivo de todo cidadão brasileiro. Todavia, a realidade educacional 

do País tem mostrado que essa etapa representa um gargalo na garan-

tia do direito à educação. Entre os fatores que explicam esse cenário, 

destacam-se o desempenho insuficiente dos alunos nos anos finais 

do Ensino Fundamental, a organização curricular do Ensino Médio 

vigente, com excesso de componentes curriculares, e uma abordagem 

pedagógica distante das culturas juvenis e do mundo do trabalho.

Para além da necessidade de universalizar o atendimento, outros 

grandes desafios do Ensino Médio na atualidade são garantir a per-

manência e as aprendizagens dos estudantes, respondendo às suas 

aspirações presentes e futuras. 

5.  A ETAPA DO 
ENSINO MÉDIO
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Essa necessidade é identificada e explicitada nas Diretrizes Curri-

culares Nacionais (DCN)52: 

Com a perspectiva de um imenso contingente 

de adolescentes, jovens e adultos que se 

diferenciam por condições de existência e 

perspectivas de futuro desiguais, é que o Ensino 

Médio deve trabalhar. Está em jogo a recriação 

da escola que, embora não possa por si só 

resolver as desigualdades sociais, pode ampliar 

as condições de inclusão social, ao possibilitar 

o acesso à ciência, à tecnologia, à cultura e ao 

trabalho (BRASIL, 2011, p. 167).

Para responder a essa necessidade, mostra-se imprescindível 

considerar a dinâmica social contemporânea, marcada pelas 

rápidas transformações decorrentes do desenvolvimento tec-

nológico. Trata-se de reconhecer que as transformações nos 

contextos nacional e internacional atingem diretamente as popu-

lações jovens e, portanto, o que se demanda de sua formação 

para o enfrentamento dos novos desafios sociais, econômicos e 

ambientais, acelerados pelas mudanças tecnológicas do mundo 

contemporâneo. 

Nesse cenário cada vez mais complexo, dinâmico e fluido, as 

incertezas relativas às mudanças no mundo do trabalho e nas rela-

ções sociais representam um grande desafio para a formulação de 

políticas e propostas de organização curriculares para a Educação 

Básica, em geral, e para o Ensino Médio, em particular. 

Esse desafio implica, em primeiro lugar, a necessidade de não 

caracterizar o público dessa etapa como um grupo homogêneo, 

nem conceber a “juventude” como mero rito de passagem da 

infância à maturidade. Afinal, os jovens não são simples “adultos 

em formação”. Ao contrário, como já explicitam as DCN, é funda-

mental reconhecer

52 BRASIL. Ministério da Educação; Secretaria de Educação Básica; Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão; Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. Brasília: MEC; SEB; DICEI, 2013. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-
diretrizes-curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 26 fev. 2018.
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a juventude como condição  

sócio-histórico-cultural de uma categoria de 

sujeitos que necessita ser considerada em 

suas múltiplas dimensões, com especificidades 

próprias que não estão restritas às dimensões 

biológica e etária, mas que se encontram 

articuladas com uma multiplicidade de 

atravessamentos sociais e culturais, produzindo 

múltiplas culturas juvenis ou muitas juventudes 

(BRASIL, 2011, p. 155; ênfase adicionada).

Trata-se, portanto, de adotar uma noção ampliada e plural de juven-

tude, entendida como diversa, dinâmica e participante ativa do 

processo de formação que deve garantir sua inserção autônoma e 

crítica no mundo. As juventudes estão em constante diálogo com 

outras categorias sociais, encontram-se imersas nas questões de seu 

tempo e têm importante função na definição dos rumos da sociedade. 

Considerar que há juventudes implica organizar uma escola que 

acolha as diversidades e que reconheça os jovens como seus 

interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e aprendizagem. 

Significa, ainda, assegurar aos estudantes uma formação que, em 

sintonia com seus percursos e histórias, faculte-lhes definir seus 

projetos de vida, tanto no que diz respeito ao estudo e ao traba-

lho como também no que concerne às escolhas de estilos de vida 

saudáveis, sustentáveis e éticos.

Nesse sentido, cabe às escolas de Ensino Médio contribuir para 

a formação de jovens críticos e autônomos, entendendo a crítica 

como a compreensão informada dos fenômenos naturais e cul-

turais, e a autonomia como a capacidade de tomar decisões 

fundamentadas e responsáveis. Para acolher as juventudes, as 

escolas devem proporcionar experiências e processos intencio-

nais que lhes garantam as aprendizagens necessárias e promover 

situações nas quais o respeito à pessoa humana e aos seus direi-

tos sejam permanentes.

Em lugar de pretender que os jovens apenas aprendam o que já 

sabemos, o mundo deve lhes ser apresentado como campo aberto 

para investigação e intervenção quanto a seus aspectos sociais, 

produtivos, ambientais e culturais. Desse modo, a escola os 

convoca a assumir responsabilidades para equacionar e resolver 

questões legadas pelas gerações anteriores, valorizando o esforço 

dos que os precederam e abrindo-se criativamente para o novo.
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Nesse contexto, para atender às necessidades de formação geral 

indispensáveis ao exercício da cidadania e responder à diversi-

dade de expectativas dos jovens quanto à sua formação, torna-se 

imprescindível reinterpretar, à luz das diversas realidades do Brasil, 

as finalidades do Ensino Médio estabelecidas pela Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação (LDB, Art. 35)53: 

I – a consolidação e o aprofundamento dos 

conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 

possibilitando o prosseguimento de estudos;

II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 

educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 

capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 

de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa 

humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 

da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico- 

-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 

teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Para cumprir essas finalidades, a escola que acolhe as juventudes 

tem de garantir o prosseguimento dos estudos a todos aqueles que 

assim o desejarem, promovendo a educação integral dos estudantes 

no que concerne aos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais 

(LDB, Art. 35-A, § 7º), por meio:

• da firme convicção na capacidade que todos os estudantes têm 

de aprender e de alcançar objetivos que, à primeira vista, podem 

parecer além das suas possibilidades; 

• da construção de “aprendizagens sintonizadas com as necessida-

des, as possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, 

com os desafios da sociedade contemporânea”, como definido na 

Introdução desta BNCC (p. 14);

• do favorecimento à atribuição de sentido às aprendizagens, por 

sua vinculação aos desafios da realidade e pela explicitação dos 

contextos de produção e circulação dos conhecimentos;

53 BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro de 1996. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 26 fev. 2018.
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• do estímulo ao desenvolvimento de suas capacidades de abs-

tração, reflexão, interpretação, proposição e ação, essenciais à 

autonomia pessoal, profissional, intelectual e política e do estímulo 

ao protagonismo dos estudantes em sua aprendizagem e na cons-

trução de seus projetos de vida; e

• da promoção de atitudes cooperativas e propositivas para o 

enfrentamento dos desafios da comunidade, do mundo do traba-

lho e da sociedade em geral.

Em relação à preparação básica para o trabalho, que significa promover 

o desenvolvimento de competências que possibilitem aos estudantes 

inserir-se de forma ativa, crítica, criativa e responsável em um mundo do 

trabalho cada vez mais complexo e imprevisível, os projetos pedagógi-

cos e os currículos escolares precisam se estruturar de maneira a: 

• explicitar que o trabalho produz e transforma a cultura e modifica 

a natureza; 

• relacionar teoria e prática ou conhecimento teórico e resolução de 

problemas da realidade social, cultural ou natural;

• revelar os contextos nos quais as diferentes formas de produção e 

de trabalho ocorrem, sua constante modificação e atualização nas 

sociedades contemporâneas, em especial no Brasil; e

• explicitar que a preparação para o mundo do trabalho não está 

diretamente ligada à profissionalização precoce dos jovens – uma 

vez que eles viverão em um mundo com profissões e ocupações 

hoje desconhecidas, caracterizado pelo uso intensivo de tecno-

logias –, mas à abertura de possibilidades de atuação imediata, 

a médio e a longo prazos e para a solução de novos problemas.

Tendo em vista a construção de uma sociedade mais justa, democrá-

tica e inclusiva, condição para a cidadania e para o aprimoramento 
do educando como pessoa humana, as escolas devem se constituir 

em espaços que permitam aos estudantes valorizar: 

• a não violência e o diálogo, possibilitando a manifestação de opi-

niões e pontos de vista diferentes, divergentes ou conflitantes;

• o respeito à dignidade do outro, favorecendo o convívio entre 

diferentes;

• o combate às discriminações e às violações a pessoas ou 

grupos sociais;
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• a participação política e social; e

• a construção de projetos pessoais e coletivos, baseados na liber-

dade, na justiça social, na solidariedade e na sustentabilidade.

Por fim, mas não menos importante, a escola que acolhe as juven-

tudes tem de explicitar seu compromisso com os fundamentos 
científico-tecnológicos da produção dos saberes, promovendo, 

por meio da articulação entre diferentes áreas do conhecimento:

• a compreensão e a utilização dos conceitos e teorias que 

compõem a base do conhecimento científico, e dos procedi-

mentos metodológicos e suas lógicas;

• o reconhecimento da necessidade de continuar aprendendo e 

aprimorando seus próprios conhecimentos;

• a apropriação das linguagens das tecnologias digitais e a fluên-

cia em sua utilização; e

• a apropriação das linguagens científicas e sua utilização na 

comunicação e na disseminação desses conhecimentos.

Nesse contexto de diversidade, mostra-se imperativo, como já 

previsto nas recomendações definidas pelo Conselho Nacional de 

Educação, no Parecer CNE/CP nº 11/200954:

– Estimular a construção de currículos flexíveis, que 

permitam itinerários formativos diversificados aos 

alunos e que melhor respondam à heterogeneidade e 

pluralidade de suas condições, interesses e aspirações, 

com previsão de espaços e tempos para utilização 

aberta e criativa.

– Promover a inclusão dos componentes centrais 

obrigatórios previstos na legislação e nas normas 

educacionais, e componentes flexíveis e variáveis 

de enriquecimento curricular que possibilitem, 

eletivamente, desenhos e itinerários formativos que 

atendam aos interesses e necessidade dos estudantes.

54 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Conselho Pleno. Parecer nº 11, de 30 de junho 
de 2009. Proposta de experiência curricular inovadora do Ensino Médio. Diário Oficial da 
União, Brasília, 25 de agosto de 2009, Seção 1, p. 11. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/
index.php?option=com_docman&view=download&alias=1685-pcp011-09-pdf&category_
slug=documentos-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 27 fev. 2018.
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Na direção de substituir o modelo único de currículo do Ensino 

Médio por um modelo diversificado e flexível, a Lei nº 13.415/201755 

alterou a LDB, estabelecendo, no Art. 36, que

O currículo do ensino médio será composto pela 

Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 

formativos, que deverão ser organizados por meio da 

oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a 

relevância para o contexto local e a possibilidade dos 

sistemas de ensino, a saber:

 I – linguagens e suas tecnologias;

 II – matemática e suas tecnologias;

 III – ciências da natureza e suas tecnologias;

 IV – ciências humanas e sociais aplicadas;

 V – formação técnica e profissional.

Essa nova estrutura valoriza o protagonismo juvenil, uma vez que prevê 

a oferta de variados itinerários formativos56 para atender à multipli-

cidade de interesses dos estudantes: o aprofundamento acadêmico 

e a formação técnica profissional. Além disso, ratifica a organização 

do Ensino Médio por áreas do conhecimento, sem referência direta a 

todos os componentes que tradicionalmente compõem o currículo 

dessa etapa.

55 BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 
de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Diário Oficial da 
União, Brasília, 17 de fevereiro de 2017. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm>. Acesso em: 26 fev. 2018.

56 No Brasil, a expressão “itinerário formativo” tem sido tradicionalmente utilizada no âmbito 
da educação profissional, em referência à maneira como se organizam os sistemas de formação 
profissional ou, ainda, às formas de acesso às profissões. No entanto, na Lei nº 13.415/17, a 
expressão foi utilizada em referência a itinerários formativos acadêmicos, o que supõe o 
aprofundamento em uma ou mais áreas curriculares, e também, a itinerários da formação 
técnica profissional.
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Assim, considerando as finalidades do Ensino Médio e seu público, as 

exigências de qualidade na formação das novas gerações e as deter-

minações do marco legal, é necessário que os sistemas de ensino, as 

redes escolares e as escolas possam orientar seus currículos e pro-

postas pedagógicas para colocar as demandas das juventudes em 

diálogo com os contextos locais – que são diversos no imenso terri-

tório brasileiro e estão em permanente transformação social, cultural, 

política, econômica e tecnológica –, em articulação com os cenários 

nacional e internacional.

A BNCC do Ensino Médio

A BNCC do Ensino Médio se organiza em continuidade ao pro-

posto para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, centrada 

no desenvolvimento de competências e orientada pelo princípio 

da educação integral. Assim, as competências gerais estabele-

cidas para a Educação Básica orientam tanto as aprendizagens 

essenciais a ser garantidas no âmbito da BNCC do Ensino Médio 

quanto os itinerários formativos a ser ofertados pelos diferentes 

sistemas, redes e escolas. 
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Como se pode observar no esquema anterior, a BNCC do Ensino 

Médio está organizada por áreas de conhecimento (Linguagens e suas 

Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e 

suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas), conforme 

estabelecido no artigo 35-A da LDB. Desde que foram introduzidas 

nas DCN do Ensino Médio de 1998 (Parecer CNE/CEB nº 15/199857), 

as áreas do conhecimento têm por finalidade integrar dois ou mais 

componentes do currículo, para melhor compreender e transformar 

uma realidade complexa. Essa organização

não exclui necessariamente as disciplinas, com suas 

especificidades e saberes próprios historicamente 

construídos, mas, sim, implica o fortalecimento das 

relações entre elas e a sua contextualização para 

apreensão e intervenção na realidade, requerendo 

trabalho conjugado e cooperativo dos seus 

professores no planejamento e na execução dos 

planos de ensino (Parecer CNE/CP nº 11/2009).

Tal organização, portanto, deve contribuir para a integração dos 

conhecimentos, entendida como condição para a atribuição de 

sentidos aos conceitos e conteúdos estudados nas escolas.

Na BNCC, são definidas competências específicas para cada área 

do conhecimento, que também orientam a construção dos itine-

rários formativos relativos a essas áreas. Elas estão articuladas às 

competências específicas de área para o Ensino Fundamental, com 

as adequações necessárias ao atendimento das especificidades de 

formação dos estudantes do Ensino Médio.

Relacionadas a cada uma dessas competências, são descritas  

habilidades a ser desenvolvidas ao longo da etapa, além de habili-

dades específicas de Língua Portuguesa – componente obrigatório 

durante os três anos do Ensino Médio (LDB, Art. 35-A, § 3º)58 –, 

tomando como referência o limite de 1.800 horas do total da carga 

horária da etapa (LDB, Art.35-A, § 5º).

57 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Parecer nº 15, de 1º 
de junho de 1998. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Diário Oficial da União, 
Brasília, 26 de junho de 1998. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/1998/
pceb015_98.pdf>. Acesso em: 19 mar. 2018.

58 O mesmo artigo também define Matemática como componente obrigatório ao longo dos 
três anos do Ensino Médio.
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A definição das competências e habilidades para o Ensino Médio 

articula-se às aprendizagens essenciais estabelecidas para o Ensino 

Fundamental, com o objetivo de consolidar, aprofundar e ampliar a 

formação integral dos estudantes, atendendo às finalidades dessa 

etapa e contribuindo para que cada um deles possa construir e rea-

lizar seus projetos de vida, em consonância com os princípios da 

justiça, da ética e da cidadania.

A área de Linguagens, no Ensino Fundamental, está centrada no 

conhecimento, na compreensão, na exploração, na análise e na utili-

zação das diferentes linguagens (visuais, sonoras, verbais, corporais), 

visando estabelecer um repertório diversificado sobre as práticas 

de linguagem e desenvolver o senso estético e a comunicação com 

o uso das tecnologias digitais. No Ensino Médio, o foco da área de 

Linguagens e suas Tecnologias está na ampliação da autonomia, do 

protagonismo e da autoria nas práticas de diferentes linguagens; na 

identificação e na crítica aos diferentes usos das linguagens, explici-

tando seu poder no estabelecimento de relações; na apreciação e na 

participação em diversas manifestações artísticas e culturais e no uso 

criativo das diversas mídias.

A área de Matemática, no Ensino Fundamental, centra-se no desen-

volvimento da compreensão de conceitos e procedimentos em seus 

diferentes campos, visando à resolução de situações-problema. No 

Ensino Médio, na área de Matemática e suas Tecnologias, os estu-

dantes devem utilizar conceitos, procedimentos e estratégias não 

apenas para resolver problemas, mas também para formulá-los, 

descrever dados, selecionar modelos matemáticos e desenvolver 

o pensamento computacional, por meio da utilização de diferentes 

recursos da área.

A área de Ciências da Natureza, no Ensino Fundamental, possibilita 

aos estudantes compreender conceitos fundamentais e estruturas 

explicativas da área, analisar características, fenômenos e proces-

sos relativos ao mundo natural e tecnológico, além dos cuidados 

pessoais e o compromisso com a sustentabilidade e a defesa do 

ambiente. No Ensino Médio, a área de Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias propõe que os estudantes possam construir e utili-

zar conhecimentos específicos da área para argumentar, propor 

soluções e enfrentar desafios locais e/ou globais, relativos às con-

dições de vida e ao ambiente.

A área de Ciências Humanas, no Ensino Fundamental, define 

aprendizagens centradas na análise, comparação, interpretação e 
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construção de argumentos, por meio da utilização de conceitos e 

recursos fundantes da área. No Ensino Médio, a área de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas amplia essa base conceitual e, man-

tendo referência às principais categorias da área, concentra-se na 

análise e na avaliação das relações sociais, dos modelos econômi-

cos, dos processos políticos e das diversas culturas.

Assim, o conjunto de competências específicas e habilidades para 

o Ensino Médio reafirma as competências gerais da Educação 

Básica, e pretende subsidiar os sistemas de ensino e as escolas a 

construírem currículos e propostas pedagógicas diversificados.

Currículos: BNCC e itinerários

Conforme já afirmado na Introdução, a BNCC do Ensino Médio 

não se constitui no currículo dessa etapa, mas define as aprendi-

zagens essenciais a ser garantidas a todos os estudantes e orienta 

a (re)elaboração de currículos e propostas pedagógicas, seja no que 

diz respeito ao âmbito específico da BNCC, seja no tocante à organi-

zação e à proposição de itinerários formativos.

Os sistemas de ensino e as escolas devem construir seus currícu-

los e suas propostas pedagógicas, considerando as características 

de sua região, as culturas locais, as necessidades de formação e as 

demandas e aspirações dos estudantes. Nesse contexto, os itinerários 

formativos, previstos em lei, devem ser reconhecidos como estratégi-

cos para a flexibilização da organização curricular do Ensino Médio, 

possibilitando opções de escolha aos estudantes. 

Aliás, a flexibilidade deve ser tomada como princípio obrigatório 

pelos sistemas e escolas de todo o País, asseguradas as compe-

tências e habilidades definidas na BNCC do Ensino Médio, que 

representam o perfil de saída dos estudantes dessa etapa de 

ensino. Cabe aos sistemas e às escolas adotar a organização cur-

ricular que melhor responda aos seus contextos e suas condições: 

áreas, interáreas, componentes, projetos, centros de interesse etc. 

Independentemente da opção feita, é preciso “romper com a cen-

tralidade das disciplinas nos currículos e substituí-las por aspectos 

mais globalizadores e que abranjam a complexidade das relações 

existentes entre os ramos da ciência no mundo real” (DCN, 2013, 

p. 183).
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Laboratórios: supõem atividades que envolvem observação, experimentação e 
produção em uma área de estudo e/ou o desenvolvimento de práticas de um 
determinado campo (línguas, jornalismo, comunicação e mídia, humanidades, 
ciências da natureza, matemática etc.).

Oficinas: espaços de construção coletiva de conhecimentos, técnicas e 
tecnologias, que possibilitam articulação entre teorias e práticas (produção 
de objetos/equipamentos, simulações de “tribunais”, quadrinhos, audiovisual, 
legendagem, fanzine, escrita criativa, performance, produção e tratamento 
estatístico etc.).

Clubes: agrupamentos de estudantes livremente associados que partilham 
de gostos e opiniões comuns (leitura, conservação ambiental, desportivo, 
cineclube, fã-clube, fandom etc.).

Observatórios: grupos de estudantes que se propõem, com base em uma 
problemática definida, a acompanhar, analisar e fiscalizar a evolução de 
fenômenos, o desenvolvimento de políticas públicas etc. (imprensa, juventude, 
democracia, saúde da comunidade, participação da comunidade nos processos 
decisórios, condições ambientais etc.).

Incubadoras: estimulam e fornecem condições ideais para o desenvolvimento 
de determinado produto, técnica ou tecnologia (plataformas digitais, canais 
de comunicação, páginas eletrônicas/sites, projetos de intervenção, projetos 
culturais, protótipos etc.).

Núcleos de estudos: desenvolvem estudos e pesquisas, promovem fóruns de 
debates sobre um determinado tema de interesse e disseminam conhecimentos 
por meio de eventos – seminários, palestras, encontros, colóquios –, publicações, 
campanhas etc. (juventudes, diversidades, sexualidade, mulher, juventude e 
trabalho etc.).

Núcleos de criação artística: desenvolvem processos criativos e colaborativos, 
com base nos interesses de pesquisa dos jovens e na investigação das 
corporalidades, espacialidades, musicalidades, textualidades literárias e 
teatralidades presentes em suas vidas e nas manifestações culturais das suas 
comunidades, articulando a prática da criação artística com a apreciação, 
análise e reflexão sobre referências históricas, estéticas, sociais e culturais 
(artes integradas, videoarte, performance, intervenções urbanas, cinema, 
fotografia, slam, hip hop etc.).

Para tanto, podem ser criadas situações de trabalho mais colabo-

rativas, que se organizem com base nos interesses dos estudantes 

e favoreçam seu protagonismo. Algumas das possibilidades de 

articulação entre as áreas do conhecimento são:
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5.1.   A ÁREA DE LINGUAGENS 
E SUAS TECNOLOGIAS

A Base Nacional Comum Curricular da área de Linguagens e suas 

Tecnologias busca consolidar e ampliar as aprendizagens previstas na 

BNCC de Ensino Fundamental nos componentes Língua Portuguesa, 

Arte, Educação Física e Língua Inglesa. Para tanto, define compe-

tências específicas e habilidades a ser exercitadas e constituídas no 

Ensino Médio, que integram conhecimentos desses diferentes com-

ponentes curriculares.

Tal organização busca dialogar com um conjunto de documentos e 

orientações oficiais (como as DCNEM e a Lei nº 13.415/2017) e com 

as contribuições da pesquisa acadêmica e de currículos estaduais. 

Nessa direção, considera os fundamentos básicos de ensino e apren-

dizagem das Linguagens, que, ao longo de mais de três décadas, têm 

se comprometido com uma formação voltada a possibilitar uma par-

ticipação mais plena dos jovens nas diferentes práticas sociais que 

envolvem o uso das linguagens. 

No Ensino Médio, os jovens intensificam o conhecimento sobre seus 

sentimentos, interesses, capacidades intelectuais e expressivas; 

ampliam e aprofundam vínculos sociais e afetivos; e refletem sobre 

a vida e o trabalho que gostariam de ter. Encontram-se diante de 

questionamentos sobre si próprios e seus projetos de vida, vivendo 

juventudes marcadas por contextos culturais e sociais diversos. 

Por ser um período de vida caracterizado por mais autonomia e maior 

capacidade de abstração e reflexão sobre o mundo, os jovens, gradati-

vamente, ampliam também suas possibilidades de participação na vida 

pública e na produção cultural. Eles fazem isso por meio da autoria de 

diversas produções que constituem as culturas juvenis manifestadas 

em músicas, danças, manifestações da cultura corporal do movimento, 

vídeos, marcas corporais, moda, rádios comunitárias, redes de mídia 

da internet, gírias e demais produções e práticas socioculturais que 

combinam linguagens e diferentes modos de estar juntos.

No Ensino Fundamental, nos diferentes componentes da área, procu-

rou-se garantir aos estudantes a ampliação das práticas de linguagem 

e dos repertórios, a diversificação dos campos nos quais atuam, a 

análise das manifestações artísticas, corporais e linguísticas e de 

como essas manifestações constituem a vida social em diferentes 

culturas, das locais às nacionais.
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No Ensino Médio, a área tem a responsabilidade de propiciar oportu-

nidades para a consolidação e a ampliação das habilidades de uso e 

de reflexão sobre as linguagens – artísticas, corporais e verbais (oral 

ou visual-motora, como Libras, e escrita) –, que são objeto de seus 

diferentes componentes (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e 

Língua Portuguesa). 

A Arte contribui para o desenvolvimento da autonomia criativa e 

expressiva dos estudantes, por meio da conexão entre racionalidade, 

sensibilidade, intuição e ludicidade. Ela é, também, propulsora da 

ampliação do conhecimento do sujeito relacionado a si, ao outro e 

ao mundo. É na aprendizagem, na pesquisa e no fazer artístico que 

as percepções e compreensões do mundo se ampliam no âmbito da 

sensibilidade e se interconectam, em uma perspectiva poética em 

relação à vida, que permite aos sujeitos estar abertos às percepções 

e experiências, mediante a capacidade de imaginar e ressignificar os 

cotidianos e rotinas.

A pesquisa e o desenvolvimento de processos de criação de materia-

lidades híbridas – entendidas como formas construídas nas fronteiras 

entre as linguagens artísticas, que contemplam aspectos corporais, 

gestuais, teatrais, visuais, espaciais e sonoros – permite aos estudan-

tes explorar, de maneira dialógica e interconectada, as especificidades 

das Artes Visuais, do Audiovisual, da Dança, da Música e do Teatro. 

Esses processos criativos devem permitir incorporar estudo, pesquisa 

e referências estéticas, poéticas, sociais, culturais e políticas, para criar 

novas relações entre sujeitos e seus modos de olhar para si e para o 

mundo. Eles são, portanto, capazes de gerar processos de transforma-

ção, crescimento e reelaboração de poéticas individuais e coletivas. 

No decorrer desses processos, os estudantes podem também rela-

cionar, de forma crítica e problematizadora, os modos como as 

manifestações artísticas e culturais se apresentam na contemporanei-

dade, estabelecendo relações entre arte, mídia, mercado e consumo. 

Podem, assim, aprimorar sua capacidade de elaboração de análises 

em relação às produções estéticas que observam/vivenciam e criam. 

O trabalho com a Arte no Ensino Médio deve promover o cruzamento 

de culturas e saberes, possibilitando aos estudantes o acesso e a inte-

ração com as distintas manifestações culturais populares presentes 

na sua comunidade. O mesmo deve ocorrer com outras manifesta-

ções presentes nos centros culturais, museus e outros espaços, de 

modo a garantir o exercício da crítica, da apreciação e da fruição 

de exposições, concertos, apresentações musicais e de dança, filmes, 

peças de teatro, poemas e obras literárias, entre outros. 
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Nesse sentido, é fundamental que os estudantes possam assumir o 

papel de protagonistas como apreciadores e como artistas, criadores 

e curadores, de modo consciente, ético, crítico e autônomo, em saraus, 

performances, intervenções, happenings, produções em videoarte, 

animações, web arte e outras manifestações e/ou eventos artísticos e 

culturais, a ser realizados na escola e em outros locais. Assim, devem 

poder fazer uso de materiais e instrumentos e recursos convencio-

nais, alternativos e digitais, em diferentes meios e tecnologias.

Na área de Linguagens e suas Tecnologias, a corporeidade e a 

motricidade são também compreendidas como atos de linguagem. 

Ao experimentarem práticas da Educação Física (como ginástica 

de condicionamento físico ou de consciência corporal, modalida-

des de esporte e de luta), os jovens se movimentam com diferentes 

intencionalidades, construídas em suas experiências pessoais e 

sociais com a cultura corporal de movimento. 

Nesse sentido, a área contribui para formar sujeitos capazes de 

usufruir, produzir e transformar a cultura corporal de movimento, 

tomando e sustentando decisões éticas, conscientes e reflexivas sobre 

o papel das práticas corporais em seu projeto de vida e na socie-

dade. A cultura corporal de movimento é entendida como o conjunto 

de práticas culturais em que os movimentos são os mediadores do 

conteúdo simbólico e significante de diferentes grupos sociais. Por 

isso, sua abordagem na educação básica exige que as experiências 

corporais dos estudantes sejam integradas à reflexão sobre a cultura 

corporal de movimento.

Na BNCC para o Ensino Fundamental, a Educação Física procurou 

garantir aos estudantes oportunidades de apreciação e produção 

de brincadeiras, jogos, danças, ginásticas, esportes, lutas e práticas 

corporais de aventura. As práticas foram trabalhadas visando à com-

preensão de suas origens; dos modos de aprendê-las e ensiná-las; 

da veiculação de valores, condutas, emoções e dos modos de viver 

e perceber o mundo; da reflexão crítica sobre padrões de beleza, 

exercício, desempenho físico e saúde; das relações entre as mídias, 

o consumo e as práticas corporais; e da presença de preconceitos, 

estereótipos e marcas identitárias.

Na BNCC para o Ensino Médio, a abordagem integrada da cultura 

corporal de movimento na área de Linguagens e suas Tecnologias 

aprofunda e amplia o trabalho realizado no Ensino Fundamental, 

criando oportunidades para que os estudantes compreendam as 

inter-relações entre as representações e os saberes vinculados às 

práticas corporais, em diálogo constante com o patrimônio cultu-

ral e as diferentes esferas/campos de atividade humana.
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Tratar de temas como o direito ao acesso às práticas corporais pela 

comunidade, a problematização da relação dessas manifestações 

com a saúde e o lazer ou a organização autônoma e autoral no envol-

vimento com a variedade de manifestações da cultura corporal de 

movimento permitirá aos estudantes a aquisição e/ou o aprimora-

mento de certas habilidades. Assim, eles poderão consolidar não 

somente a autonomia para a prática, mas também a tomada de posi-

cionamentos críticos diante dos discursos sobre o corpo e a cultura 

corporal que circulam em diferentes campos da atividade humana.

Por sua vez, a Língua Inglesa, cujo estudo é obrigatório no Ensino 

Médio (LDB, Art. 35-A § 4º), deve ser compreendida como língua 

de uso mundial, pela multiplicidade e variedade de usos, usuários e 

funções na contemporaneidade, assim como definido na BNCC do 

Ensino Fundamental – Anos Finais.

No Ensino Médio, a contextualização das práticas de linguagem nos 

diversos campos de atuação permite aos estudantes explorar as utili-

zações do inglês na cultura digital, nas culturas juvenis e em estudos 

e pesquisas, como também ampliar suas perspectivas em relação à 

sua vida pessoal e profissional. Além disso, abrem-se possibilidades 

de aproximação e integração com grupos multilíngues e multicultu-

rais no mundo global – contanto que estes saibam se comunicar em 

inglês –, com diferentes repertórios linguístico-culturais.

No Ensino Fundamental, foram consideradas a interculturalidade e a 

visão da língua inglesa como língua franca – portanto, “desterritoriali-

zada” em seus usos por diferentes falantes ao redor do mundo –, bem 

como as práticas sociais do mundo digital. 

No Ensino Médio, trata-se de expandir os repertórios linguísticos, 

multissemióticos e culturais dos estudantes, possibilitando o desen-

volvimento de maior consciência e reflexão críticas das funções e 

usos do inglês na sociedade contemporânea – para problematizar 

os motivos pelos quais ela se tornou uma língua de uso global, por 

exemplo. Nas situações de aprendizagem do inglês, os estudan-

tes podem reconhecer o caráter fluido, dinâmico e particular dessa 

língua, como também as marcas identitárias e de singularidade de 

seus usuários, de modo a ampliar suas vivências com outras formas 

de organizar, dizer e valorizar o mundo e de construir identidades. 

Aspectos como precisão, padronização, erro, imitação e domínio da 

língua são substituídos por noções mais abrangentes e relacionadas 

ao universo discursivo nas práticas situadas dentro dos campos de 

atuação, como inteligibilidade, singularidade, variedade, criatividade/

invenção e repertório. Trata-se de possibilitar aos estudantes coope-

rar e compartilhar informações e conhecimentos por meio da língua 
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inglesa, como também agir e posicionar-se criticamente na socie-

dade, em âmbito local e global.

As aprendizagens em inglês permitirão aos estudantes usar essa 

língua para aprofundar a compreensão sobre o mundo em que 

vivem, explorar novas perspectivas de pesquisa e obtenção de infor-

mações, expor ideias e valores, argumentar, lidar com conflitos de 

opinião e com a crítica, entre outras ações relacionadas ao seu desen-

volvimento cognitivo, linguístico, cultural e social. Desse modo, eles 

ampliam sua capacidade discursiva e de reflexão em diferentes áreas 

do conhecimento. 

Já no que tange a Língua Portuguesa, esse componente – tal como 

Matemática – deve ser oferecido nos três anos do Ensino Médio (Lei 

nº 13.415/2017). Assim sendo, as habilidades desse componente, 

apresentadas adiante, também serão organizadas, como no Ensino 

Fundamental, por campos de atuação social, sem indicação de seria-

ção. Essa decisão permite orientar possíveis progressões na definição 

anual dos currículos e propostas pedagógicas de cada escola. 

Para orientar uma abordagem integrada dessas linguagens e de 

suas práticas, a área define que os campos de atuação social são 

um dos seus principais eixos organizadores. Segundo essa opção, a 

área propõe que os estudantes possam vivenciar experiências signi-

ficativas com práticas de linguagem em diferentes mídias (impressa, 

digital, analógica), situadas em campos de atuação social diversos, 

vinculados com o enriquecimento cultural próprio, as práticas cidadãs, 

o trabalho e a continuação dos estudos. 

Essas demandas exigem que as escolas de Ensino Médio ampliem as 

situações nas quais os jovens aprendam a tomar e sustentar decisões, 

fazer escolhas e assumir posições conscientes e reflexivas, balizados 

pelos valores da sociedade democrática e do estado de direito. Exigem 

ainda possibilitar aos estudantes condições tanto para o adensamento 

de seus conhecimentos, alcançando maior nível de teorização e análise 

crítica, quanto para o exercício contínuo de práticas discursivas em 

diversas linguagens. Essas práticas visam à participação qualificada no 

mundo, por meio de argumentação, formulação e avaliação de propos-

tas e tomada de decisões orientadas pela ética e o bem comum.

Dando continuidade à perspectiva investigativa e de abstração adotada 

no Ensino Fundamental, a pesquisa e a produção colaborativa precisam 

ser o modo privilegiado de tratar os conhecimentos e discursos abor-

dados no Ensino Médio. Particularmente na área de Linguagens e suas 

Tecnologias, mais do que uma investigação centrada no desvenda-

mento dos sistemas de signos em si, trata-se de assegurar um conjunto 
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de iniciativas para qualificar as intervenções por meio das práticas de 

linguagem. A produção de respostas diversas para o mesmo problema, 

a relação entre as soluções propostas e a diversidade de contextos e a 

compreensão dos valores éticos e estéticos que permeiam essas deci-

sões devem se tornar foco das atividades pedagógicas.

Para isso, é fundamental que sejam garantidas aos estudantes oportu-

nidades de experienciar fazeres cada vez mais próximos das práticas 

da vida acadêmica, profissional, pública, cultural e pessoal e situações 

que demandem a articulação de conhecimentos, o planejamento de 

ações, a auto-organização e a negociação em relação a metas. Tais 

oportunidades também devem ser orientadas para a criação, para o 

encontro com o inusitado, com vistas a ampliar os horizontes éticos e 

estéticos dos estudantes.

Considerando que uma semiose é um sistema de signos em sua 

organização própria, é importante que os jovens, ao explorarem as 

possibilidades expressivas das diversas linguagens, possam realizar 

reflexões que envolvam o exercício de análise de elementos discursi-
vos, composicionais e formais de enunciados nas diferentes semioses 

– visuais (imagens estáticas e em movimento), sonoras (música, ruídos, 

sonoridades), verbais (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita) e 

corporais (gestuais, cênicas, dança). Afinal, muito por efeito das novas 

tecnologias da informação e da comunicação (TDIC), os textos e dis-

cursos atuais organizam-se de maneira híbrida e multissemiótica59, 

incorporando diferentes sistemas de signos em sua constituição.

Assim, propostas de trabalho que possibilitem aos estudantes o 

acesso a saberes sobre o mundo digital e a práticas da cultura digital 

devem também ser priorizadas, já que impactam seu dia a dia nos 

vários campos de atuação social. Sua utilização na escola não só 

possibilita maior apropriação técnica e crítica desses recursos, como 

também é determinante para uma aprendizagem significativa e autô-

noma pelos estudantes. 

Nessa perspectiva, para além da cultura do impresso (ou da palavra 

escrita), que deve continuar tendo centralidade na educação escolar, 

é preciso considerar a cultura digital, os multiletramentos, os novos 

letramentos60, entre outras denominações que procuram designar 

novas práticas sociais e de linguagem.

59 Certos autores valem-se do termo “multimodalidade” para designar esse fenômeno.

60 As práticas de leitura e produção de textos que são construídos a partir de diferentes 
linguagens ou semioses são consideradas práticas de multiletramentos, na medida em que 
exigem letramentos em diversas linguagens, como as visuais, as sonoras, as verbais e as 
corporais. Já os novos letramentos remetem a um conjunto de práticas específicas da mídia 
digital que operam a partir de uma nova mentalidade, regida por uma ética diferente.
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Não são somente novos gêneros que surgem ou se transformam 

(como post, tweet, meme, mashup, playlist comentada, reportagem 

multimidiática, relato multimidiático, vlog, videominuto, political remix, 

tutoriais em vídeo, entre outros), mas novas ações, procedimentos e 

atividades (curtir, comentar, redistribuir, compartilhar, taguear, seguir/

ser seguido, remidiar61, remixar, curar, colecionar/descolecionar, cola-

borar etc.) que supõem o desenvolvimento de outras habilidades. 

Não se trata de substituição ou de simples convivência de mídias, 

mas de levar em conta como a coexistência e a convergência das 

mídias transforma as próprias mídias e seus usos e potencializa novas 

possibilidades de construção de sentidos.

Merece destaque o fato de que, ao alterar o fluxo de comunicação 

de um para muitos – como na TV, rádio e mídia impressa – para de 

muitos para muitos, as possibilidades advindas das tecnologias digi-

tais de informação e comunicação (TDIC) permitem que todos sejam 

produtores em potencial, imbricando mais ainda as práticas de leitura 

e produção (e de consumo e circulação/recepção). Não só é possí-

vel para qualquer um redistribuir ou comentar notícias, artigos de 

opinião, postagens em vlogs, machinemas, AMVs e outros textos, mas 

também escrever ou performar e publicar textos e enunciados varia-

dos, o que potencializa a participação. 

Em que pese o potencial participativo e colaborativo das TDIC, a abun-

dância de informações e produções requer, ainda, que os estudantes 

desenvolvam habilidades e critérios de curadoria e de apreciação 

ética e estética, considerando, por exemplo, a profusão de notícias 

falsas (fake news), de pós-verdades e de discursos de ódio nas mais 

variadas instâncias da internet e demais mídias. 

Considerando esses aspectos, a BNCC da área de Linguagens e suas 

Tecnologias no Ensino Médio prioriza cinco campos de atuação social.

O campo da vida pessoal organiza-se de modo a possibilitar uma 

reflexão sobre as condições que cercam a vida contemporânea e 

a condição juvenil no Brasil e no mundo e sobre temas e questões 

que afetam os jovens. As vivências, experiências, análises críticas e 

aprendizagens propostas nesse campo podem se constituir como 

suporte para os processos de construção de identidade e de pro-

jetos de vida, por meio do mapeamento e do resgate de trajetórias, 

61 Remidiação é o processo pelo qual um gênero ou enunciado migra de uma mídia a outra. 
Esse processo acelerou-se tanto na Web 2.0 que provocou um funcionamento transmídia, isto 
é, um processo em que artefatos culturais (e comerciais) passam sucessivamente através das 
diversas mídias, incentivando o consumo, de tal forma que um mesmo personagem famoso 
está em livros, no cinema, na TV, em chaveiros, camisetas, mochilas e até em garrafinhas de 
água mineral.
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interesses, afinidades, antipatias, angústias, temores etc., que possibi-

litam uma ampliação de referências e experiências culturais diversas 

e do conhecimento sobre si.

No escopo aqui considerado, a construção de projetos de vida envolve 

reflexões/definições não só em termos de vida afetiva, família, estudo 

e trabalho, mas também de saúde, bem-estar, relação com o meio 

ambiente, espaços e tempos para lazer, práticas das culturas cor-

porais, práticas culturais, experiências estéticas, participação social, 

atuação em âmbito local e global etc. Considerar esse amplo con-

junto de aspectos possibilita fomentar nos estudantes escolhas de 

estilos de vida saudáveis e sustentáveis, que contemplem um enga-

jamento consciente, crítico e ético em relação às questões coletivas, 

além de abertura para experiências estéticas significativas. Nesse 

sentido, esse campo articula e integra as aprendizagens promovidas 

em todos os campos de atuação.

O campo das práticas de estudo e pesquisa abrange a pesquisa, 

recepção, apreciação, análise, aplicação e produção de discursos/

textos expositivos, analíticos e argumentativos, que circulam tanto 

na esfera escolar como na acadêmica e de pesquisa, assim como no 

jornalismo de divulgação científica. O domínio desse campo é funda-

mental para ampliar a reflexão sobre as linguagens, contribuir para a 

construção do conhecimento científico e para aprender a aprender. 

O campo jornalístico-midiático caracteriza-se pela circulação dos 

discursos/textos da mídia informativa (impressa, televisiva, radio-

fônica e digital) e pelo discurso publicitário. Sua exploração permite 

construir uma consciência crítica e seletiva em relação à produção e 

circulação de informações, posicionamentos e induções ao consumo. 

O campo de atuação na vida pública contempla os discursos/textos 

normativos, legais e jurídicos que regulam a convivência em socie-

dade, assim como discursos/textos propositivos e reivindicatórios 

(petições, manifestos etc.). Sua exploração permite aos estudantes 

refletir e participar na vida pública, pautando-se pela ética. 

O campo artístico é o espaço de circulação das manifestações 

artísticas em geral, possibilita, portanto, reconhecer, valorizar, fruir 

e produzir tais manifestações, com base em critérios estéticos e no 

exercício da sensibilidade. 

A consideração desses campos para a organização da área vai além 

de possibilitar aos estudantes vivências situadas das práticas de lin-

guagens. Envolve conhecimentos e habilidades mais contextualizados 

e complexos, o que também permite romper barreiras disciplinares e 
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vislumbrar outras formas de organização curricular, como as propos-

tas como exemplos no texto de apresentação da etapa do Ensino 

Médio. Tais formas diversificadas de organização dos espaços e 

tempos escolares possibilitam uma flexibilização curricular tanto no 

que concerne às aprendizagens definidas na BNCC, já que escolhas 

são possíveis desde que contemplem os diferentes campos, como 

também às articulações da BNCC com os itinerários formativos.

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as compe-

tências gerais da Educação Básica e com as da área de Linguagens 

do Ensino Fundamental, no Ensino Médio a área de Linguagens e 

suas Tecnologias deve garantir aos estudantes o desenvolvimento 

de competências específicas. Relacionadas a cada uma delas, são 

indicadas, posteriormente, habilidades a ser alcançadas nessa etapa.

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE LINGUAGENS E SUAS 
TECNOLOGIAS PARA O ENSINO MÉDIO

1. Compreender o funcionamento das diferentes linguagens e práticas 

(artísticas, corporais e verbais) e mobilizar esses conhecimentos na 

recepção e produção de discursos nos diferentes campos de atuação 

social e nas diversas mídias, para ampliar as formas de participação social, 

o entendimento e as possibilidades de explicação e interpretação crítica da 

realidade e para continuar aprendendo.

2. Compreender os processos identitários, conflitos e relações de poder que 

permeiam as práticas sociais de linguagem, respeitar as diversidades, a 

pluralidade de ideias e posições e atuar socialmente com base em princípios 

e valores assentados na democracia, na igualdade e nos Direitos Humanos, 

exercitando a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 

e combatendo preconceitos de qualquer natureza.

3. Utilizar diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais) para exercer, 

com autonomia e colaboração, protagonismo e autoria na vida pessoal e 

coletiva, de forma crítica, criativa, ética e solidária, defendendo pontos de 

vista que respeitem o outro e promovam os Direitos Humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável, em âmbito local, regional e global.

4. Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, social, 

variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-as 

e vivenciando-as como formas de expressões identitárias, pessoais e 

coletivas, bem como respeitando as variedades linguísticas e agindo no 

enfrentamento de preconceitos de qualquer natureza. 
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5. Compreender os múltiplos aspectos que envolvem a produção de sentidos 

nas práticas sociais da cultura corporal de movimento, reconhecendo-as 

e vivenciando-as como formas de expressão de valores e identidades, em 

uma perspectiva democrática e de respeito à diversidade. 

6. Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e culturais, 

considerando suas características locais, regionais e globais, e mobilizar 

seus conhecimentos sobre as linguagens artísticas para dar significado e 

(re)construir produções autorais individuais e coletivas, de maneira crítica 

e criativa, com respeito à diversidade de saberes, identidades e culturas. 

7. Mobilizar práticas de linguagem no universo digital, considerando as 

dimensões técnicas, críticas, criativas, éticas e estéticas, para expandir as 

formas de produzir sentidos, de engajar-se em práticas autorais e coletivas, 

e de aprender a aprender nos campos da ciência, cultura, trabalho, 

informação e vida pessoal e coletiva.
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5.1.1.   LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS NO 
ENSINO MÉDIO: COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS 
E HABILIDADES 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 1

Compreender o funcionamento das diferentes linguagens e práticas (artísticas, 
corporais e verbais) e mobilizar esses conhecimentos na recepção e produção 
de discursos nos diferentes campos de atuação social e nas diversas mídias, para 
ampliar as formas de participação social, o entendimento e as possibilidades de 
explicação e interpretação crítica da realidade e para continuar aprendendo.

Essa competência específica indica que, durante o Ensino Médio, os jovens devem desen-

volver uma compreensão e análise mais aprofundadas e sistemáticas do funcionamento 
das diferentes linguagens. Além disso, prevê que os estudantes possam explorar e per-
ceber os modos como as diversas linguagens se combinam de maneira híbrida em 
textos complexos e multissemióticos, para ampliar suas possibilidades de aprender, de 

atuar socialmente e de explicar e interpretar criticamente os atos de linguagem.

Por fim, é importante que os estudantes compreendam o funcionamento e os recur-

sos oferecidos pela tecnologia digital para o tratamento das linguagens (mixagem, 

sampleamento, edição, tratamento de imagens etc.), assim como as possibilidades 

de remidiação abertas pelos fenômenos multimídia e transmídia, característicos da 

cultura da convergência.

HABILIDADES

(EM13LGG101) Compreender e analisar processos de produção e circulação de discursos, 
nas diferentes linguagens, para fazer escolhas fundamentadas em função de interesses 
pessoais e coletivos.

(EM13LGG102) Analisar visões de mundo, conflitos de interesse, preconceitos e ideologias 
presentes nos discursos veiculados nas diferentes mídias como forma de ampliar suas as 
possibilidades de explicação e interpretação crítica da realidade.

(EM13LGG103) Analisar, de maneira cada vez mais aprofundada, o funcionamento das 
linguagens, para interpretar e produzir criticamente discursos em textos de diversas 
semioses.

(EM13LGG104) Utilizar as diferentes linguagens, levando em conta seus funcionamentos, 
para a compreensão e produção de textos e discursos em diversos campos de atuação social.

(EM13LGG105) Analisar e experimentar diversos processos de remidiação de produções 
multissemióticas, multimídia e transmídia, como forma de fomentar diferentes modos de 
participação e intervenção social.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 2

Compreender os processos identitários, conflitos e relações de poder que per-
meiam as práticas sociais de linguagem, respeitar as diversidades, a pluralidade de 
ideias e posições e atuar socialmente com base em princípios e valores assentados 
na democracia, na igualdade e nos Direitos Humanos, exercitando a empatia, o 
diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, e combatendo preconceitos de 
qualquer natureza.

Essa competência específica diz respeito à compreensão e análise das situações e con-
textos de produção de sentidos nas práticas sociais de linguagem, na recepção ou na 

produção de discursos, percebendo conflitos e relações de poder que as caracterizam. 

Para desenvolver essa competência, os estudantes de Ensino Médio precisam ana-

lisar e compreender as circunstâncias sociais, históricas e ideológicas em que se 

dão diversas práticas e discursos. Isso significa interpretar de modo contextualizado 

tanto produções artísticas (uma pintura como Guernica, uma peça teatral como 

Macunaíma, uma obra literária como Terra sonâmbula, uma peça musical para coro 

e orquestra como Choros nº 10 ou uma canção como O bêbado e a equilibrista, um 

espetáculo de dança como Gira em suas relações com a música do Metá Metá etc.) 

quanto textos de outros campos (como o remix político George Bush/Imagine ou 

determinado projeto de lei ou uma notícia acompanhada de artigos de opinião em 

algum veículo jornalístico, entre muitos outros exemplos).

Desse modo, os estudantes poderão compreender e produzir discursos de maneira 

posicionada – valorizando e respeitando as individualidades, as diferenças de ideias 

e posições e pautando-se por valores democráticos – e também atuar de forma coo-

perativa e empática, sem preconceitos e buscando estabelecer o diálogo.

HABILIDADES

(EM13LGG201) Utilizar adequadamente as diversas linguagens (artísticas, corporais 
e verbais) em diferentes contextos, valorizando-as como fenômeno social, cultural, 
histórico, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso. 

(EM13LGG202) Analisar interesses, relações de poder e perspectivas de mundo nos discursos 
das diversas práticas de linguagem (artísticas, corporais e verbais), para compreender o 
modo como circulam, constituem-se e (re)produzem significação e ideologias.

(EM13LGG203) Analisar os diálogos e conflitos entre diversidades e os processos 
de disputa por legitimidade nas práticas de linguagem e suas produções (artísticas, 
corporais e verbais), presentes na cultura local e em outras culturas.

(EM13LGG204) Negociar sentidos e produzir entendimento mútuo, nas diversas 
linguagens (artísticas, corporais e verbais), com vistas ao interesse comum pautado em 
princípios e valores de equidade assentados na democracia e nos Direitos Humanos.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 3

Utilizar diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais) para exercer, com autono-
mia e colaboração, protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva, de forma crítica, 
criativa, ética e solidária, defendendo pontos de vista que respeitem o outro e promo-
vam os Direitos Humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável, em 
âmbito local, regional e global.

Essa competência específica focaliza a construção da autonomia dos estudantes nas 

práticas de compreensão/recepção e de produção (individual ou coletiva) em dife-

rentes linguagens. 

No Ensino Fundamental, os estudantes já desenvolveram, em todos os componentes, 

habilidades básicas requeridas por processos de recuperação de informação (iden-

tificação, reconhecimento, organização), de compreensão (comparação, distinção, 

estabelecimento de relações e inferências) e de produção (planejamento, organização 

das formas de composição de textos nas línguas materna e estrangeira, execução de 

movimentos corporais em Educação Física e Arte, execução de ritmos, melodias ou 

desenhos e pinturas).

No Ensino Médio, pretende-se que os estudantes façam uso das linguagens de 

maneira crítica, levando em conta um aprofundamento da análise do funcionamento 

das diversas semioses para produzir sentidos. Os estudantes devem utilizar diferen-

tes linguagens de maneira posicionada, assumindo uma ética solidária que respeite 

as diferenças sociais ou individuais e promova os Direitos Humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável, em âmbito local, regional e global.

HABILIDADES

(EM13LGG301) Participar de processos de produção individual e colaborativa 
em diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais), levando em conta seus 
funcionamentos, para produzir sentidos em diferentes contextos.

(EM13LGG302) Compreender e posicionar-se criticamente diante de diversas visões 
de mundo presentes nos discursos em diferentes linguagens, levando em conta seus 
contextos de produção e de circulação.

(EM13LGG303) Debater questões polêmicas de relevância social, analisando diferentes 
argumentos e opiniões manifestados, para negociar e sustentar posições, formular 
propostas, e intervir e tomar decisões democraticamente sustentadas, que levem em 
conta o bem comum e os Direitos Humanos, a consciência socioambiental e o consumo 
responsável em âmbito local, regional e global.

(EM13LGG304) Mapear e criar, por meio de práticas de linguagem, possibilidades de 
atuação social, política, artística e cultural para enfrentar desafios contemporâneos, 
discutindo seus princípios e objetivos de maneira crítica, criativa, solidária e ética.



486

BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 4

Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, social, variável, 
heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-as e vivenciando-as 
como formas de expressões identitárias, pessoais e coletivas, bem como respei-
tando as variedades linguísticas e agindo no enfrentamento de preconceitos de 
qualquer natureza. 

Essa competência específica indica a necessidade de, ao final do Ensino Médio, os 

estudantes compreenderem as línguas e seu funcionamento não de maneira norma-

tiva, como um conjunto de regras e normas imutáveis, mas como fenômeno marcado 
pela heterogeneidade e variedade de registros, dialetos, idioletos, estilizações e usos 

muito variados de outras línguas em âmbito global, respeitando o fenômeno da varia-

ção linguística, sem preconceitos.

Ela também diz respeito à utilização das línguas (materna e estrangeira) de maneira 

pertinente à situação de produção dos discursos, adequando seus textos à variedade 

e ao registro em uso na situação, levando em conta campos de atuação social, contex-

tos e interlocutores específicos, por meio de processos de estilização e de seleção e 

organização dos recursos linguísticos.

HABILIDADES

(EM13LGG401) Analisar textos de modo a caracterizar as línguas como fenômeno  
(geo)político, histórico, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso. 

(EM13LGG402) Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de língua 
adequados à situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso, 
respeitando os usos das línguas por esse(s) interlocutor(es) e combatendo situações de 
preconceito linguístico.

(EM13LGG403) Fazer uso do inglês como língua do mundo global, levando em conta 
a multiplicidade e variedade de usos, usuários e funções dessa língua no mundo 
contemporâneo.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 5

Compreender os múltiplos aspectos que envolvem a produção de sentidos nas 
práticas sociais da cultura corporal de movimento, reconhecendo-as e vivenciando-as 
como formas de expressão de valores e identidades, em uma perspectiva demo-
crática e de respeito à diversidade.

Essa competência específica indica que, ao final do Ensino Médio, o jovem deverá apre-

sentar uma compreensão aprofundada e sistemática acerca da presença da cultura 

corporal de movimento em sua vida e na sociedade, incluindo os fatores sociais, cul-

turais, ideológicos, econômicos e políticos envolvidos nas práticas e discursos que 

circulam sobre elas. Prevê também que o jovem valorize a vivência das práticas da 

cultura corporal de movimento como formas privilegiadas de construção da própria 

identidade, autoconhecimento e propagação de valores democráticos.  

Cada conjunto de práticas da cultura corporal de movimento (danças, lutas, ginásticas, 

esportes e jogos) apresenta especificidades de produção da linguagem corporal e de 

valores e sentidos atribuídos às suas práticas. Essa diversidade de modos de praticar e 

significar a cultura corporal de movimento é objeto de aprendizagem da área, a fim de 

proporcionar aos jovens incorporar a cultura corporal de movimento em seus projetos 

de vida de forma crítica e consciente.

Para o desenvolvimento dessa competência, é fundamental que os jovens tenham 

experiências corporais acompanhadas de momentos de reflexão, leitura e produção 

de discursos nas diferentes linguagens que são objetos de conhecimento da área. 

HABILIDADES

(EM13LGG501) Selecionar e utilizar movimentos corporais de forma consciente e 
intencional para interagir socialmente em práticas da cultura corporal, de modo a 
estabelecer relações construtivas, éticas e de respeito às diferenças.

(EM13LGG502) Analisar criticamente preconceitos, estereótipos e relações de poder 
subjacentes às práticas e discursos verbais e imagéticos na apreciação e produção das 
práticas da cultura corporal de movimento.

(EM13LGG503) Praticar, significar e valorizar a cultura corporal de movimento como 
forma de autoconhecimento, autocuidado e construção de laços sociais em seus projetos 
de vida.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 6

Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e culturais, conside-
rando suas características locais, regionais e globais, e mobilizar seus conhecimentos 
sobre as linguagens artísticas para dar significado e (re)construir produções auto-
rais individuais e coletivas, de maneira crítica e criativa, com respeito à diversidade 
de saberes, identidades e culturas. 

Ao final do Ensino Médio, os jovens devem ser capazes de fruir manifestações artísticas 
e culturais, compreendendo o papel das diferentes linguagens e de suas relações em 
uma obra e apreciando-as com base em critérios estéticos. É esperado, igualmente, 

que percebam que tais critérios mudam em diferentes contextos (locais, globais), 

culturas e épocas, podendo vislumbrar os movimentos históricos e sociais das artes.

Para tanto, essa competência prevê que os estudantes possam entrar em contato 

e explorar manifestações artísticas e culturais locais e globais, tanto valorizadas e 

canônicas como populares e midiáticas, atuais e de outros tempos, sempre buscando 

analisar os critérios e escolhas estéticas que organizam seus estilos, inclusive compara-

tivamente, e levando em conta as mudanças históricas e culturais que as caracterizam.

A fruição, alimentada por critérios estéticos baseados em contrastes culturais e 

históricos, deve ser a base para uma maior compreensão dos efeitos de sentido, 

de apreciação e de emoção e empatia ou repulsão acarretados pelas obras e textos. 

HABILIDADES

(EM13LGG601) Apropriar-se do patrimônio artístico e da cultura corporal de movimento 
de diferentes tempos e lugares, compreendendo a sua diversidade, bem como os 
processos de disputa por legitimidade.

(EM13LGG602) Fruir e apreciar esteticamente diversas manifestações artísticas e 
culturais, das locais às mundiais, assim como delas participar, de modo a aguçar 
continuamente a sensibilidade, a imaginação e a criatividade.

(EM13LGG603) Expressar-se e atuar em processos criativos que integrem diferentes 
linguagens artísticas e referências estéticas e culturais, recorrendo a conhecimentos de 
naturezas diversas (artísticos, históricos, sociais e políticos) e experiências individuais e 
coletivas.

(EM13LGG604) Relacionar as práticas artísticas e da cultura corporal do movimento às 
diferentes dimensões da vida social, cultural, política, histórica e econômica.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 7

Mobilizar práticas de linguagem no universo digital, considerando as dimensões 
técnicas, críticas, criativas, éticas e estéticas, para expandir as formas de produzir 
sentidos, de engajar-se em práticas autorais e coletivas, e de aprender a aprender 
nos campos da ciência, cultura, trabalho, informação e vida pessoal e coletiva. 

Essa competência específica diz respeito às práticas de linguagem em ambiente 
digital, que têm modificado as práticas de linguagem em diferentes campos de 

atuação social.

Nesse cenário, os jovens precisam ter uma visão crítica, ética e estética, e não 
somente técnica das TDIC e de seus usos, para selecionar, filtrar, compreender e 
produzir criticamente sentidos em quaisquer campos da vida social.

Para tanto, é necessário não somente possibilitar aos estudantes explorar interfaces 

técnicas (como a das linguagens de programação ou de uso de ferramentas e apps 

variados de edição de áudio, vídeo, imagens, de realidade aumentada, de criação de 

games, gifs, memes, infográficos etc.), mas também interfaces éticas que lhes per-

mitam tanto triar e curar informações como produzir o novo com base no existente.

HABILIDADES

(EM13LGG701) Explorar tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC), 
compreendendo seus princípios e funcionalidades, e mobilizá-las de modo ético, 
responsável e adequado a práticas de linguagem em diferentes contextos.

(EM13LGG702) Avaliar o impacto das tecnologias digitais da informação e comunicação 
(TDIC) na formação do sujeito e em suas práticas sociais, para fazer uso crítico dessa mídia 
em práticas de seleção, compreensão e produção de discursos em ambiente digital.

(EM13LGG703) Utilizar diferentes linguagens, mídias e ferramentas digitais em processos 
de produção coletiva, colaborativa e projetos autorais em ambientes digitais.

(EM13LGG704) Apropriar-se criticamente de processos de pesquisa e busca de 
informação, por meio de ferramentas e dos novos formatos de produção e distribuição 
do conhecimento na cultura de rede.
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 5.1.2.   LÍNGUA PORTUGUESA 

Ao chegar ao Ensino Médio, os estudantes já têm condições de parti-

cipar de forma significativa de diversas práticas sociais que envolvem 

a linguagem, pois, além de dominarem certos gêneros textuais/

discursivos que circulam nos diferentes campos de atuação social 

considerados no Ensino Fundamental, eles desenvolveram várias 

habilidades relativas aos usos das linguagens. Cabe ao Ensino Médio 

aprofundar a análise sobre as linguagens e seus funcionamentos, 

intensificando a perspectiva analítica e crítica da leitura, escuta e pro-

dução de textos verbais e multissemióticos, e alargar as referências 

estéticas, éticas e políticas que cercam a produção e recepção de 

discursos, ampliando as possibilidades de fruição, de construção e 

produção de conhecimentos, de compreensão crítica e intervenção 

na realidade e de participação social dos jovens, nos âmbitos da cida-

dania, do trabalho e dos estudos.

Do ponto de vista das práticas contemporâneas de linguagem, ganham 

mais destaque, no Ensino Médio, a cultura digital, as culturas juvenis, 

os novos letramentos e os multiletramentos, os processos colabo-

rativos, as interações e atividades que têm lugar nas mídias e redes 

sociais, os processos de circulação de informações e a hibridização 

dos papéis nesse contexto (de leitor/autor e produtor/consumidor), já 

explorada no Ensino Fundamental. Fenômenos como a pós-verdade 

e o efeito bolha, em função do impacto que produzem na fidedigni-

dade do conteúdo disponibilizado nas redes, nas interações sociais e 

no trato com a diversidade, também são ressaltados.

Para além de continuar a promover o desenvolvimento de habili-

dades relativas ao trato com a informação e a opinião, no que diz 

respeito à veracidade e confiabilidade de informações, à adequação, 

validade e força dos argumentos, à articulação entre as semioses 

para a produção de sentidos etc., é preciso intensificar o desenvol-

vimento de habilidades que possibilitem o trato com o diverso e o 

debate de ideias. Tal desenvolvimento deve ser pautado pelo res-

peito, pela ética e pela rejeição aos discursos de ódio.

Se, por um lado, trata-se de enfrentar e buscar minimizar os riscos 

que os usos atuais da rede trazem, por outro, trata-se também de 

explorar suas potencialidades em termos do acesso à informação, a 

possibilidades variadas de disponibilização de conteúdos sem e com 

intermediação, à diversidade de formas de interação e ao incremento 

da possibilidade de participação e vivência de processos colaborati-

vos. Todos esses fatores requerem aprendizagens e desenvolvimento 

de habilidades que precisam ser contempladas pelos currículos.
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Em relação à literatura, a leitura do texto literário, que ocupa o 

centro do trabalho no Ensino Fundamental, deve permanecer 

nuclear também no Ensino Médio. Por força de certa simplificação 

didática, as biografias de autores, as características de épocas, os 

resumos e outros gêneros artísticos substitutivos, como o cinema 

e as HQs62, têm relegado o texto literário a um plano secundário 

do ensino. Assim, é importante não só (re)colocá-lo como ponto 

de partida para o trabalho com a literatura, como intensificar seu 

convívio com os estudantes. 

Como linguagem artisticamente organizada, a literatura enriquece 

nossa percepção e nossa visão de mundo. Mediante arranjos espe-

ciais das palavras, ela cria um universo que nos permite aumentar 

nossa capacidade de ver e sentir. Nesse sentido, a literatura possi-

bilita uma ampliação da nossa visão do mundo, ajuda-nos não só a 

ver mais, mas a colocar em questão muito do que estamos vendo/

vivenciando.

Em comparação com o Ensino Fundamental, a BNCC de Língua 

Portuguesa para o Ensino Médio define a progressão das aprendi-

zagens e habilidades levando em conta:

• a complexidade das práticas de linguagens e dos fenômenos 

sociais que repercutem nos usos da linguagem (como a pós-ver-

dade e o efeito bolha);

• a consolidação do domínio de gêneros do discurso/gêneros tex-

tuais já contemplados anteriormente e a ampliação do repertório 

de gêneros, sobretudo dos que supõem um grau maior de análise, 

síntese e reflexão;

• o aumento da complexidade dos textos lidos e produzidos em 

termos de temática, estruturação sintática, vocabulário, recursos 

estilísticos, orquestração de vozes e semioses;

• o foco maior nas habilidades envolvidas na reflexão sobre os textos 

e práticas (análise, avaliação, apreciação ética, estética e política, 

valoração, validação crítica, demonstração etc.), já que as habili-

dades requeridas por processos de recuperação de informação 

(identificação, reconhecimento, organização) e por processos de 

compreensão (comparação, distinção, estabelecimento de rela-

ções e inferência) já foram desenvolvidas no Ensino Fundamental; 

62 É possível e desejável que se trabalhe com HQs, filmes, animações, entre outras produções, 
baseadas em obras literárias, incluindo análises sobre seus processos de produção e recepção. 
O que deve ser evitado é a simples substituição dos textos literários por essas produções.
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•	 a	 atenção	 maior	 nas	 habilidades	 envolvidas	 na	 produção	 de	

textos	 multissemióticos	 mais	 analíticos,	 críticos,	 propositivos	

e	 criativos,	 abarcando	 sínteses	 mais	 complexas,	 produzidos	 em	

contextos	que	suponham	apuração	de	fatos,	curadoria	de	 infor-

mação63,	levantamentos	e	pesquisas	e	que	possam	ser	vinculados	

de	 forma	 significativa	 aos	 contextos	 de	 estudo/construção	 de	

conhecimentos	 em	 diferentes	 áreas,	 a	 experiências	 estéticas	 e	

produções	da	cultura	digital	e	à	discussão	e	proposição	de	ações	

e	projetos	de	relevância	pessoal	e	para	a	comunidade;

•	 o	incremento	da	consideração	das	práticas	da	cultura	digital	e	das	

culturas	juvenis,	por	meio	do	aprofundamento	da	análise	de	suas	

práticas	e	produções	culturais	em	circulação,	de	uma	maior	incor-

poração	de	critérios	técnicos	e	estéticos	na	análise	e	autoria	das	

produções	e	vivências	mais	 intensas	de	processos	de	produção	

colaborativos;

•	 a	ampliação	de	repertório,	considerando	a	diversidade	cultural,	de	

maneira	a	abranger	produções	e	formas	de	expressão	diversas	–	

literatura	juvenil,	literatura	periférico-marginal,	o	culto,	o	clássico,	o	

popular,	cultura	de	massa,	cultura	das	mídias,	culturas	juvenis	etc.	

–	e	em	suas	múltiplas	repercussões	e	possibilidades	de	apreciação,	

em	 processos	 que	 envolvem	 adaptações,	 remidiações,	 estiliza-

ções,	paródias,	HQs,	minisséries,	filmes,	videominutos,	games	etc.;

•	 a	inclusão	de	obras	da	tradição	literária	brasileira	e	de	suas	refe-

rências	ocidentais	–	em	especial	da	literatura	portuguesa	–,	assim	

como	obras	mais	complexas	da	 literatura	contemporânea	e	das	

literaturas	indígena,	africana	e	latino-americana.	

Os	eixos	de	integração	propostos	para	o	Ensino	Médio	são	as	prá-

ticas	de	 linguagem	consideradas	no	Ensino	Fundamental	–	 leitura,	

produção	 de	 textos,	 oralidade	 (escuta	 e	 produção	 oral)	 e	 análise	

linguística/semiótica.	 As	 dimensões,	 habilidades	 gerais	 e	 conheci-

mentos	 considerados,	 relacionados	 a	 essas	 práticas,	 também	 são	

os	mesmos	(cf.	p.	72-74;	77-78;	79-80;	82-83),	cabendo	ao	Ensino	

Médio,	como	já	destacado,	sua	consolidação	e	complexificação	e	a	

ênfase	nas	habilidades	relativas	à	análise,	síntese,	compreensão	dos	

efeitos	de	sentidos	e	apreciação	e	réplica	(posicionar-se	de	maneira	

responsável	 em	 relação	 a	 temas	 e	 efeitos	 de	 sentido	 dos	 textos;	

fazer	apreciações	éticas,	estéticas	e	políticas	de	textos	e	produções	

artísticas	e	culturais	etc.).

63	 A	 curadoria	 de	 informação	 envolve	 processos	 mais	 apurados	 de	 seleção	 e	 filtragem	 de	
informações,	 o	 que	 pode	 requerer	 procedimentos	 de	 checagem	 e	 validação,	 comparações,	
análises	etc.	Pode	envolver	também	organização,	categorização	e	reedição	de	informações.
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Uma vez que muitas habilidades já foram desenvolvidas e um grau 

de autonomia relativo às práticas de linguagem consideradas já foi 

alcançado, as habilidades passam a ser apresentadas no Ensino 

Médio de um jeito próximo ao requerido pelas práticas sociais, 

muitas vezes misturando, ao mesmo tempo, escuta, tomada de nota, 

leitura e fala.

Diferentemente do Ensino Fundamental, para o Ensino Médio não 

há indicação de anos na apresentação das habilidades, não só em 

função da natureza mais flexível do currículo para esse nível de 

ensino, mas também, como já referido, do grau de autonomia dos 

estudantes, que se supõe alcançado. Essa proposta não mais impõe 

restrições e necessidades de estabelecimento de sequências (que já 

são flexíveis no Ensino Fundamental), podendo cada rede de ensino 

e escola organizar localmente as sequências e simultaneidades, con-

siderados os critérios gerais de organização apresentados depois 

de cada campo de atuação. 

Os campos de atuação social propostos para contextualizar as 

práticas de linguagem no Ensino Médio em Língua Portuguesa cor-

respondem aos mesmos considerados pela área. Além disso, estão 

em relação com os campos propostos nesse componente nas duas 

fases do Ensino Fundamental:

ENSINO FUNDAMENTAL

ENSINO MÉDIO

ANOS INICIAIS ANOS FINAIS

Campo da vida cotidiana Campo da vida pessoal

Campo artístico-literário Campo artístico-literário Campo artístico-literário

Campo das práticas de 
estudo e pesquisa

Campo das práticas de 
estudo e pesquisa

Campo das práticas de 
estudo e pesquisa

Campo da vida pública Campo 
jornalístico-midiático

Campo 
jornalístico-midiático

Campo de atuação na vida 
pública

Campo de atuação na vida 
pública
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O campo da vida pessoal pretende funcionar como espaço de arti-

culações e sínteses das aprendizagens de outros campos postas a 

serviço dos projetos de vida dos estudantes. As práticas de lingua-

gem privilegiadas nesse campo relacionam-se com a ampliação do 

saber sobre si, tendo em vista as condições que cercam a vida con-

temporânea e as condições juvenis no Brasil e no mundo. 

Está em questão também possibilitar vivências significativas de 

práticas colaborativas em situações de interação presenciais ou 

em ambientes digitais e aprender, na articulação com outras áreas, 

campos e com os projetos e escolhas pessoais dos jovens, proce-

dimentos de levantamento, tratamento e divulgação de dados e 

informações e o uso desses dados em produções diversas e na pro-

posição de ações e projetos de natureza variada, para fomentar o 

protagonismo juvenil de forma contextualizada. 

No cerne do campo de atuação na vida pública estão a ampliação 

da participação em diferentes instâncias da vida pública, a defesa dos 

direitos, o domínio básico de textos legais e a discussão e o debate de 

ideias, propostas e projetos.

No Ensino Médio, ganham destaque as condições de produção dos 

textos legais, sócio e historicamente situados e, em última instância, 

baseados nas experiências humanas, formulados com vistas à paz 

social. A discussão sobre o Estatuto da Juventude e seu cumpri-

mento e a análise e produção coletiva de projetos de lei também são 

postos em evidência. Análises de campanhas e programas políticos e 

de políticas públicas, bem como de estratégias de acompanhamento 

do exercício do mandato de governantes, também são consideradas 

em algumas das habilidades propostas.

Ainda no domínio das ênfases, indica-se um conjunto de habilidades 

que se relacionam com a análise, discussão, elaboração e desenvolvi-

mento de propostas de ação e de projetos culturais e de intervenção 

social.

Em relação ao campo jornalístico-midiático, espera-se que os jovens 

que chegam ao Ensino Médio sejam capazes de: compreender os 

fatos e circunstâncias principais relatados; perceber a impossibilidade 

de neutralidade absoluta no relato de fatos; adotar procedimentos 

básicos de checagem de veracidade de informação; identificar dife-

rentes pontos de vista diante de questões polêmicas de relevância 

social; avaliar argumentos utilizados e posicionar-se em relação a eles 

de forma ética; identificar e denunciar discursos de ódio e que envol-

vam desrespeito aos Direitos Humanos; e produzir textos jornalísticos 

variados, tendo em vista seus contextos de produção e características 



495

LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS – LÍNGUA PORTUGUESA
ENSINO MÉDIO

dos gêneros. Eles também devem ter condições de analisar estraté-

gias linguístico-discursivas utilizadas pelos textos publicitários e de 

refletir sobre necessidades e condições de consumo.

No Ensino Médio, os jovens precisam aprofundar a análise dos inte-

resses que movem o campo jornalístico midiático, da relação entre 

informação e opinião, com destaque para o fenômeno da pós-ver-

dade, consolidar o desenvolvimento de habilidades, apropriar-se de 

mais procedimentos envolvidos na curadoria de informações, ampliar 

o contato com projetos editoriais independentes e tomar consciência 

de que uma mídia independente e plural é condição indispensável 

para a democracia.

Como já destacado, as práticas que têm lugar nas redes sociais têm 

tratamento ampliado. Além dos gêneros propostos para o Ensino 

Fundamental, são privilegiados gêneros mais complexos relacio-

nados com a apuração e o relato de fatos e situações (reportagem 

multimidiática, documentário etc.) e com a opinião (crítica da mídia, 

ensaio, vlog de opinião etc.). Textos, vídeos e podcasts diversos de 

apreciação de produções culturais também são propostos, a exemplo 

do que acontece no Ensino Fundamental, mas com análises mais 

consistentes, tendo em vista a intensificação da análise crítica do fun-

cionamento das diferentes semioses. 

No campo artístico-literário busca-se a ampliação do contato e a 

análise mais fundamentada de manifestações culturais e artísticas em 

geral. Está em jogo a continuidade da formação do leitor literário e 

do desenvolvimento da fruição. A análise contextualizada de produ-

ções artísticas e dos textos literários, com destaque para os clássicos, 

intensifica-se no Ensino Médio. Gêneros e formas diversas de produ-

ções vinculadas à apreciação de obras artísticas e produções culturais 

(resenhas, vlogs e podcasts literários, culturais etc.) ou a formas de 

apropriação do texto literário, de produções cinematográficas e tea-

trais e de outras manifestações artísticas (remidiações, paródias, 

estilizações, videominutos, fanfics etc.) continuam a ser considerados 

associados a habilidades técnicas e estéticas mais refinadas. 

A escrita literária, por sua vez, ainda que não seja o foco central do 

componente de Língua Portuguesa, também se mostra rica em pos-

sibilidades expressivas. Já exercitada no Ensino Fundamental, pode 

ser ampliada e aprofundada no Ensino Médio, aproveitando o inte-

resse de muitos jovens por manifestações esteticamente organizadas 

comuns às culturas juvenis.

O que está em questão nesse tipo de escrita não é informar, ensinar 

ou simplesmente comunicar. O exercício literário inclui também a 
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função de produzir certos níveis de reconhecimento, empatia e soli-

dariedade e envolve reinventar, questionar e descobrir-se. Sendo 

assim, ele é uma função importante em termos de elaboração da 

subjetividade e das inter-relações pessoais. Nesse sentido, o desen-

volvimento de textos construídos esteticamente – no âmbito dos 

mais diferentes gêneros – pode propiciar a exploração de emoções, 

sentimentos e ideias, que não encontram lugar em outros gêneros 

não literários e que, por isso, deve ser explorado.

O campo das práticas de estudo e pesquisa mantém destaque para 

os gêneros e habilidades envolvidos na leitura/escuta e produção de 

textos de diferentes áreas do conhecimento e para as habilidades 

e procedimentos envolvidos no estudo. Ganham realce também as 

habilidades relacionadas à análise, síntese, reflexão, problematiza-

ção e pesquisa: estabelecimento de recorte da questão ou problema; 

seleção de informações; estabelecimento das condições de coleta 

de dados para a realização de levantamentos; realização de pes-

quisas de diferentes tipos; tratamento dos dados e informações; e 

formas de uso e socialização dos resultados e análises.

Além de fazer uso competente da língua e das outras semioses, os 

estudantes devem ter uma atitude investigativa e criativa em relação 

a elas e compreender princípios e procedimentos metodológicos 

que orientam a produção do conhecimento sobre a língua e as lin-

guagens e a formulação de regras.

As habilidades de Língua Portuguesa estão organizadas nesses 

cinco campos de atuação social. Além disso, ainda que uma mesma 

habilidade possa estar a serviço de mais de uma competência 
específica da área de Linguagens e suas Tecnologias, indica(m)-se 

aquela(s) com a(s) qual(is) cada habilidade tem maior afinidade.
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5.1.2.1. 

LÍNGUA PORTUGUESA NO ENSINO MÉDIO: CAMPOS DE ATUAÇÃO SOCIAL, 
COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E HABILIDADES

TODOS	OS	CAMPOS	DE	ATUAÇÃO	SOCIAL

Embora a maioria das habilidades contextualizadas seja apresentada nas práticas 

dos diferentes campos de atuação social, os campos apresentam várias intersecções. 

Nesses casos, a habilidade é descrita em um dos campos e referida no outro. Também 

são desejáveis diferentes níveis de articulação entre os campos.

A pesquisa, por exemplo, além de ser mais diretamente dedicada a um campo, perpassa 

todos os outros em ações de busca, seleção, validação, tratamento e organização de 

informação envolvidas na curadoria de informação, devendo também estar presente 

no tratamento metodológico dos conteúdos. 

Os Direitos Humanos também perpassam todos os campos de atuação social de dife-

rentes formas, seja no debate de ideias e organização de formas de defesa de direitos 

(campo jornalístico-midiático e campo de atuação na vida pública), seja no exercício 

desse direito (direito à literatura, à arte, à informação, aos conhecimentos disponíveis, 

ao saber sobre si etc.). 

Por fim, o trabalho, entendido como ato humano de transformar a natureza – ideia na 

qual se considera que os humanos produzem sua realidade, apropriando-se dela e a 

transformando –, e como forma de (re)produção da vida material, também está con-

templado. No primeiro sentido, 

o trabalho é princípio educativo à medida que proporciona 

compreensão do processo histórico de produção científica e 

tecnológica, como conhecimentos desenvolvidos e apropriados 

socialmente para a transformação das condições naturais da vida e a 

ampliação das capacidades, das potencialidades e sentido humanos 

(Parecer CNE/CEB nº 5/201164).

Nesse sentido, procura-se oferecer ferramentas de transformação social por meio 

da apropriação dos letramentos da letra e dos novos e multiletramentos, os quais 

supõem maior protagonismo por parte dos estudantes, orientados pela dimensão 

ética, estética e política. O segundo sentido de trabalho – o de atividade respon-

sável pela (re)produção da vida material – também é considerado pelo repertório 

de práticas, letramentos e culturas que se pretende que sejam contempladas, pela 

64 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Parecer nº 5, de 4 de maio de 2011. 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Diário Oficial da União, Brasília, 24 de janeiro de 2012, Seção 1, 
p. 10. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=8016-pceb005-
11&category_slug=maio-2011-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 19 mar. 2018.
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possibilidade de exercício da criatividade, pelo desenvolvimento de habilidades vin-

culadas à pesquisa, a resoluções de problemas, ao recorte de questões problema, 

ao planejamento, ao desenvolvimento e à avaliação de projetos de intervenção, 

pela vivência de processos colaborativos e coletivos de trabalho, entre outras habi-

lidades que serão detalhadas a seguir.

TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO SOCIAL

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP01) Relacionar o texto, tanto na produção como na recepção, 
com suas condições de produção e seu contexto sócio-histórico de 
circulação (leitor previsto, objetivos, pontos de vista e perspectivas, 
papel social do autor, época, gênero do discurso etc.).

2

(EM13LP02) Estabelecer relações entre as partes do texto, tanto 
na produção como na recepção, considerando a construção 
composicional e o estilo do gênero, usando/reconhecendo 
adequadamente elementos e recursos coesivos diversos que 
contribuam para a coerência, a continuidade do texto e sua 
progressão temática, e organizando informações, tendo em vista as 
condições de produção e as relações lógico-discursivas envolvidas 
(causa/efeito ou consequência; tese/argumentos; problema/solução; 
definição/exemplos etc.). 

1

(EM13LP03) Analisar relações de intertextualidade e interdiscursividade 
que permitam a explicitação de relações dialógicas, a identificação de 
posicionamentos ou de perspectivas, a compreensão de paródias e 
estilizações, entre outras possibilidades. 

1

(EM13LP04) Estabelecer relações de interdiscursividade e 
intertextualidade para explicitar, sustentar e qualificar posicionamentos 
e para construir e referendar explicações e relatos, fazendo uso de 
citações e paráfrases devidamente marcadas. 

1

(EM13LP05) Analisar, em textos argumentativos, os posicionamentos 
assumidos, os movimentos argumentativos e os argumentos utilizados 
para sustentá-los, para avaliar sua força e eficácia, e posicionar-se 
diante da questão discutida e/ou dos argumentos utilizados, recorrendo 
aos mecanismos linguísticos necessários. 

3

(EM13LP06) Analisar efeitos de sentido decorrentes de usos expressivos 
da linguagem, da escolha de determinadas palavras ou expressões e da 
ordenação, combinação e contraposição de palavras, dentre outros, para 
ampliar as possibilidades de construção de sentidos e de uso crítico da língua.

1
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TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO SOCIAL

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP07) Analisar, em textos de diferentes gêneros, marcas que 
expressam a posição do enunciador frente àquilo que é dito: uso de 
diferentes modalidades (epistêmica, deôntica e apreciativa) e de 
diferentes recursos gramaticais que operam como modalizadores 
(verbos modais, tempos e modos verbais, expressões modais, adjetivos, 
locuções ou orações adjetivas, advérbios, locuções ou orações 
adverbiais, entonação etc.), uso de estratégias de impessoalização (uso 
de terceira pessoa e de voz passiva etc.), com vistas ao incremento da 
compreensão e da criticidade e ao manejo adequado desses elementos 
nos textos produzidos, considerando os contextos de produção. 

1

(EM13LP08) Analisar elementos e aspectos da sintaxe do Português, 
como a ordem dos constituintes da sentença (e os efeito que causam 
sua inversão), a estrutura dos sintagmas, as categorias sintáticas, os 
processos de coordenação e subordinação (e os efeitos de seus usos) 
e a sintaxe de concordância e de regência, de modo a potencializar 
os processos de compreensão e produção de textos e a possibilitar 
escolhas adequadas à situação comunicativa.

1

(EM13LP09) Fazer curadoria de informações, tendo em vista diferentes 
propósitos e projetos discursivos.

7

(EM13LP10) Selecionar informações, dados e argumentos em fontes 
confiáveis, impressas e digitais, e utilizá-los de forma referenciada, 
para que o texto a ser produzido tenha um nível de aprofundamento 
adequado (para além do senso comum) e contemple a sustentação das 
posições defendidas.

1, 7

(EM13LP11) Analisar efeitos de sentido decorrentes de escolhas 
de elementos sonoros (volume, timbre, intensidade, pausas, ritmo, 
efeitos sonoros, sincronização etc.) e de suas relações com o verbal, 
levando em conta esses efeitos na produção de áudios, para ampliar as 
possibilidades de construção de sentidos e de apreciação.

1

(EM13LP12) Analisar efeitos de sentido decorrentes de escolhas e 
formatação das imagens (enquadramento, ângulo/vetor, cor, brilho, 
contraste) e de sua sequenciação (disposição e transição, movimentos 
de câmera, remix), das performances (movimentos do corpo, gestos, 
ocupação do espaço cênico), dos elementos sonoros (entonação, trilha 
sonora, sampleamento etc.) e das relações desses elementos com o 
verbal, levando em conta esses efeitos nas produções de imagens e 
vídeos, para ampliar as possibilidades de construção de sentidos e de 
apreciação.

1
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TODOS OS CAMPOS DE ATUAÇÃO SOCIAL

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP13) Planejar, produzir, revisar, editar, reescrever e avaliar textos 
escritos e multissemióticos, considerando sua adequação às condições 
de produção do texto, no que diz respeito ao lugar social a ser 
assumido e à imagem que se pretende passar a respeito de si mesmo, 
ao leitor pretendido, ao veículo e mídia em que o texto ou produção 
cultural vai circular, ao contexto imediato e sócio-histórico mais geral, 
ao gênero textual em questão e suas regularidades, à variedade 
linguística apropriada a esse contexto e ao uso do conhecimento 
dos aspectos notacionais (ortografia padrão, pontuação adequada, 
mecanismos de concordância nominal e verbal, regência verbal etc.), 
sempre que o contexto o exigir. 

1, 3

(EM13LP14) Produzir e analisar textos orais, considerando sua 
adequação aos contextos de produção, à forma composicional e 
ao estilo do gênero em questão, à clareza, à progressão temática e 
à variedade linguística empregada, como também aos elementos 
relacionados à fala (modulação de voz, entonação, ritmo, altura 
e intensidade, respiração etc.) e à cinestesia (postura corporal, 
movimentos e gestualidade significativa, expressão facial, contato de 
olho com plateia etc.). 

1, 4

(EM13LP15) Elaborar roteiros para a produção de vídeos variados (vlog, 
videoclipe, videominuto, documentário etc.), apresentações teatrais, 
narrativas multimídia e transmídia, podcasts, playlists comentadas etc., 
para ampliar as possibilidades de produção de sentidos e engajar-se de 
forma reflexiva em práticas autorais e coletivas.

3, 7

(EM13LP16) Utilizar softwares de edição de textos, fotos, vídeos e 
áudio, além de ferramentas e ambientes colaborativos para criar textos 
e produções multissemióticas com finalidades diversas, explorando 
os recursos e efeitos disponíveis e apropriando-se de práticas 
colaborativas de escrita, de construção coletiva do conhecimento e de 
desenvolvimento de projetos. 

7

(EM13LP17) Analisar o fenômeno da variação linguística, em seus 
diferentes níveis (variação fonético-fonológica, lexical, sintática, 
semântica e estilístico-pragmática) e em suas diferentes dimensões 
(regional, histórica, social, situacional, ocupacional, etária etc.), de 
forma a ampliar a compreensão sobre a natureza viva e dinâmica da 
língua e sobre o fenômeno da constituição de variedades linguísticas 
de prestígio e estigmatizadas, e a fundamentar o respeito às variedades 
linguísticas e o combate a preconceitos linguísticos.

4
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CAMPO	DA	VIDA	PESSOAL

Para além das habilidades indicadas a seguir, outras devem ser consideradas 

também em relação a este campo. São elas as relativas: a ações mencionadas no 

escopo desse campo na apresentação da área e à realização de debates e discus-

sões de temas de interesse dos jovens; à elaboração de propostas de ações e de 

projetos culturais e de intervenção; à análise situada da legislação; e ao levanta-

mento de dados de diferentes naturezas. Todas estão descritas nos campos de 

atuação na vida pública e das práticas de estudo e pesquisa.

Assim, na análise situada de textos legais, o Estatuto da Juventude deve ter desta-

que, com base no contexto social e histórico (brasileiro e latino-americano) de sua 

promulgação. Além disso: na discussão de ações e políticas públicas, devem ser 

privilegiadas políticas públicas para a juventude; os fóruns de discussão, debates e 

palestras devem contemplar a condição juvenil, como também temas de preocupa-

ções e curiosidades dos jovens; a produção de textos reivindicatórios pode incluir 

eventuais demandas por equipamentos e programações culturais, de espaços de 

lazer e de práticas das culturas corporais. 

Além dos já mencionados, ganha destaque o domínio de gêneros e produções como 

perfis, apresentações pessoais, relatos autobiográficos, mapas (e outras formas de 

registro) comentados e dinâmicos, almanaques, playlists comentadas de produções 

culturais diversas, fanzines, e-zines (esses três últimos também considerados na esfera 

artístico-literária), entre outras possibilidades.

Parâmetros para a organização/progressão curricular

• Garantir espaço, ao longo dos três anos, para que os estudantes possam: 

 » saber sobre a condição juvenil e sobre as representações sobre jovens e juventudes; 

discutir sobre temáticas vinculadas a questões que os preocupam ou instigam sua 

curiosidade, privilegiando as que tiverem maior repercussão entre os estudantes; 

 » saber sobre si, com foco na retomada da trajetória de formação (aprendizagens 

mais significativas, dentro e fora da escola, interesses, potências e necessida-

des), dos modos privilegiados de expressão etc.;

 » partilhar gostos e interesses, de forma a oportunizar vivências, situações de par-

tilha (e de trato com o diferente), promoções de eventos ou projetos culturais, 

análises e/ou proposições de ações de políticas públicas culturais, projetos de 

intervenção social, entre outras possibilidades;

 » levantar dados, informações e discussões sobre profissões e ocupações contem-

porâneas de interesse dos estudantes e, em especial, de profissões que atuam 

na área de linguagens (docência, tutoria, produção/edição de objetos digitais de 

aprendizagem, de materiais didáticos, mediação cultural etc.).
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• Promover, ao longo dos três anos, trato e vivência com produções culturais e 

artísticas cujo interesse e gosto se mostrem constituídos, como também experi-

mentação de novas possibilidades.

• Garantir que diferentes gêneros e formas de expressão das culturas juvenis 

tenham lugar ao longo dos anos.

• Prever o trato qualificado com diferentes semioses, ferramentas e ambientes digi-

tais – editores de áudio, vídeo, foto e gráfico, wiki, ferramenta de gif, de linha do 

tempo, agregador de conteúdo etc.

CAMPO DA VIDA PESSOAL

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP18) Apresentar-se por meio de textos multimodais diversos 
(perfis variados, gifs biográficos, biodata, currículo web, videocurrículo 
etc.) e de ferramentas digitais (ferramenta de gif, wiki, site etc.), para 
falar de si de formas variadas, considerando diferentes situações e 
objetivos.

3

(EM13LP19) Compartilhar gostos, interesses, práticas culturais, temas/
problemas/questões que despertam maior interesse ou preocupação, 
respeitando e valorizando diferenças, como forma de identificar 
afinidades e interesses comuns, como também de organizar e/ou 
participar de grupos, clubes, oficinas e afins.

2, 3

(EM13LP20) Produzir, de forma colaborativa, e socializar playlists 
comentadas de preferências culturais e de entretenimento, revistas 
culturais, fanzines, e-zines ou publicações afins que divulguem, 
comentem e avaliem músicas, games, séries, filmes, quadrinhos, livros, 
peças, exposições, espetáculos de dança etc., de forma a compartilhar 
gostos, identificar afinidades, fomentar comunidades etc. 

1, 6

(EM13LP21) Construir e/ou atualizar, de forma colaborativa, registros 
dinâmicos (mapas, wiki etc.) de profissões e ocupações de seu 
interesse (áreas de atuação, dados sobre formação, fazeres, produções, 
depoimentos de profissionais etc.) que possibilitem vislumbrar 
trajetórias pessoais e profissionais.

3
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CAMPO	DE	ATUAÇÃO	NA	VIDA	PÚBLICA

Trata-se de consolidar habilidades relativas à participação e atuação política e social, 

ao debate qualificado e ético de ideias, à consciência dos direitos e deveres e à recla-

mação de direitos, por meio de:

• compreensão dos interesses que movem a esfera política em seus diferentes níveis 

e instâncias, das formas de participação institucionalizadas e não institucionaliza-

das, incluindo manifestações culturais e artísticas e intervenções urbanas;

• participação em diversos canais (incluindo digitais) e instâncias, seja na forma de 

acompanhamento de políticos e de desenvolvimento de projetos e políticas, seja 

na discussão de temas, propostas, ações, projetos, projetos de lei, programas ou 

políticas, relativos a temáticas gerais de interesse coletivo e, em especial, vincu-

lados à juventude; 

• envolvimento com questões de interesse coletivo e público e compreensão do 

contexto de promulgação dos Direitos Humanos, do Estatuto da Juventude e das 

políticas afirmativas, como forma de valorizar a democracia e uma atuação pautada 

pela ética da responsabilidade; 

• desenvolvimento de habilidades e aprendizagem de procedimentos envolvidos na 

leitura/escuta e produção de textos pertencentes a gêneros relacionados à propo-

sição, debate, aprovação e implementação de propostas e projetos de lei, à defesa 

e reclamação de direitos e à elaboração de projetos culturais e de intervenção de 

diferentes naturezas.

Trata-se também de fomentar experiências significativas e contextualizadas de exer-

cício do protagonismo juvenil, por meio da articulação com os outros campos, as 

demais áreas do currículo e os interesses e escolhas pessoais dos jovens.

Essas habilidades mais gerais envolvem a ampliação do domínio contextualizado 

de gêneros já considerados em outros campos – palestra, apresentação oral, 

comunicação, notícia, reportagem, artigo de opinião, cartaz, spot, anúncio (de cam-

panhas variadas) – e de outros gêneros, como discussão oral, debate, programa de 

governo, programa político, lei, projeto de lei, estatuto, regimento, projeto de inter-

venção social, carta aberta, carta de reclamação, abaixo-assinado, petição on-line, 

requerimento, fala em assembleias e reuniões, edital, proposta, ata, parecer, recurso 

administrativo, enquete, relatório etc.

A utilização desses gêneros supõe o reconhecimento de sua função social e a 

análise relativa à forma como se organizam, aos recursos e elementos linguísticos 

e às demais semioses – elementos envolvidos na tessitura de textos pertencentes a 

esses gêneros –, visando consolidar e ampliar as aprendizagens iniciadas no Ensino 

Fundamental.
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Parâmetros para a organização/progressão curricular

• Garantir espaço, ao longo dos três anos, para que os estudantes possam: 

 » organizar, participar e/ou intervir em situações de discussão e debates; 

 » analisar histórico de candidatos (por meio de ferramentas e plataformas de fis-

calização/acompanhamento, entre outras possibilidades), programas políticos 

– identificação de prioridades e intencionalidades (o que se pretende fazer/

implementar, por que, para quê, como etc.), as consequências do que está sendo 

proposto, a forma de avaliar a eficácia e/ou o impacto das propostas, contraste 

de dados, informações e propostas, validade dos argumentos utilizados etc. – 

e/ou propaganda política (identificação dos recursos linguísticos e semióticos 

utilizados e os efeitos de sentido que podem provocar, avaliação da viabilidade 

e pertinência das propostas apresentadas, explicitando os efeitos de persuasão 

próprios dos discursos políticos e publicitários, que podem se sobrepor a análi-

ses críticas);

 » analisar e/ou propor itens de políticas públicas, leis, projetos de leis, progra-

mas, projetos culturais e/ou de intervenção social, sobretudo os que envolvem 

a juventude;

 » produzir textos reivindicatórios, de reclamação, de denúncia de desrespeito a 

direitos e de peças ou campanhas sociais, dependendo do que for mais signi-

ficativo, levando em conta demandas locais e a articulação com o trabalho em 

outros campos de atuação social e áreas do conhecimento.

• Incentivar, prever e promover a participação significativa em alguma instância ou 

canal de participação da escola (conselho de representante, de escola, outros cole-

giados, grêmio livre), da comunidade (associações, coletivos, movimentos etc.), 

do munícipio ou do País (fóruns e audiências públicas variadas), incluindo formas 

de participação digital (canais ou plataformas de participação, como o portal e-ci-

dadania, serviços, portais e ferramentas de fiscalização e acompanhamentos do 

trabalho de políticos e de tramitação de leis, canais de educação política etc.), 

de forma que os estudantes possam vivenciar processos coletivos de tomada de 

decisão, debates de ideias e propostas e engajar-se com o acompanhamento e a 

fiscalização da gestão pública e com a busca de soluções para problemas ou ques-

tões que envolvam a coletividade.

• Prever o trato com diferentes ferramentas e ambientes digitais de participação e 

de fiscalização.

• Oportunizar a vivência de diferentes papéis em debates regrados (membro de uma 

equipe de debatedor, debatedor, apresentador/mediador, espectador – com ou 

sem direito a perguntas –, juiz/avaliador). 
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CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA PÚBLICA

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP22) Analisar o histórico e o discurso político de candidatos e de 
partidos, como também propagandas políticas e programas e propostas 
de governo, de forma a participar do debate político e tomar decisões 
fundamentadas. 

1, 7

(EM13LP23) Analisar formas não institucionalizadas de participação social, 
sobretudo as vinculadas a manifestações artísticas, produções culturais, 
intervenções urbanas e formas de expressão típica das culturas juvenis 
que pretendam expor uma problemática ou promover uma reflexão/ação, 
posicionando-se em relação a essas produções e manifestações. 

1

(EM13LP24) Participar de reuniões na escola (conselho de escola e de 
classe, grêmio livre etc.), agremiações, coletivos ou movimentos, entre 
outros, em debates, assembleias, fóruns de discussão etc., exercitando a 
escuta atenta, respeitando seu turno e tempo de fala, posicionando-se 
de forma fundamentada, respeitosa e ética diante da apresentação de 
propostas e defesas de opiniões, usando estratégias linguísticas típicas 
de negociação e de apoio e/ou de consideração do discurso do outro 
(como solicitar esclarecimento, detalhamento, fazer referência direta ou 
retomar a fala do outro, parafraseando-a para endossá-la, enfatizá-la, 
complementá-la ou enfraquecê-la), considerando propostas alternativas 
e reformulando seu posicionamento, quando for caso, com vistas ao 
entendimento e ao bem comum.

1, 2, 3

(EM13LP25) Relacionar textos e documentos legais e normativos de 
âmbito universal, nacional, local ou escolar que envolvam a definição 
de direitos e deveres – em especial, os voltados a adolescentes e jovens 
– aos seus contextos de produção, identificando ou inferindo possíveis 
motivações e finalidades, como forma de ampliar a compreensão desses 
direitos e deveres.

1

(EM13LP26) Engajar-se na busca de solução de problemas que envolvam 
a coletividade, denunciando o desrespeito a direitos, organizando e/ou 
participando de discussões, campanhas e debates, produzindo textos 
reivindicatórios, normativos, dentre outras possibilidades, como forma de 
fomentar os princípios democráticos e uma atuação pautada pe la ética da 
responsabilidade.

3
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CAMPO	DAS	PRÁTICAS	DE	ESTUDO	E	PESQUISA

Trata-se de ampliar e qualificar a participação dos estudantes nas práticas relativas 

ao estudo e à pesquisa*, de forma significativa e na articulação com outras áreas e 

com os projetos e escolhas pessoais dos jovens. A proposta é fomentar a curiosidade 

intelectual e o desenvolvimento de uma autonomia de estudo e de pensamento, prin-

cipalmente por meio da(do):

• desenvolvimento de habilidades relacionadas à análise, síntese, reflexão e proble-

matização no contexto de estudo e da produção e divulgação científica;

• compreensão do que é preciso saber/conhecer e do porquê/para quê deve 

sabê-lo/conhecê-lo, tendo em vista diferentes objetivos e o estabelecimento de 

procedimentos de estudos com vistas a uma autonomia relativa à construção do 

conhecimento; 

• incremento dos processos de busca e seleção de informações, não somente no 

que diz respeito à curadoria de informações, confiabilidade etc., mas também no 

estabelecimento do recorte e do foco no que é essencial e efetivamente necessário, 

tendo em vista a abundância de informações e dados, referências e informações 

disponíveis nos ambientes digitais;

• desenvolvimento de habilidades relacionadas ao recorte de questões de pesquisa, 

coleta de dados/busca de informação, tratamento de dados e informações e socia-

lização do conhecimento produzido;

• domínio de procedimentos, gêneros e práticas de linguagem relacionadas a dife-

rentes tipos de pesquisa: bibliográfica, experimental, de campo etc.

Essas habilidades mais gerais envolvem o domínio progressivo e contextualizado de 

procedimentos de pesquisa e de gêneros já considerado no Ensino Fundamental, 

como apresentação oral, palestra, mesa redonda, debate, artigo de divulgação cien-

tífica, artigo científico, artigo de opinião, ensaio, reportagem de divulgação científica, 

texto didático, infográfico, esquema, relatório, relato (multimidiático) de campo, 

documentário, cartografia animada, podcasts e vídeos diversos de divulgação cien-

tífica, muitos deles propostos apenas para situações de leitura/escuta, mas que, no 

Ensino Médio, são propostos, também, em situações de produção.

* Pesquisa, neste contexto, inclui tanto procedimentos relacionados à busca simples (mas confiável) de informações, 
envolvendo comparações e seleções, para responder diretamente a uma questão – um dos sentidos do termo 
“pesquisa” –, quanto procedimentos que envolvem algum método para a busca mais minuciosa e acurada de respostas 
a questões mais complexas, não respondíveis diretamente. No âmbito da escola, ao contrário do que acontece em 
contextos acadêmicos, cabe a pesquisa envolvendo questões/problemas/conhecimentos já consolidados pelas 
ciências de referência, como forma de possibilitar a vivência de procedimentos de investigação e de resolução de 
problemas. Contudo, devem ter lugar também pesquisas envolvendo a produção de novos conhecimentos pertinentes 
às comunidades e aos contextos locais, às culturas juvenis, aos recortes específicos de temas de interesse dos jovens etc.
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Cabe também ampliar a compreensão dos jovens sobre a linguagem e a língua, 

vistas como objetos de pesquisa. Dessa forma, contribui-se para a compreen-

são de procedimentos de investigação da área e para o entendimento de que os 

conhecimentos sobre as línguas e as linguagens são construções humanas situadas 

sócio-historicamente. Sendo assim, elas são passíveis de interpretação e mudança, 

não se constituindo em verdades únicas e imutáveis e contribuindo para o desenvol-

vimento da competência específica 1.

Parâmetros para a organização/progressão curriculares

• Intensificar a vivência com o uso de diferentes procedimentos e gêneros de apoio 

à compreensão, tendo em vista os objetivos em questão e as características do 

texto dado à leitura/estudo, articulando com atividades das outras áreas do conhe-

cimento e com projetos pessoais.

• Considerar, ao longo dos anos, a ampliação e o suporte na seleção de fontes baliza-

das de informação e conhecimento – livros paradidáticos, de referência, repositórios/

referatórios de objetos digitais de aprendizagem, plataformas educacionais, canais 

educacionais e de vídeos de divulgação científica etc.

• Propiciar aos estudantes experimentar diferentes tipos de pesquisa, inclusive pro-

pondo projetos de livre escolha, articulando com atividades de outras áreas do 

conhecimento. 

• Considerar a diversidade de gêneros escritos, orais e multissemióticos ao longo dos 

três anos nas práticas de leitura, escuta e produção propostas.

• Diversificar gêneros, suportes e mídias definidos para a socialização dos estudos e 

pesquisas: orais (seminário, apresentação, debate etc.), escritos (monografia, ensaio, 

artigo de divulgação científica, relatório, artigo de opinião, reportagem científica 

etc.) e multissemióticos (videominuto, documentário, vlog científico, podcast, relato 

multimidiático de campo, verbete de enciclopédia digital colaborativa, revista digital, 

fotorreportagem, foto-denúncia etc.).

• Diversificar o tipo de recurso de apoio: apresentações multissemióticas com uso 

de slides, apresentações não lineares, apresentações só com uso imagens (com 

número e tempo de exposição determinados), que contem com o uso de vários 

tipos de imagens, animações, áudios e vídeos (produzidos e de terceiros) etc.

• Diversificar o tipo de apresentação – expositiva, dialogada e interativa –, de 

maneira a demandar diferentes tipos de participação da audiência.
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CAMPO DAS PRÁTICAS DE ESTUDO E PESQUISA

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP27) Organizar situações de estudo e utilizar procedimentos 
e estratégias de leitura adequados aos objetivos e à natureza do 
conhecimento em questão.

3, 7

(EM13LP28) Resumir e resenhar textos, com o manejo adequado das 
vozes envolvidas (do autor da obra e do resenhador), por meio do uso 
de paráfrases, marcas do discurso reportado e citações, para uso em 
textos de divulgação de estudos e pesquisas.

2, 3

(EM13LP29) Realizar pesquisas de diferentes tipos (bibliográfica, de 
campo, experimento científico, levantamento de dados etc.), usando 
fontes abertas e confiáveis, registrando o processo e comunicando os 
resultados, tendo em vista os objetivos colocados e demais elementos 
do contexto de produção, como forma de compreender como o 
conhecimento científico é produzido e apropriar-se dos procedimentos 
e dos gêneros textuais envolvidos na realização de pesquisas.

7

(EM13LP30) Compreender criticamente textos de divulgação científica 
orais, escritos e multissemióticos de diferentes áreas do conhecimento, 
identificando sua organização tópica e a hierarquização das 
informações, questionando fontes não confiáveis e problematizando 
enfoques tendenciosos ou superficiais.

1

(EM13LP31) Selecionar informações e dados necessários para uma dada 
pesquisa (sem excedê-los) em diferentes fontes (orais, impressas, digitais etc.)  
e comparar autonomamente esses conteúdos, levando em conta seus  
contextos de produção, referências e índices de confiabilidade, e percebendo 
coincidências, complementaridades, contradições, erros ou imprecisões 
conceituais e de dados, de forma a compreender e posicionar-se 
criticamente sobre esses conteúdos e estabelecer recortes precisos.

7
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CAMPO DAS PRÁTICAS DE ESTUDO E PESQUISA

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP32) Selecionar, elaborar e utilizar instrumentos simples 
de coleta de dados e informações (questionários, enquetes, 
mapeamentos, opinários) e de tratamento e análise dos conteúdos 
obtidos, que atendam adequadamente a diferentes objetivos de 
pesquisa. 

3

(EM13LP33) Produzir textos para a divulgação do conhecimento e 
de resultados de levantamentos e pesquisas – texto monográfico, 
ensaio, artigo de divulgação científica, verbete de enciclopédia 
(colaborativa ou não), infográfico (estático ou animado), relato 
de experimento, relatório, relatório multimidiático de campo, 
reportagem científica, podcast ou vlog científico, apresentações 
orais, seminários, comunicações em mesas redondas, mapas 
dinâmicos etc. –, considerando o contexto de produção e utilizando 
os conhecimentos sobre os gêneros de divulgação científica, de 
forma a engajar-se em processos significativos de socialização e 
divulgação do conhecimento.

3

(EM13LP34) Utilizar adequadamente ferramentas de apoio a 
apresentações orais, escolhendo e usando tipos e tamanhos 
de fontes que permitam boa visualização, topicalizando e/ou 
organizando o conteúdo em itens, inserindo de forma adequada 
imagens, gráficos, tabelas, formas e elementos gráficos, 
dimensionando a quantidade de texto e imagem por slide e usando, 
de forma harmônica, recursos (efeitos de transição, slides mestres, 
layouts personalizados, gravação de áudios em slides etc.).

7
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CAMPO	JORNALÍSTICO-MIDIÁTICO	

Trata-se de ampliar as possibilidades de participação dos jovens nas práticas relativas 

ao trato com a informação e opinião, as quais estão no centro da esfera jornalística/

midiática. Para além de consolidar habilidades envolvidas na escuta, leitura e produção 

de textos que circulam no campo, o que se pretende é propiciar experiências que man-

tenham os jovens interessados pelos fatos que acontecem na sua comunidade, na sua 

cidade e no mundo e que afetam as vidas das pessoas.

Pretende-se que os jovens incorporem em suas vidas a prática de escuta, leitura e 

produção de textos pertencentes a gêneros da esfera jornalística em diferentes fontes, 

veículos e mídias, e desenvolvam autonomia e pensamento crítico para se situar em 

relação a interesses e posicionamentos diversos. Também está em jogo a produção de 

textos noticiosos, opinativos e a participação em discussões e debates de forma ética 

e respeitosa.

Fenômenos e práticas relacionadas às redes sociais também devem ser tematizados, 

assim como devem ser vislumbrados usos mais colaborativos das redes.

Vários são os gêneros possíveis de serem contemplados em atividades de leitura 

e produção de textos. Além dos gêneros já elencados para o Ensino Fundamental 

(entrevista, reportagem, fotorreportagem, foto-denúncia, artigo de opinião, edito-

rial, resenha crítica, crônica, comentário, debate, vlog noticioso, vlog cultural, meme, 

charge, charge digital, political remix, anúncio publicitário, propaganda, jingle, spot, 
entre outros), devem ter espaço gêneros mais complexos relacionados com a apura-

ção e o relato de fatos e situações (reportagem multimidiática, documentário) e/ou 

com a opinião (crítica da mídia, ensaio e vlog de opinião etc.), tanto no que se refere a 

práticas de leitura/recepção quanto às de produção.

Ainda com relação a esse campo, trata-se também de compreender as formas de 

persuasão do discurso publicitário e o apelo ao consumo, incluindo discussões sobre 

as formas contemporâneas de publicidade utilizadas nas várias mídias e ambientes 

digitais.

Parâmetros para a organização/progressão curriculares

• Possibilitar que, ao longo dos anos, os estudantes experimentem, de forma sig-

nificativa, diferentes papéis envolvendo a circulação de informação e opinião: 

repórter, fotorrepórter, editor, comentador, articulista, curador, leitor (que compar-

tilha, comenta e avalia), crítico de produções culturais, booktuber, vlogger e outros.

• Considerar a diversidade de gêneros escritos, orais e multimodais ao longo dos três 

anos, buscando o equilíbrio entre os informativos, argumentativos e apreciativos, 

entre os mais complexos (documentários, reportagem multimidiática, ensaio etc.) 

e os menos complexos.
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• Possibilitar que vivenciem processos colaborativos de apuração de fatos tidos como 

de relevância social, por meio de coberturas diretas, entrevistas, levantamentos de 

dados e afins e tratamento e divulgação de informações sobre esses fatos, utilizando 

ferramentas de escrita colaborativa e de curadoria e agregadores de conteúdos.

• Considerar produções que envolvam diferentes mídias, de forma que os jovens possam 

manipular editores de texto, foto, áudio, vídeo, infográfico e de outros tipos e explo-

rar elementos e características das diferentes linguagens envolvidas e os efeitos de 

sentido que podem provocar, de forma a poder ampliar as possibilidades de análise e 

concretização de diferentes projetos enunciativos envolvendo a divulgação de relato 

de fatos ou atitude responsiva em relação aos relatos e opiniões em circulação. 

CAMPO JORNALÍSTICO-MIDIÁTICO

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP35) Analisar os interesses que movem o campo jornalístico, os 
impactos das novas tecnologias no campo e as condições que fazem da 
informação uma mercadoria e da checagem de informação uma prática 
(e um serviço) essencial, adotando atitude analítica e crítica diante dos 
textos jornalísticos.

2

(EM13LP36) Conhecer e analisar diferentes projetos editorias – 
institucionais, privados, públicos, financiados, independentes etc. –, 
de forma a ampliar o repertório de escolhas possíveis de fontes de 
informação e opinião, reconhecendo o papel da mídia plural para a 
consolidação da democracia.

2

(EM13LP37) Analisar os diferentes graus de parcialidade/imparcialidade 
(no limite, a não neutralidade) em textos noticiosos, comparando relatos 
de diferentes fontes e analisando o recorte feito de fatos/dados e os 
efeitos de sentido provocados pelas escolhas realizadas pelo autor 
do texto, de forma a manter uma atitude crítica diante dos textos 
jornalísticos e tornar-se consciente das escolhas feitas como produtor.

1, 2

(EM13LP38) Usar procedimentos de checagem de fatos noticiados 
e fotos publicadas (verificar/avaliar veículo, fonte, data e local da 
publicação, autoria, URL, formatação; comparar diferentes fontes; 
consultar ferramentas e sites checadores etc.), de forma a combater a 
proliferação de notícias falsas (fake news). 

7

(EM13LP39) Analisar o fenômeno da pós-verdade – discutindo as 
condições e os mecanismos de disseminação de fake news e também 
exemplos, causas e consequências desse fenômeno e da prevalência de 
crenças e opiniões sobre fatos –, de forma a adotar atitude crítica em 
relação ao fenômeno e desenvolver uma postura flexível que permita 
rever crenças e opiniões quando fatos apurados as contradisserem.

2, 7
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CAMPO JORNALÍSTICO-MIDIÁTICO

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP40) Analisar os processos humanos e automáticos de 
curadoria que operam nas redes sociais e outros domínios da internet, 
comparando os feeds de diferentes páginas de redes sociais e 
discutindo os efeitos desses modelos de curadoria, de forma a ampliar 
as possibilidades de trato com o diferente e minimizar o efeito bolha e a 
manipulação de terceiros. 

7

(EM13LP41) Acompanhar, analisar e discutir a cobertura da mídia diante 
de acontecimentos e questões de relevância social, local e global, 
comparando diferentes enfoques e perspectivas, por meio do uso 
de ferramentas de curadoria de informação (como agregadores de 
conteúdo) e da consulta a serviços e fontes de checagem e curadoria 
de informação, de forma a aprofundar o entendimento sobre um 
determinado fato ou questão, identificar o enfoque preponderante 
da mídia e manter-se implicado, de forma crítica, com os fatos e as 
questões que afetam a coletividade.

2

(EM13LP42) Atuar de forma fundamentada, ética e crítica na produção e no 
compartilhamento de comentários, textos noticiosos e de opinião, memes, 
gifs, remixes variados etc. em redes sociais ou outros ambientes digitais.

7

(EM13LP43) Analisar formas contemporâneas de publicidade em 
contexto digital e peças de campanhas publicitárias e políticas 
(cartazes, folhetos, anúncios, propagandas em diferentes mídias, 
spots, jingles etc.), explicando os mecanismos de persuasão 
utilizados e os efeitos de sentido provocados pelas escolhas feitas em 
termos de elementos e recursos linguístico-discursivos, imagéticos, 
sonoros, gestuais e espaciais, entre outros, e destacando valores e 
representações de situações, grupos e configurações sociais veiculadas, 
a fim de desconstruir eventuais estereótipos e proceder a uma avaliação 
crítica da publicidade e das práticas de consumo.

1, 7

(EM13LP44) Analisar, discutir, produzir e socializar, tendo em vista 
temas e acontecimentos de interesse local ou global, notícias, 
fotodenúncias, fotorreportagens, reportagens multimidiáticas, 
documentários, infográficos, podcasts noticiosos, artigos de opinião, 
críticas da mídia, vlogs de opinião, textos de apresentação e apreciação 
de produções culturais (resenhas, ensaios etc.) e outros gêneros 
próprios das formas de expressão das culturas juvenis (vlogs e 
podcasts culturais, gameplay etc.), em várias mídias, vivenciando de 
forma significativa o papel de repórter, analista, crítico, editorialista ou 
articulista, leitor, vlogueiro e booktuber, entre outros.

1, 3
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CAMPO	ARTÍSTICO-LITERÁRIO

Neste campo, trata-se, principalmente, de levar os estudantes a ampliar seu repertório de 

leituras e selecionar obras significativas para si, conseguindo apreender os níveis de leitura 

presentes nos textos e os discursos subjacentes de seus autores.

Ao engajar-se mais criticamente, os jovens podem atualizar os sentidos das obras, 

possibilitando compartilhá-las em redes sociais, na escola e diálogos com colegas e 

amigos. Trata-se, portanto, além da apropriação para si, de desfrutar também dos 

modos de execução das obras, que ocorre com a ajuda de procedimentos de análise 

linguística e semiótica.

A prática da leitura literária, assim como de outras linguagens, deve ser capaz também de 

resgatar a historicidade dos textos: produção, circulação e recepção das obras literárias, 

em um entrecruzamento de diálogos (entre obras, leitores, tempos históricos) e em seus 

movimentos de manutenção da tradição e de ruptura, suas tensões entre códigos estéti-

cos e seus modos de apreensão da realidade.

Espera-se que os leitores/fruidores possam também reconhecer na arte formas de crítica 

cultural e política, uma vez que toda obra expressa, inevitavelmente, uma visão de mundo 

e uma forma de conhecimento, por meio de sua construção estética.

Para encontrar modos de experimentar e posicionar-se, os estudantes podem partici-

par de eventos e práticas artísticas coletivas, mediante sua própria produção artística, 

combinando a escrita literária com outras formas semióticas de expressão. Desse modo, 

eles podem expor suas preferências ideológicas e estéticas e consolidar um conjunto de 

valores e conhecimento da língua e da arte.

No Ensino Médio, devem ser introduzidas para fruição e conhecimento, ao lado da lite-

ratura africana, afro-brasileira, indígena e da literatura contemporânea, obras da tradição 

literária brasileira e de língua portuguesa, de um modo mais sistematizado, em que sejam 

aprofundadas as relações com os períodos históricos, artísticos e culturais. Essa tradição, 

em geral, é constituída por textos clássicos, que se perfilaram como canônicos – obras 

que, em sua trajetória até a recepção contemporânea, mantiveram-se reiteradamente 

legitimadas como elemento expressivo de suas épocas.

Nesse sentido, a tradição literária tem importância não só por sua condição de patrimônio, 

mas também por possibilitar a apreensão do imaginário e das formas de sensibilidade de 

uma determinada época, de suas formas poéticas e das formas de organização social e 

cultural do Brasil, sendo ainda hoje capazes de tocar os leitores nas emoções e nos valores. 

Além disso, tais obras proporcionam o contato com uma linguagem que amplia o reper-

tório linguístico dos jovens e oportuniza novas potencialidades e experimentações de uso 

da língua, no contato com as ambiguidades da linguagem e seus múltiplos arranjos.

Está em jogo, também, nesta etapa, um trabalho mais sistemático com a escrita lite-

rária, o fazer poético, cujo trabalho é lento e demanda seleções e experimentações 
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de conteúdo e de recursos linguísticos variados, tendo em vista um interlocutor. Com 

isso, tais escolhas podem funcionar como processo de autoconhecimento, ao mobili-

zar ideias, sentimentos e emoções.

Parâmetros para a organização/progressão curricular

• Diversificar, ao longo do Ensino Médio, produções das culturas juvenis contem-

porâneas (slams, vídeos de diferentes tipos, playlists comentadas, raps e outros 

gêneros musicais etc.), minicontos, nanocontos, best-sellers, literatura juvenil brasi-

leira e estrangeira, incluindo entre elas a literatura africana de língua portuguesa, a 

afro-brasileira, a latino-americana etc., obras da tradição popular (versos, cordéis, 

cirandas, canções em geral, contos folclóricos de matrizes europeias, africanas, 

indígenas etc.) que possam aproximar os estudantes de culturas que subjazem na 

formação identitária de grupos de diferentes regiões do Brasil.

• Ampliar o repertório de clássicos brasileiros e estrangeiros com obras mais com-

plexas que representem desafio para os estudantes do ponto de vista dos códigos 

linguísticos, éticos e estéticos.

• Estabelecer seleções em perspectivas comparativas e dialógicas, que considerem 

diferentes gêneros literários, culturas e temas.

• Abordar obras de diferentes períodos históricos, que devem ser apreendidas em 

suas dimensões sincrônicas e diacrônicas para estabelecer relações com o que veio 

antes e o que virá depois. 

• Propor a leitura de obras significativas da literatura brasileira, contextualizando 

sua época, suas condições de produção, circulação e recepção, tanto no eixo dia-

crônico quanto sincrônico, ficando a critério local estabelecer ou não a abordagem 

do conjunto de movimentos estéticos, obras e autores, de forma linear, crescente ou 

decrescente, desde que a leitura efetiva de obras selecionadas não seja prejudicada.

• Encontrar outros tempos e espaços para contemplar a escrita literária, conside-

rando ferramentas e ambientes digitais, além de outros formatos – oficinas de 

criação, laboratórios ou projetos de escritas literárias, comunidades de escrito-

res etc. Trata-se de lidar com um fazer poético que, conforme já foi explicado, é 

uma forma de produção lenta e que demanda seleções de conteúdo e de recur-

sos linguísticos variados. Assim sendo, essas escolhas podem funcionar como 

processo de autoconhecimento, no ir e vir da busca das palavras certas para 

revelar uma ideia, um sentimento e uma emoção, na experimentação de uma 

forma de composição, de uma sintaxe e de um léxico. Esse processo pode até 

mesmo envolver a quebra intencional de algumas das características estáveis 

dos gêneros, a hibridização de gêneros ou o uso de recursos literários em textos 

ligados a outros campos, como forma de provocar efeitos de sentidos diversos na 

escrita de textos pertencentes aos mais diferentes gêneros discursivos, não apenas 

os da esfera literária. 
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CAMPO ARTÍSTICO-LITERÁRIO

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP45) Compartilhar sentidos construídos na leitura/escuta de 
textos literários, percebendo diferenças e eventuais tensões entre 
as formas pessoais e as coletivas de apreensão desses textos, para 
exercitar o diálogo cultural e aguçar a perspectiva crítica.

6

(EM13LP46) Participar de eventos (saraus, competições orais, audições, 
mostras, festivais, feiras culturais e literárias, rodas e clubes de leitura, 
cooperativas culturais, jograis, repentes, slams etc.), inclusive para 
socializar obras da própria autoria (poemas, contos e suas variedades, 
roteiros e microrroteiros, videominutos, playlists comentadas de música 
etc.) e/ou interpretar obras de outros, inserindo-se nas diferentes 
práticas culturais de seu tempo. 

3, 6

(EM13LP47) Analisar assimilações e rupturas no processo de 
constituição da literatura brasileira e ao longo de sua trajetória, por 
meio da leitura e análise de obras fundamentais do cânone ocidental, 
em especial da literatura portuguesa, para perceber a historicidade de 
matrizes e procedimentos estéticos. 

1, 6

(EM13LP48) Perceber as peculiaridades estruturais e estilísticas de 
diferentes gêneros literários (a apreensão pessoal do cotidiano nas 
crônicas, a manifestação livre e subjetiva do eu lírico diante do mundo 
nos poemas, a múltipla perspectiva da vida humana e social dos 
romances, a dimensão política e social de textos da literatura marginal e 
da periferia etc.) para experimentar os diferentes ângulos de apreensão 
do indivíduo e do mundo pela literatura. 

1, 6

(EM13LP49) Analisar relações intertextuais e interdiscursivas entre 
obras de diferentes autores e gêneros literários de um mesmo momento 
histórico e de momentos históricos diversos, explorando os modos 
como a literatura e as artes em geral se constituem, dialogam e se 
retroalimentam. 

6

(EM13LP50) Selecionar obras do repertório artístico-literário 
contemporâneo à disposição segundo suas predileções, de modo a 
constituir um acervo pessoal e dele se apropriar para se inserir e intervir 
com autonomia e criticidade no meio cultural. 

3



516

BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

CAMPO ARTÍSTICO-LITERÁRIO

PRÁTICAS 
Leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise 
linguística/semiótica

Habilidades
Competências 
específicas

(EM13LP51) Analisar obras significativas da literatura brasileira e 
da literatura de outros países e povos, em especial a portuguesa, a 
indígena, a africana e a latino-americana, com base em ferramentas da 
crítica literária (estrutura da composição, estilo, aspectos discursivos), 
considerando o contexto de produção (visões de mundo, diálogos com 
outros textos, inserções em movimentos estéticos e culturais etc.) e o 
modo como elas dialogam com o presente.

1, 2

(EM13LP52) Produzir apresentações e comentários apreciativos e 
críticos sobre livros, filmes, discos, canções, espetáculos de teatro e 
dança, exposições etc. (resenhas, vlogs e podcasts literários e artísticos, 
playlists comentadas, fanzines, e-zines etc.).

1, 3

(EM13LP53) Criar obras autorais, em diferentes gêneros e mídias – 
mediante seleção e apropriação de recursos textuais e expressivos 
do repertório artístico –, e/ou produções derivadas (paródias, 
estilizações, fanfics, fanclipes etc.), como forma de dialogar crítica e/ou 
subjetivamente com o texto literário.

1, 3
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5.2.   A ÁREA DE MATEMÁTICA 
E SUAS TECNOLOGIAS

A BNCC da área de Matemática e suas Tecnologias propõe a amplia-

ção e o aprofundamento das aprendizagens essenciais desenvolvidas 

até o 9º ano do Ensino Fundamental. Para tanto, coloca em jogo, de 

modo mais inter-relacionado, os conhecimentos já explorados na 

etapa anterior, de modo a possibilitar que os estudantes construam 

uma visão mais integrada da Matemática, ainda na perspectiva de 

sua aplicação à realidade.

Na BNCC de Matemática do Ensino Fundamental, as habilidades 

estão organizadas segundo unidades de conhecimento da própria 

área (Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e Medidas, Proba-

bilidade e Estatística).

Em relação aos Números, os estudantes do Ensino Fundamen-

tal têm a oportunidade de desenvolver habilidades referentes ao 

pensamento numérico, ampliando a compreensão a respeito dos 

diferentes campos e significados das operações. Para isso, pro-

põe-se a resolução de problemas envolvendo números naturais, 

inteiros, racionais e reais, em diferentes contextos (do cotidiano, da 

própria Matemática e de outras áreas do conhecimento). 

Os estudantes têm também a oportunidade de desenvolver o 

pensamento algébrico, tendo em vista as demandas para identifi-

car a relação de dependência entre duas grandezas em contextos 

significativos e comunicá-la utilizando diferentes escritas algébri-

cas, além de resolver situações-problema por meio de equações 

e inequações. 

Em relação ao pensamento geométrico, eles desenvolvem habilida-

des para interpretar e representar a localização e o deslocamento 

de uma figura no plano cartesiano, identificar transformações iso-

métricas e produzir ampliações e reduções de figuras. Além disso, 

são solicitados a formular e resolver problemas em contextos 

diversos, aplicando os conceitos de congruência e semelhança. 

No que se refere a Grandezas e Medidas, os estudantes constroem e 

ampliam a noção de medida, pelo estudo de diferentes grandezas, 

e obtêm expressões para o cálculo da medida da área de superfí-

cies planas e da medida do volume de alguns sólidos geométricos. 
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Outro ponto enfatizado no Ensino Fundamental é o desenvol-

vimento do pensamento proporcional. Isso pode ser feito pela 

exploração de situações que oportunizem a representação, em um 

sistema de coordenadas cartesianas, da variação de grandezas, 

além da análise e caracterização do comportamento dessa varia-

ção (diretamente proporcional, inversamente proporcional ou não 

proporcional). 

No tocante à Probabilidade, os estudantes do Ensino Fundamental 

têm a possibilidade, desde os anos iniciais, de construir o espaço 

amostral de eventos equiprováveis, utilizando a árvore de possi-

bilidades, o princípio multiplicativo ou simulações, para estimar a 

probabilidade de sucesso de um dos eventos.

Para o desenvolvimento de habilidades relativas à Estatística, os 

estudantes têm oportunidades não apenas de interpretar estatísti-

cas divulgadas pela mídia, mas, sobretudo, de planejar e executar 

pesquisa amostral, interpretando as medidas de tendência central, 

e de comunicar os resultados obtidos por meio de relatórios, 

incluindo representações gráficas adequadas. 

Além disso, a BNCC propõe que os estudantes utilizem tecno-

logias, como calculadoras e planilhas eletrônicas, desde os anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Tal valorização possibilita que, ao 

chegarem aos anos finais, eles possam ser estimulados a desenvol-

ver o pensamento computacional, por meio da interpretação e da 

elaboração de fluxogramas e algoritmos. 

Em continuidade a essas aprendizagens, no Ensino Médio o foco 

é a construção de uma visão integrada da Matemática, aplicada 

à realidade, conforme anteriormente anunciado. Nesse contexto, 

quando a realidade é a referência, é preciso levar em conta as 

vivências cotidianas dos estudantes do Ensino Médio, envolvidos, 

em diferentes graus dados por suas condições socioeconômicas, 

pelos avanços tecnológicos, pelas exigências do mercado de tra-

balho, pela potencialidade das mídias sociais, entre outros.

Tais considerações colocam a área de Matemática e suas Tecnolo-

gias diante da responsabilidade de aproveitar todo o potencial já 

constituído por esses estudantes, para promover ações que esti-

mulem e provoquem seus processos de reflexão e de abstração, 

que deem sustentação a modos de pensar criativos, analíticos, 

indutivos, dedutivos e sistêmicos e que favoreçam a tomada de 

decisões orientadas pela ética e o bem comum. 
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Para que esses propósitos se concretizem nessa área, os estudantes 

devem desenvolver habilidades relativas aos processos de investiga-

ção, de construção de modelos e de resolução de problemas. Para 

tanto, eles devem mobilizar seu modo próprio de raciocinar, represen-

tar, argumentar, comunicar e, com base em discussões e validações 

conjuntas, aprender conceitos e desenvolver representações e proce-

dimentos cada vez mais sofisticados. 

Assim, para o desenvolvimento de competências que envolvem o 

raciocinar, é necessário que os estudantes possam, em interação com 

seus colegas e professores, investigar, explicar e justificar os problemas 

resolvidos, com ênfase nos processos de argumentação matemática. 

Embora todas as habilidades pressuponham a mobilização do racio-

cínio, nem todas se restringem ao seu desenvolvimento. Assim, por 

exemplo, a identificação de regularidades e padrões exige, além de 

raciocínio, a representação e a comunicação para expressar as gene-

ralizações, bem como a construção de uma argumentação consistente 

para justificar o raciocínio utilizado.

As competências que estão diretamente associadas a representar 
pressupõem a elaboração de registros para evocar um objeto mate-

mático. Apesar de essa ação não ser exclusiva da Matemática, uma vez 

que todas as áreas têm seus processos de representação, é em especial 

nessa área que podemos verificar de forma inequívoca a importân-

cia das representações para a compreensão de fatos, de ideias e de 

conceitos, uma vez que o acesso aos objetos matemáticos se dá por 

meio delas. Nesse sentido, na Matemática, o uso dos registros de 

representação e das diferentes linguagens é, muitas vezes, necessário 

para a compreensão, resolução e comunicação de resultados de uma 

atividade. Por sua vez, o trânsito entre os diversos registros de repre-

sentação pode favorecer que os estudantes tenham maior flexibilidade 

e fluidez na área e, ainda, promover o desenvolvimento do raciocínio.

Após resolverem os problemas matemáticos, os estudantes precisam 

apresentar e justificar seus resultados, interpretar os resultados dos 

colegas e interagir com eles. É nesse contexto que a competência de 

comunicar-se ganha importância. Nas comunicações, os estudantes 

devem ser capazes de justificar suas conclusões não apenas pelos sím-

bolos matemáticos e conectivos lógicos, mas também por meio da 

língua nativa, realizando apresentações orais dos resultados e elabo-

rando relatórios, entre outros registros. 

Com relação à competência de argumentar, seu desenvolvimento 

pressupõe também a formulação e a testagem de conjecturas, com a 

apresentação de justificativas, além dos aspectos já citados anterior-

mente em relação às competências de raciocinar e representar. 
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No Ensino Fundamental, as habilidades da área de Matemática foram 

organizadas em unidades de conhecimento, tendo-se feito o esforço 

de apresentá-las de forma articulada, de maneira a estabelecer a 

devida correlação entre elas. 

No Ensino Médio, esses diferentes campos da Matemática são inte-

grados de forma ainda mais consistente. Para tanto, são definidos, 

nessa etapa, um conjunto de pares de ideias fundamentais que pro-

duzem articulações entre os vários campos – Aritmética, Álgebra, 

Geometria, Probabilidade e Estatística, Grandezas e Medidas – e que 

são importantes para o desenvolvimento do pensamento matemá-

tico. Estes são os pares de ideias fundamentais adotados: variação 
e constância; certeza e incerteza; movimento e posição; relações e 
inter-relações.

Variação e constância envolve observar, imaginar, abstrair, discernir 

e reconhecer características comuns e diferentes ou o que mudou 

e o que permaneceu invariante, expressar e representar (ou des-

crever) padrões, generalizando-os. Reitera-se que, como essas 

ideias não são exclusivas da Matemática, podem gerar integração 

entre as áreas. 

Em Matemática, as classificações que organizam, em grupos, os con-

ceitos, as propriedades e as definições são pertinentes à variação e 

à constância. Portanto, é fundamental reconhecê-las e expressá-las. 

As perguntas que priorizam variação, ou mudanças, dizem respeito 

às diferenças e àquilo que é alterado. Já as que priorizam invarian-

tes, ou constância, reportam-se àquilo que é conservado e ao que é 

semelhante, ou igual. 

Além disso, a ideia de variação e constância comporta indaga-

ções do tipo “e se fosse?”, que mobilizam processos de abstrações, 

representações e generalizações, essenciais para a criatividade em 

Matemática.

Certeza e incerteza é um par normalmente associado, na matemática 

escolar, ao estudo de fenômenos aleatórios, à obtenção de medidas 

no mundo físico, a estimativas, análises e inferências estatísticas e 

a argumentações e demonstrações algébricas ou geométricas. Mas 

ela engloba muitas outras ideias.

Em Matemática, a validação de ideias deriva da busca de certeza. 

Como certeza e incerteza são inerentes à elaboração de conjectu-

ras e predições, podemos considerar que a visualização, a antevisão, 

a previsão e a antecipação são inseparáveis desse par de ideias e 
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estão associadas às práticas de expressar e comunicar ideias e estra-

tégias matemáticas, validando-as por meio de sugestões. Expressar 

incertezas em relação às próprias ideias e às dos colegas, indicando 

seus limites, e imaginar, criar e cogitar coletivamente o que ocorreria 

na extrapolação dos limites indicados também integra esse par. 

Certeza e incerteza são inerentes, ainda, a variadas formas de comu-

nicação social, que empregam elementos de estatística e suas 

representações, além dos problemas de contagem e de formas intui-

tivas de expressão de probabilidades. 

Movimento e posição estão presentes na localização de números em 

retas, de figuras ou configurações no plano cartesiano e no espaço 

tridimensional; direção e sentido, ângulos, paralelismo e perpendicu-

laridade, transformações geométricas isométricas (que preservam 

as medidas) e homotéticas (que preservam as formas) e padrões 

das distribuições de dados. O uso de mapas, GPS e de outros recur-

sos implica a observação e estudo desse par de ideias.

Atividades investigativas com softwares dinâmicos que inter-

-relacionem movimento e posição podem também promover o 

desenvolvimento dessas ideias, importantes em cartografia e na 

movimentação diária do cidadão comum. Por vivermos em um 

mundo conectado com celulares às mãos, aparelhos de geolocaliza-

ção, TVs a cabo, câmeras de vigilância etc., o estudo do movimento 

e posição tem muitas finalidades em diversas áreas.

Relações e inter-relações estão presentes em muitas situações reais 

nas quais se aplica a Matemática. As relações estão presentes em 

problemas que envolvem a proporcionalidade entre duas ou mais 

grandezas, escalas, divisão em partes proporcionais etc. que tratam 

da interdependência entre grandezas. Dessas relações, evolui-se 

para a noção de função, uma noção integradora da Matemática. Os 

movimentos de figuras, como as reflexões em retas, rotações e trans-

lações, podem ser expressos por funções, em trabalhos no plano 

cartesiano, por exemplo. 

Inter-relações devem ser destacadas, por exemplo, entre a Esta-

tística e a Probabilidade, a Álgebra e a Geometria. A própria ideia 

de medida pode ser definida como uma função que associa um 

número real positivo (correspondente a certa quantidade de uni-

dades) a um comprimento, área ou volume. As medidas estatísticas 

também são inter-relações que, por um lado, promovem a amplia-

ção de significado aos tópicos matemáticos e, por outro, propiciam 

acesso à matemática estrutural, como as relações de equivalência, 

ordem e semelhança. 
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A ideia da unidade da Matemática está subjacente às ideias e compe-

tências específicas para a Matemática no Ensino Médio. As práticas 

matemáticas, ou seja, como os integrantes de cada cultura ou grupo 

usam a Matemática, variaram muito ao longo dos tempos, depen-

dendo das necessidades, visões de mundo, entre outros fatores, e 

continuam a variar. Dando suporte a essas práticas, existem conceitos 

e estruturas, por vezes utilizados sem explicitação, que fundamen-

tam tais práticas. 

Essa percepção da unidade da Matemática, além da diversidade de 

suas práticas, serve também para mostrar que o desenvolvimento da 

disciplina é fruto da experiência humana ao longo da história. Assim, 

ela não é um edifício perfeito que surgiu pronto da mente de poucos 

seres privilegiados, a fim de ser estudada para puro deleite intelec-

tual. O desenvolvimento gradual desse campo do saber, por seres 

humanos inseridos em culturas e sociedades específicas, confere a 

ela valores estéticos e culturais, e fornece uma linguagem com a qual 

pessoas de diferentes realidades podem se comunicar, com precisão 

e concisão, em várias áreas do conhecimento.

Um dos desafios para a aprendizagem da Matemática no Ensino 

Médio é exatamente proporcionar aos estudantes a visão de que 

ela não é um conjunto de regras e técnicas, mas faz parte de nossa 

cultura e de nossa história.

Assim, as habilidades previstas para o Ensino Médio são fundamen-

tais para que o letramento matemático65 dos estudantes se torne 

ainda mais denso e eficiente, tendo em vista que eles irão aprofun-

dar e ampliar as habilidades propostas para o Ensino Fundamental 

e terão mais ferramentas para compreender a realidade e propor as 

ações de intervenção especificadas para essa etapa.

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as compe-

tências gerais da Educação Básica e com as da área de Matemática 

do Ensino Fundamental, no Ensino Médio a área de Matemática e 

suas Tecnologias deve garantir aos estudantes o desenvolvimento 

de competências específicas. Relacionadas a cada uma delas, são 

indicadas, posteriormente, habilidades a ser alcançadas nessa etapa.

65 Na BNCC, o letramento matemático está assim definido: competências e habilidades de 
raciocinar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de modo a favorecer o 
estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução de problemas em uma variedade 
de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas matemáticas. 
O letramento deve também assegurar que todos os estudantes reconheçam que os 
conhecimentos matemáticos são fundamentais para compreender e atuar no mundo e para que 
também percebam o caráter de jogo intelectual da Matemática, como aspecto que favorece o 
desenvolvimento do raciocínio lógico e crítico, estimula a investigação e que pode também ser 
prazeroso (fruição).
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COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE MATEMÁTICA E SUAS 
TECNOLOGIAS PARA O ENSINO MÉDIO

1. Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos para interpretar 

situações em diversos contextos, sejam atividades cotidianas, sejam fatos 

das Ciências da Natureza e Humanas, ou ainda questões econômicas ou 

tecnológicas, divulgados por diferentes meios, de modo a consolidar uma 

formação científica geral.

2. Articular conhecimentos matemáticos ao propor e/ou participar de ações 

para investigar desafios do mundo contemporâneo e tomar decisões éticas 

e socialmente responsáveis, com base na análise de problemas de urgência 

social, como os voltados a situações de saúde, sustentabilidade, das 

implicações da tecnologia no mundo do trabalho, entre outros, recorrendo 

a conceitos, procedimentos e linguagens próprios da Matemática.

3. Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos, em seus 

campos – Aritmética, Álgebra, Grandezas e Medidas, Geometria, Probabili-

dade e Estatística –, para interpretar, construir modelos e resolver problemas 

em diversos contextos, analisando a plausibilidade dos resultados e a 

adequação das soluções propostas, de modo a construir argumentação 

consistente.

4. Compreender e utilizar, com flexibilidade e fluidez, diferentes registros 

de representação matemáticos (algébrico, geométrico, estatístico, com-

putacional etc.), na busca de solução e comunicação de resultados de 

problemas, de modo a favorecer a construção e o desenvolvimento do 

raciocínio matemático. 

5. Investigar e estabelecer conjecturas a respeito de diferentes conceitos e 

propriedades matemáticas, empregando recursos e estratégias como 

observação de padrões, experimentações e tecnologias digitais, identifi-

cando a necessidade, ou não, de uma demonstração cada vez mais formal 

na validação das referidas conjecturas.

Embora uma mesma habilidade possa estar a serviço de mais de 

uma competência, optou-se por classificá-la naquela com a qual ela 

tem maior afinidade. Além disso, é necessário enfatizar que, mesmo 

que alguns estudantes não dominem conceitos já abordados no 

Ensino Fundamental, as habilidades propostas nesta Base devem ser 

desenvolvidas, pois o processo investigativo em que se engajarão 

possibilitará as descobertas e as aprendizagens previstas.
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5.2.1.   MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 
NO ENSINO MÉDIO: COMPETÊNCIAS 
ESPECÍFICAS E HABILIDADES 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 1

Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos para interpretar situa-
ções em diversos contextos, sejam atividades cotidianas, sejam fatos das Ciências 
da Natureza e Humanas, ou ainda questões econômicas ou tecnológicas, divulgados 
por diferentes meios, de modo a consolidar uma formação científica geral.

O desenvolvimento da competência, que é bastante ampla, pressupõe habilidades 

que podem favorecer a interpretação e compreensão da realidade pelos estudantes, 

utilizando conceitos de diferentes campos da Matemática para fazer julgamentos 

bem fundamentados. 

Essa competência específica contribui não apenas para a formação de cidadãos 

críticos e reflexivos, mas também para formação científica geral dos estudantes, 

uma vez que lhes é proposta a interpretação de situações das Ciências da Natureza 

ou Humanas. Os estudantes deverão, por exemplo, ser capazes de analisar critica-

mente o que é produzido e divulgado nos meios de comunicação (livros, jornais, 

revistas, internet, televisão, rádio etc.), muitas vezes de forma imprópria, dada por 

generalizações equivocadas de resultados de pesquisa, o que pode ocorrer tanto 

pelo uso inadequado da amostragem, quanto pela não divulgação de como os 

dados foram obtidos.
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HABILIDADES

(EM13MAT101) Interpretar situações econômicas, sociais e das Ciências da Natureza 
que envolvem a variação de duas grandezas, pela análise dos gráficos das funções 
representadas e das taxas de variação com ou sem apoio de tecnologias digitais.

(EM13MAT102) Analisar gráficos e métodos de amostragem de pesquisas estatísticas 
apresentadas em relatórios divulgados por diferentes meios de comunicação, identificando, 
quando for o caso, inadequações que possam induzir a erros de interpretação, como 
escalas e amostras não apropriadas.

(EM13MAT103) Interpretar e compreender o emprego de unidades de medida de diferentes 
grandezas, inclusive de novas unidades, como as de armazenamento de dados e de 
distâncias astronômicas e microscópicas, ligadas aos avanços tecnológicos, amplamente 
divulgadas na sociedade. 

(EM13MAT104) Interpretar taxas e índices de natureza socioeconômica, tais como índice 
de desenvolvimento humano, taxas de inflação, entre outros, investigando os processos 
de cálculo desses números.

(EM13MAT105) Utilizar as noções de transformações isométricas (translação, reflexão, 
rotação e composições destas) e transformações homotéticas para analisar diferentes 
produções humanas como construções civis, obras de arte, entre outras.



526

BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 2

Articular conhecimentos matemáticos ao propor e/ou participar de ações para 
investigar desafios do mundo contemporâneo e tomar decisões éticas e socialmente 
responsáveis, com base na análise de problemas de urgência social, como os volta-
dos a situações de saúde, sustentabilidade, das implicações da tecnologia no mundo 
do trabalho, entre outros, recorrendo a conceitos, procedimentos e linguagens pró-
prios da Matemática.

A competência amplia a anterior por colocar os estudantes em situações nas quais 

precisam tomar decisão conjunta para investigar questões de impactos sociais que 

os mobilizem e, assim, propor e/ou participar de iniciativas e/ou ações que visem 

solucionar esses problemas. As habilidades indicadas para o desenvolvimento dessa 

competência colocam em jogo conhecimentos e ferramentas matemáticas neces-

sárias para desenvolver um projeto cuja finalidade é responder questões como as 

relativas aos diferentes territórios geográficos e/ou sociais e fundamentar conclu-

sões sobre elas. 

Por sua vez, por meio da concepção e do desenvolvimento de projetos, é necessá-

rio que os estudantes identifiquem e investiguem novos conceitos e procedimentos 

matemáticos que deverão ser aprendidos para sua conclusão. A realização de projetos 

potencializa atividades de investigação não apenas para aplicar conhecimentos mate-

máticos, mas também para responder a questões de urgência social. 

Em síntese, a competência deve favorecer a interação dos estudantes com seus pares, 

de forma cooperativa, para aprender e ensinar Matemática. Ela deve também fornecer 

condições para o planejamento e execução de pesquisas, identificando aspectos con-

sensuais ou não na discussão de projetos, com base em princípios solidários, éticos e 

sustentáveis, valorizando a diversidade de opiniões de grupos sociais e de indivíduos 

e sem quaisquer preconceitos.

HABILIDADES

(EM13MAT201) Propor ações comunitárias, como as voltadas aos locais de moradia 
dos estudantes dentre outras, envolvendo cálculos das medidas de área, de volume, de 
capacidade ou de massa, adequados às demandas da região. 

(EM13MAT202) Planejar e executar pesquisa amostral usando dados coletados ou de 
diferentes fontes sobre questões relevantes atuais, incluindo ou não, apoio de recursos 
tecnológicos, e comunicar os resultados por meio de relatório contendo gráficos e 
interpretação das medidas de tendência central e das de dispersão.

(EM13MAT203) Planejar e executar ações envolvendo a criação e a utilização de 
aplicativos, jogos (digitais ou não), planilhas para o controle de orçamento familiar, 
simuladores de cálculos de juros compostos, dentre outros, para aplicar conceitos 
matemáticos e tomar decisões. 
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 3

Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos, em seus campos  
– Aritmética, Álgebra, Grandezas e Medidas, Geometria, Probabilidade e Estatística –, 
para interpretar, construir modelos e resolver problemas em diversos contextos, 
analisando a plausibilidade dos resultados e a adequação das soluções propostas, 
de modo a construir argumentação consistente.

As habilidades indicadas para o desenvolvimento da competência estão relaciona-

das à interpretação, construção de modelos, resolução e formulação de problemas 

matemáticos envolvendo noções, conceitos e procedimentos quantitativos, espaciais, 

estatísticos, probabilísticos, entre outros. 

Esses problemas incluem, necessariamente, os contextos relativos às áreas das Ciên-

cias da Natureza e Humanas e da própria Matemática, incluindo os oriundos do avanço 

tecnológico. No Ensino Médio, os estudantes devem desenvolver e mobilizar habilida-

des que servirão para resolver problemas ao longo de sua vida; por isso, as situações 

propostas devem ter significado real para eles. Nesse sentido, os problemas cotidianos 

têm papel fundamental na escola para o aprendizado e a aplicação de conceitos mate-

máticos, considerando que o cotidiano não se refere apenas às atividades do dia a dia 

dos estudantes, mas também às questões da comunidade mais ampla e do mundo do 

trabalho.

Deve-se ainda ressaltar que os estudantes também precisam construir significados 

para os problemas próprios da Matemática. Para resolver esses problemas, eles devem, 

logo no início, identificar os conceitos e procedimentos matemáticos necessários ou os 

que possam ser utilizados, na chamada formulação matemática do problema. Depois 

disso, eles devem aplicar esses conceitos, executar procedimentos e, ao final, compati-

bilizar os resultados com o problema original, comunicando a solução aos colegas por 

meio de argumentação consistente. 

No entanto, essa tarefa pode exigir processos cognitivos diferentes, dependendo da 

natureza do problema. Há problemas nos quais os estudantes deverão aplicar de ime-

diato um conceito ou um procedimento, tendo em vista que a tarefa solicitada está 

explícita. Há outras situações nas quais, embora essa tarefa esteja contida no enun-

ciado, os estudantes deverão fazer algumas adaptações antes de aplicar o conceito 

que foi explicitado, exigindo, portanto, maior grau de interpretação.

Devem-se considerar, também, os problemas cujas tarefas não estão explícitas e para 

as quais os estudantes deverão mobilizar seus conhecimentos e habilidades, a fim de 

identificar conceitos e conceber um processo de resolução. Em alguns desses pro-

blemas, os estudantes precisam identificar ou construir um modelo para que possam 

gerar respostas adequadas. Esse processo envolve analisar os fundamentos e pro-

priedades de modelos existentes, avaliando seu alcance e validade para o problema 

em foco. Essa competência específica considera esses diferentes tipos de problemas, 

incluindo a construção e o reconhecimento de modelos que podem ser aplicados.
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HABILIDADES

(EM13MAT301) Resolver e elaborar problemas do cotidiano, da Matemática e de outras 
áreas do conhecimento, que envolvem equações lineares simultâneas, usando técnicas 
algébricas e gráficas, incluindo ou não tecnologias digitais.

(EM13MAT302) Resolver e elaborar problemas cujos modelos são as funções polinomiais 
de 1º e 2º graus, em contextos diversos, incluindo ou não tecnologias digitais.

(EM13MAT303) Resolver e elaborar problemas envolvendo porcentagens em diversos 
contextos e sobre juros compostos, destacando o crescimento exponencial.

(EM13MAT304) Resolver e elaborar problemas com funções exponenciais nos quais 
é necessário compreender e interpretar a variação das grandezas envolvidas, em 
contextos como o da Matemática Financeira e o do crescimento de seres vivos 
microscópicos, entre outros. 

(EM13MAT305) Resolver e elaborar problemas com funções logarítmicas nos quais é 
necessário compreender e interpretar a variação das grandezas envolvidas, em contextos 
como os de abalos sísmicos, pH, radioatividade, Matemática Financeira, entre outros.

(EM13MAT306) Resolver e elaborar problemas em contextos que envolvem fenômenos 
periódicos reais, como ondas sonoras, ciclos menstruais, movimentos cíclicos, entre 
outros, e comparar suas representações com as funções seno e cosseno, no plano 
cartesiano, com ou sem apoio de aplicativos de álgebra e geometria.

(EM13MAT307) Empregar diferentes métodos para a obtenção da medida da área de 
uma superfície (reconfigurações, aproximação por cortes etc.) e deduzir expressões de 
cálculo para aplicá-las em situações reais, como o remanejamento e a distribuição de 
plantações, com ou sem apoio de tecnologias digitais.

Cabe ainda destacar que o uso de tecnologias possibilita aos estudantes aprofundar 

sua participação ativa nesse processo de resolução de problemas. São alternativas de 

experiências variadas e facilitadoras de aprendizagens que reforçam a capacidade de 

raciocinar logicamente, formular e testar conjecturas, avaliar a validade de raciocínios 

e construir argumentações.
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HABILIDADES

(EM13MAT308) Resolver e elaborar problemas em variados contextos, envolvendo 
triângulos nos quais se aplicam as relações métricas ou as noções de congruência e 
semelhança.

(EM13MAT309) Resolver e elaborar problemas que envolvem o cálculo de áreas totais 
e de volumes de prismas, pirâmides e corpos redondos (cilindro e cone) em situações 
reais, como o cálculo do gasto de material para forrações ou pinturas de objetos cujos 
formatos sejam composições dos sólidos estudados.

(EM13MAT310) Resolver e elaborar problemas de contagem envolvendo diferentes 
tipos de agrupamento de elementos, por meio dos princípios multiplicativo e aditivo, 
recorrendo a estratégias diversas como o diagrama de árvore.

(EM13MAT311) Resolver e elaborar problemas que envolvem o cálculo da probabilidade 
de eventos aleatórios, identificando e descrevendo o espaço amostral e realizando 
contagem das possibilidades.

(EM13MAT312) Resolver e elaborar problemas que envolvem o cálculo de probabilidade 
de eventos em experimentos aleatórios sucessivos.

(EM13MAT313) Resolver e elaborar problemas que envolvem medições em que se discuta 
o emprego de algarismos significativos e algarismos duvidosos, utilizando, quando 
necessário, a notação científica. 

(EM13MAT314) Resolver e elaborar problemas que envolvem grandezas compostas, 
determinadas pela razão ou pelo produto de duas outras, como velocidade, densidade 
demográfica, energia elétrica etc.

(EM13MAT315) Reconhecer um problema algorítmico, enunciá-lo, procurar uma solução e 
expressá-la por meio de um algoritmo, com o respectivo fluxograma.

(EM13MAT316) Resolver e elaborar problemas, em diferentes contextos, que envolvem 
cálculo e interpretação das medidas de tendência central (média, moda, mediana) e das 
de dispersão (amplitude, variância e desvio padrão).
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 4

Compreender e utilizar, com flexibilidade e fluidez, diferentes registros de repre-
sentação matemáticos (algébrico, geométrico, estatístico, computacional etc.), na 
busca de solução e comunicação de resultados de problemas, de modo a favorecer 
a construção e o desenvolvimento do raciocínio matemático. 

As habilidades vinculadas a essa competência tratam da utilização das diferentes 

representações de um mesmo objeto matemático, tendo em vista que elas têm um 

papel decisivo na aprendizagem dos estudantes. Ao conseguirem utilizar as represen-

tações matemáticas, compreender as ideias que elas expressam e, quando possível, 

fazer a conversão entre elas, os estudantes passam a dominar um conjunto de ferra-

mentas que potencializa de forma significativa a capacidade de resolver problemas, 

comunicar e argumentar; enfim, ampliar a capacidade de pensar matematicamente. 

Além disso, a análise das representações utilizadas pelos estudantes para resolver um 

problema permite compreender os modos como o interpretaram e como raciocinaram 

para resolvê-lo. 

Para tanto, esta Base assume que para as aprendizagens dos conceitos e procedi-

mentos matemáticos deve-se incluir, quando possível, pelo menos dois registros de 

representação. Assim, os estudantes precisam estar preparados para escolher as 

representações mais convenientes para cada situação, para mobilizar, de modo simul-

tâneo, ao menos dois registros de representação e para, a todo o momento, trocar de 

registro de representação.

No entanto, cabe observar que a conversão de um registro para outro nem sempre é 

simples, apesar de, muitas vezes, ser necessária para uma adequada compreensão do 

objeto matemático em questão, pois uma representação pode facilitar a compreensão 

de um aspecto que outra não favorece. Portanto, percebe-se que, do ponto de vista 

cognitivo, as aprendizagens fundamentais relativas ao raciocínio requerem a diversifi-

cação dos registros.
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HABILIDADES

(EM13MAT401) Converter representações algébricas de funções polinomiais de 1º grau 
para representações geométricas no plano cartesiano, distinguindo os casos nos quais o 
comportamento é proporcional, recorrendo ou não a softwares ou aplicativos de álgebra 
e geometria dinâmica.

(EM13MAT402) Converter representações algébricas de funções polinomiais de 2º grau 
para representações geométricas no plano cartesiano, distinguindo os casos nos quais 
uma variável for diretamente proporcional ao quadrado da outra, recorrendo ou não a 
softwares ou aplicativos de álgebra e geometria dinâmica.

(EM13MAT403) Comparar e analisar as representações, em plano cartesiano, das 
funções exponencial e logarítmica para identificar as características fundamentais 
(domínio, imagem, crescimento) de cada uma, com ou sem apoio de tecnologias digitais, 
estabelecendo relações entre elas.

(EM13MAT404) Identificar as características fundamentais das funções seno e cosseno 
(periodicidade, domínio, imagem), por meio da comparação das representações em ciclos 
trigonométricos e em planos cartesianos, com ou sem apoio de tecnologias digitais.

(EM13MAT405) Reconhecer funções definidas por uma ou mais sentenças (como a tabela 
do Imposto de Renda, contas de luz, água, gás etc.), em suas representações algébrica e 
gráfica, convertendo essas representações de uma para outra e identificando domínios 
de validade, imagem, crescimento e decrescimento.

(EM13MAT406) Utilizar os conceitos básicos de uma linguagem de programação na 
implementação de algoritmos escritos em linguagem corrente e/ou matemática.

(EM13MAT407) Interpretar e construir vistas ortogonais de uma figura espacial para 
representar formas tridimensionais por meio de figuras planas.

(EM13MAT408) Construir e interpretar tabelas e gráficos de frequências, com base 
em dados obtidos em pesquisas por amostras estatísticas, incluindo ou não o uso de 
softwares que inter-relacionem estatística, geometria e álgebra.

(EM13MAT409) Interpretar e comparar conjuntos de dados estatísticos por meio de 
diferentes diagramas e gráficos, como o histograma, o de caixa (box-plot), o de ramos e 
folhas, reconhecendo os mais eficientes para sua análise.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 5

Investigar e estabelecer conjecturas a respeito de diferentes conceitos e proprieda-
des matemáticas, empregando recursos e estratégias como observação de padrões, 
experimentações e tecnologias digitais, identificando a necessidade, ou não, de uma 
demonstração cada vez mais formal na validação das referidas conjecturas.

O desenvolvimento dessa competência específica pressupõe um conjunto de habi-

lidades voltadas às capacidades de investigação e de formulação de explicações e 

argumentos que podem emergir de experiências empíricas. Os estudantes deverão ser 

capazes de fazer induções por meio de investigações e experimentações com mate-

riais concretos, apoios visuais e a utilização de tecnologias digitais. Assim, ao formular 

conjecturas, mediante suas investigações, eles deverão buscar contraexemplos para 

refutá-las e, quando necessário, procurar argumentos para validá-las. Essa validação 

não precisa ser feita apenas com argumentos empíricos, mas deve incluir também 

argumentos mais “formais”, sem que haja necessidade de chegarem à demonstração 

de diversas proposições.

As habilidades vinculadas a essa competência assumem um importante papel na 

formação matemática dos estudantes que, mediante investigações, devem formular 

conjecturas, refutá-las ou validá-las e comunicar com precisão suas conclusões. 

Essa importância também decorre do fato de que é necessário que os estudantes 

adquiram uma compreensão viva do que é a Matemática, incluindo a sua relevân-

cia. Para tanto, é indispensável que os estudantes experimentem e interiorizem o 

caráter distintivo da Matemática como ciência, ou seja, a natureza do raciocínio 

hipotético-dedutivo, em contraposição ao raciocínio hipotético-indutivo, caracterís-

tica preponderante de outras ciências. Assim, a construção de uma argumentação, 

incluindo o desenvolvimento de algumas demonstrações matemáticas, proposta por 

esta Base, é uma importante contribuição para a representatividade da Matemática 

como área do conhecimento. Além disso, a competência é fundamental também para 

o desenvolvimento dos processos de cognição e práticas argumentativas nos ambien-

tes informatizados.

Deve-se observar, ainda, que essa competência específica caracteriza a atividade 

matemática como atividade humana, sujeita a acertos e erros, como um processo de 

buscas, questionamentos, conjecturas, contraexemplos, refutações, aplicações e de 

comunicação. 
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HABILIDADES

(EM13MAT501) Investigar relações entre números expressos em tabelas para 
representá-los no plano cartesiano, identificando padrões e criando conjecturas para 
generalizar e expressar algebricamente essa generalização, reconhecendo quando 
essa representação é de função polinomial de 1º grau.

(EM13MAT502) Investigar relações entre números expressos em tabelas para 
representá-los no plano cartesiano, identificando padrões e criando conjecturas para 
generalizar e expressar algebricamente essa generalização, reconhecendo quando 
essa representação é de função polinomial de 2º grau do tipo y = ax2.

(EM13MAT503) Investigar pontos de máximo ou de mínimo de funções quadráticas em 
contextos da Matemática Financeira ou da Cinemática, entre outros.

(EM13MAT504) Investigar processos de obtenção da medida do volume de prismas, 
pirâmides, cilindros e cones, incluindo o princípio de Cavalieri, para a obtenção das 
fórmulas de cálculo da medida do volume dessas figuras. 

(EM13MAT505) Resolver problemas sobre ladrilhamentos do plano, com ou sem apoio de 
aplicativos de geometria dinâmica, para conjecturar a respeito dos tipos ou composição 
de polígonos que podem ser utilizados, generalizando padrões observados.

(EM13MAT506) Representar graficamente a variação da área e do perímetro de 
um polígono regular quando os comprimentos de seus lados variam, analisando e 
classificando as funções envolvidas.

(EM13MAT507) Identificar e associar sequências numéricas (PA) a funções afins de 
domínios discretos para análise de propriedades, incluindo dedução de algumas fórmulas 
e resolução de problemas.

(EM13MAT508) Identificar e associar sequências numéricas (PG) a funções exponenciais 
de domínios discretos para análise de propriedades, incluindo dedução de algumas 
fórmulas e resolução de problemas.

(EM13MAT509) Investigar a deformação de ângulos e áreas provocada pelas diferentes 
projeções usadas em cartografia, como a cilíndrica e a cônica.

(EM13MAT510) Investigar conjuntos de dados relativos ao comportamento de duas 
variáveis numéricas, usando tecnologias da informação, e, se apropriado, levar em conta 
a variação e utilizar uma reta para descrever a relação observada.

(EM13MAT511) Reconhecer a existência de diferentes tipos de espaços amostrais, 
discretos ou não, de eventos equiprováveis ou não, e investigar as implicações no cálculo 
de probabilidades.

(EM13MAT512) Investigar propriedades de figuras geométricas, questionando suas 
conjecturas por meio da busca de contraexemplos, para refutá-las ou reconhecer a 
necessidade de sua demonstração para validação, como os teoremas relativos aos 
quadriláteros e triângulos.



534

BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

5.2.1.1. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Além da organização das habilidades por competências, elas podem 

ser organizadas na elaboração de currículos em unidades temáti-

cas, como proposto no Ensino Fundamental. Assim, por exemplo, 

no estudo de funções polinomiais de 1º e 2º graus, pode-se ter a 

seguinte distribuição:

UNIDADE: FUNÇÕES POLINOMIAIS DE 1º E 2º GRAUS 

HABILIDADES

(EM13MAT501) Investigar relações entre números expressos em tabelas para 
representá-los no plano cartesiano, identificando padrões e criando conjecturas para 
generalizar e expressar algebricamente essa generalização, reconhecendo quando essa 
representação é de função polinomial de 1º grau.

(EM13MAT401) Converter representações algébricas de funções polinomiais de 1º grau 
para representações geométricas no plano cartesiano, distinguindo os casos nos quais o 
comportamento é proporcional, recorrendo ou não a softwares ou aplicativos de álgebra 
e geometria dinâmica.

(EM13MAT507) Identificar e associar sequências numéricas (PA) a funções afins de 
domínios discretos para análise de propriedades, incluindo dedução de algumas fórmulas 
e resolução de problemas. 

(EM13MAT502) Investigar relações entre números expressos em tabelas para 
representá-los no plano cartesiano, identificando padrões e criando conjecturas para 
generalizar e expressar algebricamente essa generalização, reconhecendo quando essa 
representação é de função polinomial de 2º grau do tipo y = ax2.

(EM13MAT402) Converter representações algébricas de funções polinomiais de 2º grau 
para representações geométricas no plano cartesiano, distinguindo os casos nos quais 
uma variável for diretamente proporcional ao quadrado da outra, recorrendo ou não a 
softwares ou aplicativos de álgebra e geometria dinâmica.

(EM13MAT503) Investigar pontos de máximo ou de mínimo de funções quadráticas em 
contextos da Matemática Financeira ou da Cinemática, entre outros. 

(EM13MAT302) Resolver e elaborar problemas cujos modelos são as funções polinomiais 
de 1º e 2º graus, em contextos diversos, incluindo ou não tecnologias digitais.
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Outras unidades temáticas poderão ser organizadas, reunindo tanto 

as habilidades definidas nesta BNCC quanto outras que sejam neces-

sárias e que contemplem especificidades e demandas próprias dos 

sistemas de ensino e escolas. No entanto, é fundamental preservar 

as ideias básicas desta BNCC referentes à articulação entre os vários 

campos da Matemática, com vistas à construção de uma visão inte-

grada de Matemática e aplicada à realidade.

Além disso, é fundamental assegurar aos estudantes as compe-

tências específicas e habilidades relativas aos seus processos de 

reflexão e de abstração, que deem sustentação a modos de pensar 

criativos, analíticos, indutivos, dedutivos e sistêmicos e que favore-

çam a tomada de decisões orientadas pela ética e o bem comum.
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5.3.   A ÁREA DE CIÊNCIAS 
DA NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS

Na Educação Básica, a área de Ciências da Natureza deve contribuir 

com a construção de uma base de conhecimentos contextualizada, 

que prepare os estudantes para fazer julgamentos, tomar iniciati-

vas, elaborar argumentos e apresentar proposições alternativas, 

bem como fazer uso criterioso de diversas tecnologias. O desen-

volvimento dessas práticas e a interação com as demais áreas do 

conhecimento favorecem discussões sobre as implicações éticas, 

socioculturais, políticas e econômicas de temas relacionados às 

Ciências da Natureza.

No Ensino Médio, a área deve, portanto, se comprometer, assim como 

as demais, com a formação dos jovens para o enfrentamento dos 

desafios da contemporaneidade, na direção da educação integral 

e da formação cidadã. Os estudantes, com maior vivência e matu-

ridade, têm condições para aprofundar o exercício do pensamento 

crítico, realizar novas leituras do mundo, com base em modelos 

abstratos, e tomar decisões responsáveis, éticas e consistentes na 

identificação e solução de situações-problema.

Ao mesmo tempo, considerar a contemporaneidade demanda que 

a área esteja sintonizada às demandas e necessidades das múltiplas 

juventudes, reconhecendo sua diversidade de expressões. São sujei-

tos que constroem sua história com base em diferentes interesses e 

inserções na sociedade e que possuem modos próprios de pensar, 

agir, vestir-se e expressar seus anseios, medos e desejos.

Nesse cenário, a BNCC da área de Ciências da Natureza e suas Tec-

nologias – integrada por Biologia, Física e Química – propõe ampliar e 

sistematizar as aprendizagens essenciais desenvolvidas até o 9º ano 

do Ensino Fundamental. Isso significa, em primeiro lugar, focalizar a 

interpretação de fenômenos naturais e processos tecnológicos de 

modo a possibilitar aos estudantes a apropriação de conceitos, pro-

cedimentos e teorias dos diversos campos das Ciências da Natureza. 

Significa, ainda, criar condições para que eles possam explorar os dife-

rentes modos de pensar e de falar da cultura científica, situando-a 

como uma das formas de organização do conhecimento produzido 

em diferentes contextos históricos e sociais, possibilitando-lhes apro-

priar-se dessas linguagens específicas.
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Assim, para além dos compromissos firmados no Ensino Fundamen-

tal, a BNCC da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

propõe um aprofundamento conceitual nas temáticas Matéria e 

Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo. Elas são consideradas 

essenciais para que competências cognitivas, comunicativas, pes-

soais e sociais possam continuar a ser desenvolvidas e mobilizadas 

na resolução de problemas e tomada de decisões.

No Ensino Fundamental, os estudantes têm a oportunidade de 

enfrentar questões que demandam a aplicação dos conhecimen-

tos sobre Matéria e Energia em uma perspectiva fenomenológica, 

com o objetivo de introduzir a prática da investigação científica e 

ressaltar a importância dessa temática na análise do mundo con-

temporâneo. No Ensino Médio, espera-se uma diversificação de 

situações-problema, incluindo aquelas que permitam aos jovens a 

aplicação de modelos com maior nível de abstração e de propostas 

de intervenção em contextos mais amplos e complexos.

Os estudantes também começam a se apropriar de explicações cien-

tíficas envolvendo as temáticas Vida e Evolução e Terra e Universo 

no Ensino Fundamental. Eles exploram aspectos referentes tanto aos 

seres humanos (com a compreensão da organização e o funciona-

mento de seu corpo, da necessidade de autocuidado e de respeito 

ao outro, das modificações físicas e emocionais que acompanham a 

adolescência etc.) quanto aos demais seres vivos (como a dinâmica 

dos biomas brasileiros e questões ambientais atuais). Também proce-

dem análises do sistema solar e dos movimentos da Terra em relação 

ao Sol e à Lua. 

No Ensino Médio, é possível unificar essas duas temáticas, de modo 

que os estudantes compreendam de forma mais ampla os proces-

sos a elas relacionados. Isso significa considerar a complexidade 

relativa à origem, evolução e manutenção da Vida, como também 

às dinâmicas das interações gravitacionais. Implica, ainda, conside-

rar modelos mais abrangentes ao explorar algumas aplicações das 

reações nucleares, a fim de explicar, por exemplo, processos estela-

res, datações geológicas e formação da matéria e da vida.

Para além do aprofundamento dessas temáticas, a BNCC de Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias propõe também que os estudan-

tes ampliem as habilidades investigativas desenvolvidas no Ensino 

Fundamental, apoiando-se em análises quantitativas e na avaliação 

e na comparação de modelos explicativos. Além disso, espera-se 

que eles aprendam a estruturar linguagens argumentativas que lhes 

permitam comunicar, para diversos públicos, em contextos variados 
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e utilizando diferentes mídias e tecnologias digitais de informação 

e comunicação (TDIC), conhecimentos produzidos e propostas de 

intervenção pautadas em evidências, conhecimentos científicos e 

princípios éticos e responsáveis.

Por fim, e em conformidade com a própria natureza da área no Ensino 

Médio, a BNCC propõe que os estudantes aprofundem e ampliem 

suas reflexões a respeito das tecnologias, tanto no que concerne 

aos seus meios de produção e seu papel na sociedade atual como 

também em relação às perspectivas futuras de desenvolvimento 

tecnológico. Desse modo, propõe continuidade ao tratamento dado 

no Ensino Fundamental, etapa na qual as tecnologias foram aborda-

das sob uma perspectiva de aplicação de conhecimentos e análise 

de seus efeitos sobre a saúde e a qualidade de vida das pessoas.

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as com-

petências gerais da Educação Básica e com as da área de Ciências 

da Natureza do Ensino Fundamental, no Ensino Médio a área de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias deve garantir aos estudan-

tes o desenvolvimento de competências específicas. Relacionadas 

a cada uma delas, são indicadas, posteriormente, habilidades a ser 

alcançadas nessa etapa.

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE CIÊNCIAS DA NATUREZA E 
SUAS TECNOLOGIAS PARA O ENSINO MÉDIO

1. Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas 

relações entre matéria e energia, para propor ações individuais e coletivas 

que aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos socioambien-

tais e melhorem as condições de vida em âmbito local, regional e/ou global.

2. Construir e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do 

Cosmos para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o funciona-

mento e a evolução dos seres vivos e do Universo, e fundamentar decisões 

éticas e responsáveis.

3. Analisar situações-problema e avaliar aplicações do conhecimento cientí-

fico e tecnológico e suas implicações no mundo, utilizando procedimentos 

e linguagens próprios das Ciências da Natureza, para propor soluções que 

considerem demandas locais, regionais e/ou globais, e comunicar suas des-

cobertas e conclusões a públicos variados, em diversos contextos e por 

meio de diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e comuni-

cação (TDIC).
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5.3.1.  CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS NO ENSINO MÉDIO: 
COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E HABILIDADES 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 1

Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas relações entre 
matéria e energia, para propor ações individuais e coletivas que aperfeiçoem pro-
cessos produtivos, minimizem impactos socioambientais e melhorem as condições 
de vida em âmbito local, regional e/ou global.

Nesta competência específica, os fenômenos naturais e os processos tecnológicos 

são analisados sob a perspectiva das relações entre matéria e energia, possibilitando, 

por exemplo, a avaliação de potencialidades e de limites e riscos do uso de diferentes 

materiais e/ou tecnologias para tomar decisões responsáveis e consistentes diante 

dos diversos desafios contemporâneos. Dessa maneira, podem mobilizar estudos 

referentes a: estrutura da matéria; transformações químicas; leis ponderais; cálculo 

estequiométrico; princípios da conservação da energia e da quantidade de movi-

mento; ciclo da água; leis da termodinâmica; cinética e equilíbrio químicos; fusão e 

fissão nucleares; espectro eletromagnético; efeitos biológicos das radiações ionizan-

tes; mutação; poluição; ciclos biogeoquímicos; desmatamento; camada de ozônio e 

efeito estufa; entre outros.
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HABILIDADES

(EM13CNT101) Analisar e representar as transformações e conservações em sistemas 
que envolvam quantidade de matéria, de energia e de movimento para realizar previsões 
em situações cotidianas e processos produtivos que priorizem o uso racional dos 
recursos naturais.

(EM13CNT102) Realizar previsões, avaliar intervenções e/ou construir protótipos de 
sistemas térmicos que visem à sustentabilidade, com base na análise dos efeitos das 
variáveis termodinâmicas e da composição dos sistemas naturais e tecnológicos.

(EM13CNT103) Utilizar o conhecimento sobre as radiações e suas origens para avaliar 
as potencialidades e os riscos de sua aplicação em equipamentos de uso cotidiano, na 
saúde, na indústria e na geração de energia elétrica.

(EM13CNT104) Avaliar potenciais prejuízos de diferentes materiais e produtos à saúde e 
ao ambiente, considerando sua composição, toxicidade e reatividade, como também o 
nível de exposição a eles, posicionando-se criticamente e propondo soluções individuais 
e/ou coletivas para o uso adequado desses materiais e produtos.

(EM13CNT105) Analisar a ciclagem de elementos químicos no solo, na água, na atmosfera 
e nos seres vivos e interpretar os efeitos de fenômenos naturais e da interferência humana 
sobre esses ciclos, para promover ações individuais e/ou coletivas que minimizem 
consequências nocivas à vida.

(EM13CNT106) Avaliar tecnologias e possíveis soluções para as demandas que 
envolvem a geração, o transporte, a distribuição e o consumo de energia elétrica, 
considerando a disponibilidade de recursos, a eficiência energética, a relação custo/
benefício, as características geográficas e ambientais, a produção de resíduos e os 
impactos socioambientais.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 2

Construir e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do Cosmos 
para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o funcionamento e a evolução 
dos seres vivos e do Universo, e fundamentar decisões éticas e responsáveis.

Ao reconhecerem que os processos de transformação e evolução permeiam a natureza 

e ocorrem das moléculas às estrelas em diferentes escalas de tempo, os estudantes 

têm a oportunidade de elaborar reflexões que situem a humanidade e o planeta Terra 

na história do Universo, bem como inteirar-se da evolução histórica dos conceitos e 

das diferentes interpretações e controvérsias envolvidas nessa construção.

Da mesma forma, entender a vida em sua diversidade de formas e níveis de orga-

nização permite aos estudantes atribuir importância à natureza e seus recursos, 

reconhecendo a imprevisibilidade de fenômenos e os limites das explicações e do 

próprio conhecimento científico. Para isso, nessa competência específica, podem 

ser mobilizados conhecimentos relacionados a: origem da Vida; evolução biológica; 

registro fóssil; exobiologia; biodiversidade; origem e extinção de espécies; políticas 

ambientais; biomoléculas; organização celular; órgãos e sistemas; organismos; popu-

lações; ecossistemas; cadeias alimentares; respiração celular; fotossíntese; reprodução 

e hereditariedade; genética mendeliana; processos epidemiológicos; espectro eletro-

magnético; modelos cosmológicos; astronomia; gravitação; mecânica newtoniana; 

previsão do tempo; entre outros.
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HABILIDADES

(EM13CNT201) Analisar e utilizar modelos científicos, propostos em diferentes épocas e 
culturas para avaliar distintas explicações sobre o surgimento e a evolução da Vida, da 
Terra e do Universo.

(EM13CNT202) Interpretar formas de manifestação da vida, considerando seus diferentes 
níveis de organização (da composição molecular à biosfera), bem como as condições 
ambientais favoráveis e os fatores limitantes a elas, tanto na Terra quanto em outros 
planetas.

(EM13CNT203) Avaliar e prever efeitos de intervenções nos ecossistemas, nos seres vivos 
e no corpo humano, interpretando os mecanismos de manutenção da vida com base nos 
ciclos da matéria e nas transformações e transferências de energia.

(EM13CNT204) Elaborar explicações e previsões a respeito dos movimentos de 
objetos na Terra, no Sistema Solar e no Universo com base na análise das interações 
gravitacionais.

(EM13CNT205) Utilizar noções de probabilidade e incerteza para interpretar previsões 
sobre atividades experimentais, fenômenos naturais e processos tecnológicos, 
reconhecendo os limites explicativos das ciências.

(EM13CNT206) Justificar a importância da preservação e conservação da biodiversidade, 
considerando parâmetros qualitativos e quantitativos, e avaliar os efeitos da ação 
humana e das políticas ambientais para a garantia da sustentabilidade do planeta.

(EM13CNT207) Identificar e analisar vulnerabilidades vinculadas aos desafios 
contemporâneos aos quais as juventudes estão expostas, considerando as dimensões 
física, psicoemocional e social, a fim de desenvolver e divulgar ações de prevenção e de 
promoção da saúde e do bem-estar.
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COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 3

Analisar situações-problema e avaliar aplicações do conhecimento científico e 
tecnológico e suas implicações no mundo, utilizando procedimentos e linguagens 
próprios das Ciências da Natureza, para propor soluções que considerem deman-
das locais, regionais e/ou globais, e comunicar suas descobertas e conclusões a 
públicos variados, em diversos contextos e por meio de diferentes mídias e tecno-
logias digitais de informação e comunicação (TDIC).

Em um mundo repleto de informações de diferentes naturezas e origens, facil-

mente difundidas e acessadas, sobretudo, por meios digitais, é premente que os 

jovens desenvolvam capacidades de seleção e discernimento de informações que 

os permitam, com base em conhecimentos científicos confiáveis, analisar situações-

-problema e avaliar as aplicações do conhecimento científico e tecnológico nas 

diversas esferas da vida humana com ética e responsabilidade.

Discussões sobre as tecnologias relacionadas à geração de energia elétrica (tanto as 

tradicionais quanto as mais inovadoras) e ao uso de combustíveis, por exemplo, pos-

sibilitam aos estudantes analisar os atuais modos de vida das populações humanas 

e a dependência a esses fatores. Na mesma direção, explorar como os avanços cien-

tíficos e tecnológicos estão relacionados às aplicações do conhecimento sobre DNA 

e células pode gerar debates e controvérsias – pois, muitas vezes, sua repercussão 

extrapola os limites da ciência, explicitando dilemas éticos para toda a sociedade.

A compreensão desses processos é essencial para um debate fundamentado sobre os 

impactos da tecnologia nas relações humanas e suas implicações éticas, morais, polí-

ticas e econômicas, e sobre seus riscos e benefícios para a humanidade e o planeta.

Nessa competência específica, espera-se que os estudantes possam se apropriar de 

procedimentos de coleta e análise de dados mais aprimorados, como também se 

tornar mais autônomos no uso da linguagem científica. Para tanto, é fundamental que 

possam experienciar diálogos com diversos públicos, em contextos variados e utili-

zando diferentes mídias e tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC).

Além disso, para o desenvolvimento dessa competência específica podem ser 

mobilizados conhecimentos relacionados a: aplicação da tecnologia do DNA 

recombinante; identificação por DNA; emprego de células-tronco; produção de 

armamentos nucleares; desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias de 

obtenção de energia elétrica; estrutura e propriedades de compostos orgânicos; 

agroquímicos; controle biológico de pragas; conservantes alimentícios; mineração; 

herança biológica; darwinismo social, eugenia e racismo; mecânica newtoniana; 

equipamentos de segurança.
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HABILIDADES

(EM13CNT301) Construir questões, elaborar hipóteses, previsões e estimativas, empregar 
instrumentos de medição e representar e interpretar modelos explicativos, dados e/ou 
resultados experimentais para construir, avaliar e justificar conclusões no enfrentamento 
de situações-problema sob uma perspectiva científica.

(EM13CNT302) Comunicar, para públicos variados, em diversos contextos, resultados 
de análises, pesquisas e/ou experimentos – interpretando gráficos, tabelas, símbolos, 
códigos, sistemas de classificação e equações, elaborando textos e utilizando diferentes 
mídias e tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) –, de modo a promover 
debates em torno de temas científicos e/ou tecnológicos de relevância sociocultural.

(EM13CNT303) Interpretar textos de divulgação científica que tratem de temáticas das 
Ciências da Natureza, disponíveis em diferentes mídias, considerando a apresentação dos 
dados, a consistência dos argumentos e a coerência das conclusões, visando construir 
estratégias de seleção de fontes confiáveis de informações.

(EM13CNT304) Analisar e debater situações controversas sobre a aplicação de 
conhecimentos da área de Ciências da Natureza (tais como tecnologias do DNA, 
tratamentos com células-tronco, produção de armamentos, formas de controle de pragas, 
entre outros), com base em argumentos consistentes, éticos e responsáveis, distinguindo 
diferentes pontos de vista.

(EM13CNT305) Investigar e discutir o uso indevido de conhecimentos das Ciências da 
Natureza na justificativa de processos de discriminação, segregação e privação de direitos 
individuais e coletivos para promover a equidade e o respeito à diversidade.

(EM13CNT306) Avaliar os riscos envolvidos em atividades cotidianas, aplicando 
conhecimentos das Ciências da Natureza, para justificar o uso de equipamentos e 
comportamentos de segurança, visando à integridade física, individual e coletiva,  
e socioambiental.

(EM13CNT307) Analisar as propriedades específicas dos materiais para avaliar a 
adequação de seu uso em diferentes aplicações (industriais, cotidianas, arquitetônicas 
ou tecnológicas) e/ou propor soluções seguras e sustentáveis.

(EM13CNT308) Analisar o funcionamento de equipamentos elétricos e/ou eletrônicos, 
redes de informática e sistemas de automação para compreender as tecnologias 
contemporâneas e avaliar seus impactos.

(EM13CNT309) Analisar questões socioambientais, políticas e econômicas relativas à 
dependência do mundo atual com relação aos recursos fósseis e discutir a necessidade 
de introdução de alternativas e novas tecnologias energéticas e de materiais, comparando 
diferentes tipos de motores e processos de produção de novos materiais.

(EM13CNT310) Investigar e analisar os efeitos de programas de infraestrutura e demais 
serviços básicos (saneamento, energia elétrica, transporte, telecomunicações, cobertura 
vacinal, atendimento primário à saúde e produção de alimentos, entre outros) e identificar 
necessidades locais e/ou regionais em relação a esses serviços, a fim de promover ações que 
contribuam para a melhoria na qualidade de vida e nas condições de saúde da população. 
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5.4.   A ÁREA DE CIÊNCIAS 
HUMANAS E SOCIAIS 
APLICADAS

A BNCC na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – integrada 

por Filosofia, Geografia, História e Sociologia – propõe a ampliação 

e o aprofundamento das aprendizagens essenciais desenvolvidas 

até o 9º ano do Ensino Fundamental, sempre orientada para uma 

educação ética. Entendendo-se ética como juízo de apreciação 

da conduta humana, necessária para o viver em sociedade, e em 

cujas bases destacam-se as ideias de justiça, solidariedade e livre-

-arbítrio, essa proposta tem como fundamento a compreensão e o 

reconhecimento das diferenças, o respeito aos direitos humanos e 

à interculturalidade, e o combate aos preconceitos.

No Ensino Fundamental, a BNCC se concentra no processo de 

tomada de consciência do Eu, do Outro e do Nós, das diferenças em 

relação ao Outro e das diversas formas de organização da família 

e da sociedade em diferentes espaços e épocas históricas. Tais 

relações são pautadas pelas noções de indivíduo e de sociedade, 

categorias tributárias da noção de philia, amizade, cooperação, de 

um conhecimento de si mesmo e do Outro com vistas a um saber 

agir conjunto e ético. Além disso, ao explorar variadas problemá-

ticas próprias de Geografia e de História, prevê que os estudantes 

explorem diversos conhecimentos próprios das Ciências Humanas: 

noções de temporalidade, espacialidade e diversidade (de gênero, 

religião, tradições étnicas etc.); conhecimentos sobre os modos de 

organizar a sociedade e sobre as relações de produção, trabalho e 

de poder, sem deixar de lado o processo de transformação de cada 

indivíduo, da escola, da comunidade e do mundo. 

No Ensino Médio, a ampliação e o aprofundamento dessas ques-

tões são possíveis porque, na passagem do Ensino Fundamental 

para o Ensino Médio, ocorre não somente uma ampliação signifi-

cativa na capacidade cognitiva dos jovens, como também de seu 

repertório conceitual e de sua capacidade de articular informa-

ções e conhecimentos. O desenvolvimento das capacidades de 

observação, memória e abstração permite percepções mais acu-

radas da realidade e raciocínios mais complexos – com base em 

um número maior de variáveis –, além de um domínio maior sobre 

diferentes linguagens, o que favorece os processos de simbolização 

e de abstração. 
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Por esse motivo, dentre outros, os jovens intensificam os questio-

namentos sobre si próprios e sobre o mundo em que vivem, o que 

lhes possibilita não apenas compreender as temáticas e conceitos 

utilizados, mas também problematizar categorias, objetos e pro-
cessos. Desse modo, podem propor e questionar hipóteses sobre as 

ações dos sujeitos e, também, identificar ambiguidades e contradi-
ções presentes tanto nas condutas individuais como nos processos e 

estruturas sociais.

Além de promover essas aprendizagens no Ensino Médio, a área de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas tem ainda o grande desafio de 

desenvolver a capacidade dos estudantes de estabelecer diálogos 

entre indivíduos, grupos sociais e cidadãos de diversas nacionalida-

des, saberes e culturas distintas. Para tanto, propõe habilidades para 

que os estudantes possam ter o domínio de conceitos e metodo-

logias próprios dessa área. As operações de identificação, seleção, 

organização, comparação, análise, interpretação e compreensão de 

um dado objeto de conhecimento são procedimentos responsáveis 

pela construção e desconstrução dos significados do que foi sele-

cionado, organizado e conceituado por um determinado sujeito ou 

grupo social, inserido em um tempo, um lugar e uma circunstância 

específicos.

De posse desses instrumentos, os jovens constroem hipóteses e 

elaboram argumentos com base na seleção e na sistematização de 

dados, obtidos em fontes confiáveis e sólidas. A elaboração de uma 

hipótese é o primeiro passo para o diálogo, que pressupõe sempre 

o direito ao contraditório. É por meio do diálogo que os estudantes 

ampliam sua percepção crítica tanto em relação à produção cientí-

fica quanto às informações que circulam nas mídias, colocando em 

prática a dúvida sistemática, elemento essencial para o aprimora-

mento da conduta humana.

Esse processo, já iniciado no Ensino Fundamental, tem continuidade 

no Ensino Médio, de modo a permitir aos jovens utilizar os diversos 

meios de comunicação de forma crítica, não aceitando como verdade 

o “fato” veiculado nas diferentes mídias. Desvendar e reconhecer os 

sujeitos, os sentidos obscuros e silenciados, as razões da constru-

ção de uma determinada informação e os meios utilizados para a sua 

difusão é tarefa básica das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e 

exercício necessário para a formação dos jovens. 

Todavia, a identificação de uma questão, a realização de recortes e 

a interpretação de fenômenos demandam uma organização lógica, 

coerente e crítica para a elaboração das hipóteses e para a cons-

trução da argumentação em torno das categorias selecionadas. Nas 
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Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, analisar, relacionar, comparar 

e compreender contextos e identidades são condições para conhe-

cer, problematizar, criticar e tomar posições.

Nessa direção, é imprescindível que a área dê continuidade, no Ensino 

Médio, ao desafio de dialogar com as novas tecnologias, iniciado no 

Ensino Fundamental. Afinal, essa é uma das marcas mais caracterís-

ticas de nosso tempo, que atinge distintos grupos sociais, mas que é 

especialmente intensa entre os jovens estudantes. As tecnologias digi-

tais apresentam apelos consumistas e simbólicos capazes de alterar 

suas formas de leitura de mundo, práticas de convívio, comunicação, 

participação política e produção de conhecimento, interferindo efe-

tivamente no conjunto das relações sociais. Diante desse cenário, é 

necessário oportunizar o uso e a análise crítica das novas tecnologias, 

explorando suas potencialidades e evidenciando seus limites na con-

figuração do mundo atual.

Aprender a indagar, ponto de partida para uma reflexão crítica, é 

uma das contribuições essenciais das Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas para a formação dos estudantes do Ensino Médio. A per-

gunta bem elaborada e a dúvida sistemática contribuem igualmente 

para a construção e apreciação de juízos sobre a conduta humana, 

passível de diferentes qualificações. Elas também colaboram para o 

desenvolvimento da autonomia dos sujeitos diante de suas tomadas 

de decisão na vida cotidiana, na sociedade em que vivem e no mundo 

no qual estão inseridos.

Para a promoção de tais aprendizagens, para o desenvolvimento 

do protagonismo juvenil e para a construção de uma atitude ética 

pelos jovens, é fundamental mobilizar recursos didáticos em dife-

rentes linguagens (textuais, imagéticas, artísticas, gestuais, digitais, 

tecnológicas, gráficas, cartográficas etc.), selecionar formas de regis-

tros, valorizar os trabalhos de campo (entrevistas, observações, 

consultas a acervos históricos etc.) e estimular práticas voltadas para 

a cooperação. Os materiais e os meios utilizados podem ser varia-

dos, mas o objetivo central, o eixo da reflexão, deve concentrar-se no 

conhecimento do Eu e no reconhecimento do Outro, nas formas de 

enfrentamento das tensões e conflitos, na possibilidade de concilia-

ção e na formulação de propostas de soluções.

Considerando esses desafios e finalidades no tocante às aprendiza-

gens a ser garantidas aos jovens, a BNCC da área de Ciências Humanas 

e Sociais Aplicadas está organizada de modo a tematizar e problema-

tizar, no Ensino Médio, algumas categorias dessa área, fundamentais 

à formação dos estudantes: tempo e espaço; territórios e fronteiras; 

indivíduo, natureza, sociedade, cultura e ética; e política e trabalho.



550

BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR

Essas categorias são fundantes para a investigação e a aprendiza-

gem, não se confundindo com temas ou propostas de conteúdos. 

São aquelas cuja tradição nos diferentes campos das Ciências 

Humanas utiliza para a compreensão das ideias, dos fenômenos e 

dos processos políticos, sociais, econômicos e culturais.

Se, no Ensino Fundamental, essas categorias estão presentes na 

operacionalização das competências, habilidades e dos objetos de 

conhecimento, no Ensino Médio elas são explicitadas considerando 

a capacidade de abstração e simbolização dos estudantes. Por sua 

vez, as competências e habilidades propostas permitem ampliar e 

aprofundar os conhecimentos já sistematizados, compreendendo-

-os em circunstâncias. 

As categorias de tempo e espaço são problematizadas na análise 

de contextos mais amplos. Território e fronteira são categorias 

que estruturam o conceito de espaço em suas diferentes dimen-

sões, para além da noção de superfície terrestre, de país ou de 

nação. As relações entre sociedade e natureza em diferentes cul-

turas, sua organização social, política e cultural, suas formas de 

trabalho, suas relações com outras populações e seus conflitos e 

negociações permitem compreender seus significados, ultrapas-

sando o campo das evidências e caminhando para o campo das 

representações abstratas.

Na BNCC de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas do Ensino 

Médio, a definição de competências e habilidades, ao considerar 

essas categorias, pretende possibilitar o acesso a conceitos, dados 

e informações que permitam aos estudantes atribuir sentidos aos 

conhecimentos da área e utilizá-los intencionalmente para a com-

preensão, a crítica e o enfrentamento ético dos desafios do dia a 

dia, de determinados grupos e de toda a sociedade. 

TEMPO E ESPAÇO

Tempo e espaço explicam os fenômenos nas Ciências Humanas 

porque permitem identificar contextos, sendo categorias difíceis 

de dissociar. No Ensino Médio, as análises sobre acontecimentos 

ocorridos em circunstâncias variadas permitem compreender pro-

cessos marcados pela continuidade, por mudanças e por rupturas.

A localização no tempo e no espaço nos permite identificar circuns-

tâncias, tornando possível compará-las, observar as semelhanças 

e as diferenças, assim como as permanências e as transforma-

ções. Nomear o que é semelhante ou diferente em cada cultura é 
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relativamente simples. Bem mais complexo é explicar as razões e 

os motivos (materiais e imateriais) responsáveis pela conforma-

ção de uma sociedade, de sua língua, seus usos e costumes. É 

simples enunciar a diferença. Complexo é explicar a “lógica” que 

produz a diversidade.

Portanto, analisar, comparar e compreender diferentes sociedades, 

sua cultura material, sua formação e desenvolvimento no tempo e 

no espaço, a natureza de suas instituições, as razões das desigual-

dades, os conflitos, em maior ou menor escala, e as relações de 

poder no interior da sociedade ou no contexto mundial são alguns 

dos principais desafios propostos pela área para o Ensino Médio.

Definir o que seria o tempo é um desafio sobre o qual se debru-

çaram e se debruçam grandes pensadores de diversas áreas do 

conhecimento. O tempo é matéria de reflexão na Filosofia, na Física, 

na Matemática, na Biologia, na História, na Sociologia e em outras 

áreas do saber.

O tempo na história apresentou significados e importância varia-

dos. Ao se tratar do tempo, o fundamental, como nos lembra 

Jacques Le Goff, é compreender que não existe uma única noção 

de tempo e ele não é nem homogêneo nem linear, ou seja, ele 

expressa diferentes significados. Diante dessas observações, 

é importante desenvolver habilidades por meio das quais os 

estudantes possam refletir sobre as diversas noções de tempo e 

seus significados.

Assim, no Ensino Médio, os estudantes precisam desenvol-

ver noções de tempo que ultrapassam a dimensão cronológica, 

ganhando diferentes dimensões, tanto simbólicas como abstra-

tas, destacando as noções de tempo em diferentes sociedades. Na 

história, o acontecimento, quando narrado, permite-nos ver nele 

tanto o tempo transcorrido como o tempo constituído na narra-

tiva sobre o narrado. 

Por sua vez, a compreensão do espaço contempla as dimensões 

histórica e cultural, ultrapassando suas representações car-

tográficas. Espaço está associado aos arranjos dos objetos de 

diversas naturezas, mas também às movimentações das socie-

dades, nas quais ocorrem eventos, disputas, conflitos, ocupações 

(ordenadas ou desordenadas) ou dominações. No espaço (em um 

lugar) se dá a produção, distribuição e consumo de mercado-

rias. Nele são realizados fluxos de diversas naturezas (pessoas e 

objetos) e são desenvolvidas relações de trabalho, com ritmos e 

velocidade variados.
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TERRITÓRIO E FRONTEIRA

Na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas a utilização dessas 

categorias é bastante ampla.

Território é uma categoria usualmente associada a uma porção 

da superfície terrestre sob domínio de um grupo e suporte para 

nações, estados, países. É dele que provêm alimento, segurança, 

identidade e refúgio. Engloba as noções de lugar, região, fronteira 

e, especialmente, os limites políticos e administrativos das cidades, 

estados e países, sendo, portanto, esquemas abstratos de orga-

nização da realidade. Associa-se a ele também a ideia de poder, 

jurisdição, administração e soberania, dimensões que expressam a 

diversidade das relações sociais e permitem juízos analíticos.

Fronteira também é uma categoria construída historicamente. Ao 

expressar uma cultura, grupos definem fronteiras, formas de organi-

zação social e, por vezes, áreas de confronto com outros grupos. A 

conformação dos impérios coloniais, a formação dos Estados Nacio-

nais e os processos de globalização problematizam a discussão sobre 

limites culturais e fronteiras nacionais. Os limites, por exemplo, entre 

civilização e barbárie geraram, não raro, a destruição daqueles indiví-

duos considerados bárbaros. Temos aí uma fronteira sangrenta. Povos 

com culturas e saberes distintos em muitos casos foram separados 

ou reagrupados de forma a resolver ou agravar conflitos, facilitar ou 

dificultar deslocamentos humanos, favorecer ou impedir a integração 

territorial de populações com identidades semelhantes.

Para além das marcações tradicionais do território, as cidades são 

repletas de territorialidades marcadas por fronteiras econômicas, 

sociais e culturais. As músicas, as festas e o lazer podem aproxi-

mar, mas podem também separar, criar grupalidades ou circuitos 

culturais ou de poder. As fronteiras culturais são porosas, móveis e, 

nem sempre, circunscritas a um território específico.

Também há fronteiras de saberes, que envolvem, entre outros ele-

mentos, conhecimentos e práticas de diferentes sociedades. Caçar 

ou pescar, por exemplo, são atividades que demandam habilida-

des nem sempre conhecidas e desenvolvidas por populações das 

grandes cidades. Plantar e colher exigem competências e habili-

dades experimentadas no dia a dia por populações dedicadas ao 

trabalho agrícola, desenhando fronteiras, frutos de diversas formas 

de produção e convívio com a natureza.

Assim, no Ensino Médio, o estudo dessas categorias deve pos-

sibilitar aos estudantes compreender os processos identitários 
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marcados por territorialidades e fronteiras de diversas naturezas, 

mobilizar a curiosidade investigativa sobre o seu lugar no mundo, 

possibilitando a sua transformação e a do lugar em que vivem, 

enunciar aproximações e reconhecer diferenças.

INDIVÍDUO, NATUREZA, SOCIEDADE, CULTURA E ÉTICA

A discussão a respeito dessas categorias, bem como de suas 

relações, marca a constituição das chamadas Ciências Humanas. 

O esclarecimento teórico dessas categorias tem como base a 

resposta à questão que a tradição socrática, nas origens do pen-

samento grego, introduziu: O que é o ser humano?

Na busca da unidade, de uma natureza (physis), os primeiros pen-

sadores gregos sistematizaram questões e se indagaram sobre 

as finalidades da existência, sobre o que era comum a todos os 

seres da mesma espécie, produzindo uma visão essencializada e 

metafísica sobre os seres humanos. A identificação da condição 

humana como animal político – e animal social – significa que, 

independentemente da singularidade de cada um, as pessoas são 

essencialmente capazes de se organizar para uma vida em comum 

e de se governar. Como assinala Florestan Fernandes, os seres 

humanos têm uma necessidade vital da convivência coletiva.

Todavia, os humanos têm, também, necessidades relacionadas à 

sua sobrevivência. Nesse sentido, exercem atividades que implicam 

relações com a natureza, agindo sobre ela de maneira deliberada 

e consciente, transformando-a. O processo dessa atividade, desse 

trabalho, permite ao indivíduo produzir-se como ser social.

A sociedade, da qual faz parte o indivíduo, consiste em um grupo 

humano, ocupante de um território, com uma forma de organi-

zação baseada em normas de conduta responsáveis por sua 

especificidade cultural. Na construção de sua vida em sociedade, 

o indivíduo estabelece relações e interações sociais com outros 

indivíduos, constrói sua percepção de mundo, atribui significados 

ao mundo ao seu redor, interfere e transforma a natureza, produz 

conhecimento e saberes, com base em alguns procedimentos 

cognitivos próprios, fruto de suas tradições tanto físico-materiais 

como simbólico-culturais. A forma como diferentes sociedades 

estruturam e organizam o espaço físico-territorial e suas ativi-

dades econômicas permite, por exemplo, reconhecer os diversos 

modos como essas sociedades estabelecem suas relações com 

a natureza, incluindo-se os problemas ambientais resultantes 

dessas interferências.
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Aprender a viver em sociedade significa, então, submeter-se a 

processos de socialização, ou seja, processos de incorporação e 

internalização de valores, papéis e identidades. Portanto, a sociedade 

como teia de relações é fundamental para apreender o modo como as 

ações dos indivíduos configuram o mundo em que vivem, ao mesmo 

tempo em que constroem uma identidade coletiva que lhes permite 

se pensar como Nós diante do Outro (ou Outros de referência).

As transformações na ação das pessoas são mediadas pela cultura. 

Em sua etimologia latina, a cultura remete à ação de cultivar saberes, 

práticas e costumes em um determinado grupo. Na tradição metafí-

sica, a cultura foi apresentada em oposição à natureza. Atualmente, 

as Ciências Humanas compreendem a cultura a partir de contri-

buições de diferentes campos do saber. O caráter polissêmico da 

cultura permite compreender o modo como ela se apresenta a partir 

de códigos de comunicação e comportamento, a partir de símbolos 

e artefatos e como parte da produção, circulação e consumo de 

sistemas de identificação cultural que se manifestam na vida social. 

As pessoas estão inseridas em culturas (urbana, rural, erudita, de 

massas, popular etc.) e, dessa forma, são produtoras e produto das 

transformações culturais e sociais de seu tempo. 

Na modernidade, a noção de indivíduo se tornou mais complexa em 

razão das transformações ocorridas no âmbito das relações sociais 

marcadas por novos códigos culturais, concepções de individua-

lidade e formas de organização política. Em meio às mudanças, 

foram criadas condições para o debate a respeito da natureza dos 

seres humanos, seu papel em diferentes culturas, suas instituições 

e sua capacidade para a autodeterminação. A sociedade capita-

lista, por exemplo, ao mesmo tempo em que propõe a centralidade 

de sujeitos iguais, constrói relações econômicas que produzem e 

reproduzem desigualdades no corpo social.

As diferenças e semelhanças entre os indivíduos e as sociedades 

foram sedimentadas ao longo do tempo e em múltiplos espaços e 

circunstâncias. Procurar identificar essas diferenças e semelhanças 

tanto em seu grupo social (familiar, escolar, bairro, cidade, país, 

etnia, religião etc.) quanto em outros povos e sociedades consti-

tui uma aprendizagem a ser garantida aos estudantes na área de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Afinal, o exercício de deslo-

camento para outros pontos de vista é central para a formação das 

juventudes no Ensino Médio, na medida em que ajuda a superar 

posturas baseadas na reiteração das referências de seu próprio 

grupo para avaliar os demais.
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Seguindo essa atitude inquiridora da realidade, é preciso que os 

estudantes percebam que a pretensão da validade e a aceitação de 

princípios universais têm sido questionadas por diversos campos 

das Ciências Humanas, visto que a legitimação dos saberes envolve 

um conjunto de códigos produzidos em diferentes épocas e socie-

dades. A razão e a experiência, por exemplo, são paradigmas da 

sociedade moderna ocidental e dificilmente servirão para analisar 

outras sociedades, fundadas em outras lógicas, produto de outras 

histórias e outros contextos.

O entrelaçamento entre questões sociais, culturais e indivíduos 

permite aprofundar, no Ensino Médio, a discussão sobre a ética. Para 

tanto, os estudantes devem dialogar sobre noções básicas como o 

respeito, a convivência e o bem comum em situações concretas. A 

ética pressupõe a avaliação de posturas e a tomada de posição em 

defesa dos direitos humanos, a identificação do bem comum e o 

estímulo ao respeito e ao acolhimento às diferenças entre pessoas 

e povos, tendo em vista a promoção do convívio social e o respeito 

universal às pessoas, ao bem público e à coletividade.

Em suma, o conhecimento do Outro, da outra cultura, depende da 

capacidade de se indagar para indagar o Outro, atitudes funda-

mentais às aprendizagens da área de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas. Esse é o primeiro passo para a formação de novos sujeitos 

protagonistas tanto no processo de construção do conhecimento 

como da ação ética diante do mundo real e virtual, envolvido por 

uma multiplicidade de culturas.

A investigação e a tomada de consciência acerca dessas questões 

requerem conhecimento sobre os recursos naturais, suas formas de 

preservação, consumo e de utilização sustentável. Por esse motivo, 

indivíduo, sociedade, cultura e natureza são categorias abordadas 

na BNCC de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Sua exploração 

no Ensino Médio estimula o desenvolvimento de uma percepção 

aguçada e crítica dos jovens sobre quem eles são e sobre a socie-

dade em que vivem.

Reconhecer, analisar e avaliar a ação de diferentes agentes e grupos 

e seus vínculos com a natureza e as culturas são uma forma de esti-

mular a autonomia dos estudantes e o compromisso ético de suas 

ações. Ao identificar que transformam e são transformados por suas 

ações, os jovens adquirem maior competência para atuar em um 

mundo marcado por polaridades e pluralidades por entre as quais 

eles se deslocam.
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POLÍTICA E TRABALHO

A política ocupa posição de centralidade nas Ciências Humanas. 

As discussões em torno do bem comum, dos regimes políticos 

e das formas de organização em sociedade, as lógicas de poder 

estabelecidas em diferentes grupos, a micropolítica, as teorias em 

torno do Estado e suas estratégias de legitimação e a tecnologia 

interferindo nas formas de organização da sociedade são alguns 

dos temas que estimulam a produção de saberes nessa área.

A política está na origem do pensamento filosófico. Na Grécia 

Antiga, o exercício da argumentação e a discussão sobre os des-

tinos das cidades e suas leis estimularam a retórica e a abstração 

como práticas necessárias para o debate em torno do bem 

comum. Esse exercício permitiu ao cidadão da pólis compreen-

der a política como produção humana capaz de favorecer as 

relações entre pessoas e povos e, ao mesmo tempo, desenvolver 

a crítica a mecanismos políticos como a demagogia e a manipu-

lação do interesse público. A política, em sua origem grega, foi 

o instrumento utilizado para combater os autoritarismos, as tira-

nias, os terrores, as violências e as múltiplas formas de destruição 

da vida pública.

No mundo contemporâneo, essas questões observadas tanto em 

escala local como global ganham maior visibilidade na Geopolítica, 

pois ela enuncia os conflitos planetários entre pessoas, grupos, países 

e blocos transnacionais, desafio importante de ser conhecido e anali-

sado pelos estudantes. 

As discussões sobre formas de organização do Estado, de governo e 

do poder são temáticas enunciadas no Ensino Fundamental e apro-

fundadas no Ensino Médio, especialmente em sua dimensão formal 

e como sistemas jurídicos complexos. Essas temáticas apresentadas 

de forma ampla na BNCC fornecem alguns elementos capazes de 

agregar diversos temas de ordem econômica, social, política, cultural 

e ambiental e permitem, sobretudo, a discussão dos conceitos veicu-

lados por diferentes sociedades e culturas.

A categoria trabalho, por sua vez, comporta diferentes dimensões 

– filosófica, econômica, sociológica ou histórica: como virtude; 

como forma de produzir riqueza, de dominar e de transformar a 

natureza; como mercadoria; ou como forma de alienação. Ainda, 

podemos falar do trabalho como categoria pensada por diferen-

tes autores: trabalho como valor (Karl Marx); como racionalidade 

capitalista (Max Weber); ou como elemento de interação do indi-

víduo na sociedade em suas dimensões tanto corporativa como de 



557

CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS
ENSINO MÉDIO

integração social (Émile Durkheim). Seja qual for o caminho ou os 

caminhos escolhidos para tratar do tema, é importante destacar 

a relação sujeito/trabalho e toda a sua rede de relações sociais.

Atualmente, as transformações na sociedade são grandes, espe-

cialmente em razão do uso de novas tecnologias. Observamos 

transformações nas formas de participação dos trabalhadores nos 

diversos setores da produção, a precarização das relações de tra-

balho, as oscilações de taxas de emprego e desemprego, o uso 

do trabalho intermitente, a pulverização dos locais de trabalho e 

o aumento global da concentração de renda e da desigualdade 

social. Diante desse cenário, a experiência do trabalho na contem-

poraneidade impõe novos desafios e problematizações formuladas 

no campo das Ciências Humanas, incluindo os impactos das inova-

ções tecnológicas nas relações de produção e de trabalho.

Como apontado, o estudo das categorias Política e Trabalho no Ensino 

Médio permite aos estudantes compreender e analisar a diversidade 

de papéis dos múltiplos sujeitos e seus mecanismos de atuação e 

identificar os projetos políticos e econômicos em disputa nas diferen-

tes sociedades. Essas categorias contribuem para que os estudantes 

possam atuar com vistas à construção da democracia, em meio aos 

enfrentamentos gerados nas relações de produção e trabalho.

No tratamento dessas categorias no Ensino Médio, a heterogeneidade 

de visões de mundo e a convivência com as diferenças favorecem 

o desenvolvimento da sensibilidade, da autocrítica e da criatividade, 

nas situações da vida, em geral, e nas produções escolares, em parti-

cular. Essa ampliação da visão de mundo dos estudantes resulta em 

ganhos éticos relacionados à autonomia das decisões e ao compro-

metimento com valores como liberdade, justiça social, pluralidade, 

solidariedade e sustentabilidade.

Por fim, para garantir as aprendizagens essenciais definidas para a 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, é imprescindível que 

os jovens aprendam a provocar suas consciências para a descoberta 

da transitoriedade do conhecimento, para a crítica e para a busca 

constante da ética em toda ação social.

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as com-

petências gerais da Educação Básica e com as da área de Ciências 

Humanas do Ensino Fundamental, no Ensino Médio a área de Ciên-

cias Humanas e Sociais Aplicadas deve garantir aos estudantes 

o desenvolvimento de competências específicas. Relacionadas a 

cada uma delas, são indicadas, posteriormente, habilidades a ser 

alcançadas nessa etapa.
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COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE CIÊNCIAS HUMANAS E 
SOCIAIS APLICADAS PARA O ENSINO MÉDIO

1.	 Analisar processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais 

nos âmbitos local, regional, nacional e mundial em diferentes tempos, 

a partir de procedimentos epistemológicos e científicos, de modo a 

compreender e posicionar-se criticamente com relação a esses processos 

e às possíveis relações entre eles.

2.	 Analisar a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos e 

espaços, mediante a compreensão dos processos sociais, políticos, 

econômicos e culturais geradores de conflito e negociação, desigualdade 

e igualdade, exclusão e inclusão e de situações que envolvam o exercício 

arbitrário do poder.

3.	 Contextualizar, analisar e avaliar criticamente as relações das sociedades 

com a natureza e seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas 

à proposição de soluções que respeitem e promovam a consciência e a 

ética socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional, 

nacional e global.

4.	 Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes 

territórios, contextos e culturas, discutindo o papel dessas relações na 

construção, consolidação e transformação das sociedades.

5.	 Reconhecer e combater as diversas formas de desigualdade e violência, 

adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e 

respeitando os Direitos Humanos.

6.	 Participar, pessoal e coletivamente, do debate público de forma consciente 

e qualificada, respeitando diferentes posições, com vistas a possibilitar 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, 

com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.
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5.4.1.   CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS 
NO ENSINO MÉDIO: COMPETÊNCIAS 
ESPECÍFICAS E HABILIDADES 

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA 1

Analisar processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais nos âmbitos 
local, regional, nacional e mundial em diferentes tempos, a partir de procedimentos 
epistemológicos e científicos, de modo a compreender e posicionar-se criticamente 
com relação a esses processos e às possíveis relações entre eles.

Nesta competência específica, pretende-se ampliar as capacidades dos estudan-

tes de elaborar hipóteses e compor argumentos com base na sistematização de 

dados (de natureza quantitativa e qualitativa); compreender e utilizar determina-

dos procedimentos metodológicos para discutir circunstâncias históricas favoráveis 

à emergência de matrizes conceituais (modernidade, Ocidente/Oriente, civilização/

barbárie, nomadismo/sedentarismo, tipologias evolutivas, oposições dicotômicas 

etc.); e operacionalizar conceitos como temporalidade, memória, identidade, socie-

dade, territorialidade, espacialidade etc. e diferentes linguagens e narrativas que 

expressem conhecimentos, crenças, valores e práticas que permitem acessar infor-

mações, resolver problemas e, especialmente, favorecer o protagonismo necessário 

tanto em nível individual como coletivo.

A avaliação dos processos de longa e curta duração, das razões que justificam diver-

sas formas de rupturas, dos mecanismos de conservação ou transformação e das 

mudanças de paradigmas, como as decorrentes dos impactos tecnológicos, oferece 

material e suporte para uma prática reflexiva e ética.
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HABILIDADES

(EM13CHS101) Analisar e comparar diferentes fontes e narrativas expressas em diversas 
linguagens, com vistas à compreensão e à crítica de ideias filosóficas e processos e 
eventos históricos, geográficos, políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais.

(EM13CHS102) Identificar, analisar e discutir as circunstâncias históricas, geográficas, 
políticas, econômicas, sociais, ambientais e culturais da emergência de matrizes 
conceituais hegemônicas (etnocentrismo, evolução, modernidade etc.), comparando-as a 
narrativas que contemplem outros agentes e discursos.

(EM13CHS103) Elaborar hipóteses, selecionar evidências e compor argumentos relativos 
a processos políticos, econômicos, sociais, ambientais, culturais e epistemológicos, com 
base na sistematização de dados e informações de natureza qualitativa e quantitativa 
(expressões artísticas, textos filosóficos e sociológicos, documentos históricos, gráficos, 
mapas, tabelas etc.).

(EM13CHS104) Analisar objetos da cultura material e imaterial como suporte de 
conhecimentos, valores, crenças e práticas que singularizam diferentes sociedades 
inseridas no tempo e no espaço.

(EM13CHS105) Identificar, contextualizar e criticar as tipologias evolutivas (como 
populações nômades e sedentárias, entre outras) e as oposições dicotômicas (cidade/
campo, cultura/natureza, civilizados/bárbaros, razão/sensibilidade, material/virtual etc.), 
explicitando as ambiguidades e a complexidade dos conceitos e dos sujeitos envolvidos 
em diferentes circunstâncias e processos.

(EM13CHS106) Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e iconográfica e de diferentes 
gêneros textuais e as tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.
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Analisar a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos e espaços, 
mediante a compreensão dos processos sociais, políticos, econômicos e culturais 
geradores de conflito e negociação, desigualdade e igualdade, exclusão e inclusão e 
de situações que envolvam o exercício arbitrário do poder.

Nesta competência específica, pretende-se comparar e avaliar a ocupação do espaço, a 

delimitação de fronteiras e o papel dos agentes responsáveis pelas transformações. Os 

atores sociais, na cidade, no campo, nas zonas limítrofes, no interior de uma cidade, região, 

Estado ou mesmo entre Estados, produzem diferentes territorialidades que envolvem 

variados níveis de negociação e conflito, igualdade e desigualdade, inclusão e exclusão. 

Dada essa complexidade de relações, é prioritário levar em conta o raciocínio geográfico 

e estratégico, bem como o significado da história e da política na produção do espaço.

Além disso, toda a complexidade dos fluxos populacionais e da circulação de mer-

cadorias, especialmente nas sociedades contemporâneas, merece ser identificada e 

analisada por meio de diversos instrumentos e linguagens, com especial destaque 

para as novas tecnologias e para o protagonismo juvenil.

HABILIDADES

(EM13CHS201) Analisar e caracterizar as dinâmicas das populações, das mercadorias 
e do capital nos diversos continentes, com destaque para a mobilidade e a fixação de 
pessoas, grupos humanos e povos, em função de eventos naturais, políticos, econômicos, 
sociais e culturais.

(EM13CHS202) Analisar e avaliar os impactos das tecnologias na estruturação e 
nas dinâmicas das sociedades contemporâneas (fluxos populacionais, financeiros, 
de mercadorias, de informações, de valores éticos e culturais etc.), bem como suas 
interferências nas decisões políticas, sociais, ambientais, econômicas e culturais.

(EM13CHS203) Contrapor os diversos significados de território, fronteiras e vazio (espacial, 
temporal e cultural) em diferentes sociedades, contextualizando e relativizando visões 
dualistas como civilização/barbárie, nomadismo/sedentarismo e cidade/campo, entre outras.

(EM13CHS204) Comparar e avaliar os processos de ocupação do espaço e a formação 
de territórios, territorialidades e fronteiras, identificando o papel de diferentes 
agentes (como grupos sociais e culturais, impérios, Estados Nacionais e organismos 
internacionais) e considerando os conflitos populacionais (internos e externos), a 
diversidade étnico-cultural e as características socioeconômicas, políticas e tecnológicas.

(EM13CHS205) Analisar a produção de diferentes territorialidades em suas 
dimensões culturais, econômicas, ambientais, políticas e sociais, no Brasil e no mundo 
contemporâneo, com destaque para as culturas juvenis.

(EM13CHS206) Compreender e aplicar os princípios de localização, distribuição, ordem, 
extensão, conexão, entre outros, relacionados com o raciocínio geográfico, na análise da 
ocupação humana e da produção do espaço em diferentes tempos.
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Contextualizar, analisar e avaliar criticamente as relações das sociedades com a 
natureza e seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas à proposição 
de soluções que respeitem e promovam a consciência e a ética socioambiental 
e o consumo responsável em âmbito local, regional, nacional e global.

Nesta competência específica, propõe-se analisar os paradigmas que conformam o 

pensamento e os saberes de diferentes sociedades e povos, levando em consideração 

suas formas de apropriação da natureza, extração, transformação e comercialização 

de recursos naturais, suas formas de organização social e política, as relações de traba-

lho, os significados da produção de sua cultura material e imaterial e suas linguagens.

Considerando a presença, na contemporaneidade, da cultura de massa e das culturas 

juvenis, é importante compreender os significados de objetos derivados da indústria 

cultural, os instrumentos publicitários utilizados, os papéis das novas tecnologias e os 

do consumismo.

HABILIDADES

(EM13CHS301) Problematizar hábitos e práticas individuais e coletivos de produção 
e descarte (reuso e reciclagem) de resíduos na contemporaneidade e elaborar e/ou 
selecionar propostas de ação que promovam a sustentabilidade socioambiental e o 
consumo responsável.

(EM13CHS302) Analisar e avaliar os impactos econômicos e socioambientais de cadeias 
produtivas ligadas à exploração de recursos naturais e às atividades agropecuárias em 
diferentes ambientes e escalas de análise, considerando o modo de vida das populações 
locais e o compromisso com a sustentabilidade.

(EM13CHS303) Debater e avaliar o papel da indústria cultural e das culturas de massa no 
estímulo ao consumismo, seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas a uma 
percepção crítica das necessidades criadas pelo consumo.

(EM13CHS304) Analisar os impactos socioambientais decorrentes de práticas de 
instituições governamentais, de empresas e de indivíduos, discutindo as origens dessas 
práticas, e selecionar aquelas que respeitem e promovam a consciência e a ética 
socioambiental e o consumo responsável.

(EM13CHS305) Analisar e discutir o papel dos organismos nacionais de regulação, 
controle e fiscalização ambiental e dos acordos internacionais para a promoção e a 
garantia de práticas ambientais sustentáveis.

(EM13CHS306) Contextualizar, comparar e avaliar os impactos de diferentes modelos 
econômicos no uso dos recursos naturais e na promoção da sustentabilidade econômica 
e socioambiental do planeta.
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Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes territórios, con-
textos e culturas, discutindo o papel dessas relações na construção, consolidação e 
transformação das sociedades. 

Nesta competência específica, o objetivo é compreender o significado de trabalho 

em diferentes sociedades, suas especificidades e os processos de estratificação social 

presididos por uma maior ou menor desigualdade econômico-social e participação 

política.

Os indicadores de emprego, trabalho e renda devem ser avaliados em contextos espe-

cíficos que favoreçam a compreensão tanto da sociedade e suas implicações sociais 

quanto das dinâmicas de mercado delas decorrentes. Já as transformações técni-

cas, tecnológicas e informacionais devem ser consideradas com ênfase para as novas 

formas de trabalho geradas por elas, bem como seus efeitos em relação aos jovens e 

às futuras gerações.

HABILIDADES

(EM13CHS401) Identificar e analisar as relações entre sujeitos, grupos e classes sociais 
diante das transformações técnicas, tecnológicas e informacionais e das novas formas de 
trabalho ao longo do tempo, em diferentes espaços e contextos.

(EM13CHS402) Analisar e comparar indicadores de emprego, trabalho e renda em 
diferentes espaços, escalas e tempos, associando-os a processos de estratificação e 
desigualdade socioeconômica.

(EM13CHS403) Caracterizar e analisar processos próprios da contemporaneidade, com 
ênfase nas transformações tecnológicas e das relações sociais e de trabalho, para propor 
ações que visem à superação de situações de opressão e violação dos Direitos Humanos. 

(EM13CHS404) Identificar e discutir os múltiplos aspectos do trabalho em diferentes 
circunstâncias e contextos históricos e/ou geográficos e seus efeitos sobre as gerações, 
em especial, os jovens e as gerações futuras, levando em consideração, na atualidade, as 
transformações técnicas, tecnológicas e informacionais.
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Reconhecer e combater as diversas formas de desigualdade e violência, ado-
tando princípios éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e respeitando os 
Direitos Humanos.

O exercício de reflexão, que preside a construção do pensamento filosófico, permite 

aos jovens compreender os fundamentos da ética em diferentes culturas, estimulando 

o respeito às diferenças (culturais, religiosas, étnico-raciais etc.), à cidadania e aos 

Direitos Humanos. Para a realização desse exercício, é fundamental abordar circuns-

tâncias da vida cotidiana que permitam desnaturalizar condutas, relativizar costumes, 

perceber a desigualdade e o preconceito presente em atitudes, gestos e silenciamen-

tos, avaliando as ambiguidades e contradições presentes em políticas públicas tanto 

de âmbito nacional como internacional. 

HABILIDADES

(EM13CHS501) Compreender e analisar os fundamentos da ética em diferentes culturas, 
identificando processos que contribuem para a formação de sujeitos éticos que 
valorizem a liberdade, a autonomia e o poder de decisão (vontade).

(EM13CHS502) Analisar situações da vida cotidiana (estilos de vida, valores, condutas 
etc.), desnaturalizando e problematizando formas de desigualdade e preconceito, e 
propor ações que promovam os Direitos Humanos, a solidariedade e o respeito às 
diferenças e às escolhas individuais.

(EM13CHS503) Identificar diversas formas de violência (física, simbólica, psicológica 
etc.), suas causas, significados e usos políticos, sociais e culturais, avaliando e propondo 
mecanismos para combatê-las, com base em argumentos éticos.

(EM13CHS504) Analisar e avaliar os impasses ético-políticos decorrentes das 
transformações científicas e tecnológicas no mundo contemporâneo e seus 
desdobramentos nas atitudes e nos valores de indivíduos, grupos sociais, sociedades 
e culturas.
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Participar, pessoal e coletivamente, do debate público de forma consciente e 
qualificada, respeitando diferentes posições, com vistas a possibilitar escolhas 
alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 
autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

Nesta competência específica, pretende-se tratar da linguagem política (aristocracia, 

democracia, república, autoritarismo, populismo, ditadura, liberalismo, marxismo, fas-

cismo, stalinismo etc.), mostrando como os termos passaram por mudanças ao longo 

da história. Portanto, cada uma das palavras precisa ser explicada e interpretada em 

circunstâncias históricas específicas.

As interpretações podem ser variadas e o uso de determinadas palavras no cotidiano 

podem levar a conflitos, em especial por envolver doutrinas políticas que, não raro, são 

controvertidas. Diante desse grande desafio, é importante identificar demandas polí-

tico-sociais de diferentes sociedades e grupos sociais, destacando questões culturais, 

em especial aquelas que dizem respeito às populações indígenas e afrodescendentes.

As formas de violência física e simbólica, o reconhecimento de diferentes níveis de 

desigualdade e a relação desigual entre países indicam a importância da ampliação 

da temática dos Direitos Humanos, relacionada à aquisição de consciência e responsa-

bilização tanto em nível individual como comunitário, nacional e internacional. 

HABILIDADES

(EM13CHS601) Relacionar as demandas políticas, sociais e culturais de indígenas e 
afrodescendentes no Brasil contemporâneo aos processos históricos das Américas e ao 
contexto de exclusão e inclusão precária desses grupos na ordem social e econômica atual.

(EM13CHS602) Identificar, caracterizar e relacionar a presença do paternalismo, 
do autoritarismo e do populismo na política, na sociedade e nas culturas brasileira 
e latino-americana, em períodos ditatoriais e democráticos, com as formas de 
organização e de articulação das sociedades em defesa da autonomia, da liberdade, 
do diálogo e da promoção da cidadania.

(EM13CHS603) Compreender e aplicar conceitos políticos básicos (Estado, poder, 
formas, sistemas e regimes de governo, soberania etc.) na análise da formação de 
diferentes países, povos e nações e de suas experiências políticas.

(EM13CHS604) Conhecer e discutir o papel dos organismos internacionais no contexto 
mundial, com vistas à elaboração de uma visão crítica sobre seus limites e suas formas 
de atuação.

(EM13CHS605) Analisar os princípios da declaração dos Direitos Humanos, recorrendo 
às noções de justiça, igualdade e fraternidade, para fundamentar a crítica à desigualdade 
entre indivíduos, grupos e sociedades e propor ações concretas diante da desigualdade 
e das violações desses direitos em diferentes espaços de vivência dos jovens.
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Leandro Mendes Rocha (GO/UFG), Leila Cristina Mattei Cirino (PR/Consed), Leila 

Soares de Souza Perussolo (RR/Undime), Leila Soares de Souza Perussolo (RR/

Undime), Leonel Piovezana (SC/Unochapecó), Luciana Pegoraro Penteado Gândara 

(TO/Consed), Marcelo Tadeu Motokane (SP/USP), Marcia Garcia Leal Pires (DF/

Consed), Marcílio Souza Júnior (PE/UPE), Marcos Antonio Silva (MG/Consed), Marcos 

Garcia Neira (SP/USP), Marcos Villela Pereira (RS/PUCRS), Margarida Maria Dias de 

Oliveira (RN/UFRN), Maria da Guia de Oliveira Medeiros (RN/Undime), Maria de Nazaré 

Pereira Rodrigues (AC/Consed), Maria del Carmen Fátima Gonzáles Daher (RJ/UFF), 

Maria Isabel Ramalho Ortigão (RJ/UERJ), Maria Oneide de Oliveira Enes Costa (RO/

Consed), Maria Rosário dos Santos (PI/Consed), Maria Tereza Carneiro Soares (PR/

UFPR), Marinelma Costa Meireles (MA/Consed), Massilia Maria Lira Dias (CE/UFC), 

Maurício Brito da Silva (AM/Consed), Mauricio Compiani (SP/Unicamp), Maycon Silva 

de Oliveira (TO/Consed), Micheline Madureira Lage (GO/IFG), Milton Antonio Auth 

(MG/Facipi-UFU), Minancy Gomes de Oliveira (PE/Consed), Monica Cerbella Freire 

Mandarino (RJ/Unirio), Monica Lemos de Matos (RJ/Consed), Parmenio Camurça 

Citó (RO/UFRR), Paulo André Alves Figueiredo (PA/Consed), Paulo Gerson de Lima 

(RN/Consed), Paulo Meireles Barguil (CE/Consed), Paulo Sérgio Fochi (RS/Unisinos), 

Reginaldo Gomes da Silva (AP/Consed), Reinaldo de Luna Freire (PB/Consed), Ricardo 

Gauche (DF/UnB), Ricardo Luiz Teixeira de Almeida (RJ/UFF), Rilma Suely de Souza 

Melo (PB/Undime), Rony Claudio de Oliveira Freitas (ES/IFES), Ruy Cesar Pietropaolo 

(SP/Universidade Anhanguera), Samuel Silva Chaves (MT/Consed), Sandra Arlinda 

Carioca (MG/Undime), Santiago Pich (SC/UFSC), Silvia Helena Vieira Cruz (CE/UFC), 

Simone Riske Koch (SC/Consed), Suraya Cristina Darido (SP/Unesp), Suzana Maria de 

Castro Lins (PE/Consed), Tânia Tuchtenhagen Clarindo (RS/Undime), Tatiana Garíglio 

Clark Xavier (MG/Consed), Vagno Ferreira de Sousa (PA/Undime), Vania Fonseca 

Maia (RJ/Undime), Vilma Lenir Calixto (PR/Consed), Vitor Powaczruk (RS/Consed), 

Wirley Jatniel Pinheiro de Oliveira (AP/Consed) e Yassuko Hosoume (SP/USP).
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PROFESSORES QUE COLABORARAM COMO  
REVISORES DOS DOCUMENTOS DA BNCC

Rosângela Veiga Júlio Ferreira (MG/Colégio de Aplicação João XXIII/UFJF), Vânia 

Fernandes (MG/Colégio de Aplicação João XXIII/UFJF), Simone da Silva Ribeiro (MG/

Colégio de Aplicação João XXIII/UFJF), Luciene Ferreira da Silva Guedes (MG/Colégio 

de Aplicação João XXIII/UFJF), Márcio Fagundes Alves (MG/Instituto Metodista 

Granbery), Orlando Ednei Ferretti (SC/UFSC) e Gabriela Pellegrino Soares (SP/USP).

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL AO  
PORTAL DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

Henrique Polidoro, Paula Habib e Daniela Mendes.

EQUIPE DE ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO DO PORTAL DA BNCC

Edna Rezende Silveira de Alcântara (MG/UFJF – Coordenadora), Sílvio Lucas Pereira 

Filho, Douglas Carvalho e Rafael Soares Vieira.

EQUIPE DE SISTEMATIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES  
AO PORTAL DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

Pesquisadores

Thérèse Hofmann Gatti Rodrigues da Costa (DF/UnB – Coordenadora), Adriana 

Almeida Sales de Melo (DF/UnB), Alan Ricardo da Silva (DF/UnB), Claudete de Fatima 

Ruas (DF/UnB), Edgar de Brito Lyra Netto (RJ/PUC-Rio), Edna Rezende Silveira de 

Alcântara (MG/UFJF), Gilberto Daisson Santos (DF/UnB), Gilberto Lacerda Santos 

(DF/UnB), Janaína de Aquino Ferraz (DF/UnB), José Angelo Belloni (DF/UnB), 

Loureine Rapôso Oliveira Garcez (DF/UnB), Luiz Honorato da Silva Júnior (DF/UnB), 

Marcelo Tadeu Baumann Burgos (RJ/PUC-Rio), Ricardo Barros Sampaio (DF/UnB), 

Rudi Henri van Els (DF/UnB) e Valdir Adilson Steinke (DF/UnB).

Auxiliares de Pesquisa

Adriana Carla Oliveira de Morais Vale (RR), Adriano da Fonseca Melo (MS), Alexsandro 

Rocha de Souza (BA), Alfredo Souza de Oliveira (MS), Ana Cristina Silva de Oliveira 

Pereira (BA), Ana Maria do Nascimento Silva (AL), Andreliza Cristina de Souza (PR), 

Anny Carneiro Santos (BA), Antonio de Sousa Silva (PI), Catarina Janira Padilha (RR), 

Claudinne Briano Canuto (PE), Débora Maria do Nascimento (RN), Denise de Oliveira 

Alves (DF), Edinéia Aparecida Chaves de Oliveira (PR), Edluza Maria Soares de 

Oliveira (AL), Elaine Araújo Gheysens (MA), Elaine Maria de Camargos (MG), Eliane 

Nogueira de Azevedo (MG), Elias Carvalho Pereira Junior (ES), Fabiana Granado 

Garcia Sampaio (SP) , Fabiane Freire França (PR), Fábio do Socorro Dias Brito (AP), 

Francileide Souza Alves SE), Francio Xavier Santos Costa (PB), Gabriela Zelice de 

Queiroz da Cruz (SE), Gilmar Dantas da Silva (CE), Giselle Maria Sarti Leal Muniz 

Alves (RJ), Helaine Pereira de Souza (BA), Helyne Costa de Jesus (MA), Iara de 

Oliveira Barros Araújo (PB), Isabel Letícia Pedroso de Medeiros (RS), Ivone Garcia 

Barbosa (GO), Janette de Fátima Reis (RO), João Paulo Derocy Cêpa (ES), Jomaira 

Ramos de Freitas Mariano (ES), Jonas Loureiro Dias (AP), Leocádia Maria da Hora 

Neta (PE), Leonardo Elydio da Silveira (RJ), Luana Serra Elias Tavares (SP), Luciana 

Barbosa Candido Carniello (GO), Luiz Carlos Santos de Oliveira(AL), Luiz Miguel 

Martins Garcia (SP), Mara Suzany Romano Bergamo (SP), Márcia Inês Bernadt 

Wurzius (SC), Marcus Vinicius Silva de Oliveira (RJ), Margarete Ferreira do Vale 
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de Sousa (RN), Maria de Fátima de Andrade Bezerra (PE), Maria de Jesus Araújo 

Ribeiro (CE), Maria Gomes Cordeiro (AC), Maria Gorethi dos Santos Camelo (MA), 

Maria Jose Fernandes dos Reis Fink (RS), Maria Lúcia Pessoa Sampaio (RN), Maria 

Rita de Cássia Labanca (TO), Mariza Salvi (RO), Marxwell José Albuquerque Alves 

da Silva (PE), Nilson de Souza Cardoso (CE), Norma Lúcia de Queiroz (DF), Otair 

Rodrigues Rondon Filho (MT), Ozana Guterres de Abreu (MA), Patrícia Maria de 

Souza Régio (AC), Raimundo Araujo Costa Sobrinho (PI), Regina Célia Moraes 

Vieira (AM), Regina Efigenia de Jesus Silva Rodrigues (GO), Rizalva dos Santos 

Cardoso Rabêlo (PI), Robson Vila Nova Lopes (TO), Rosa Cristina Cavalcanti de 

Albuquerque Pires (SC), Rosemai Maria Victorio (MT), Rossana Padilha Negreira 

(RS), Rudson Adriano Rossato da Luz (RS), Sabrina Machado Campos(RJ), Sandra 

Helena Ataíde de Lima (PA), Sérgio Augusto Domingues (MG), Silvia Sueli Santos 

da Silva (PA), Soraya de Oliveira Lima (AM) , Sulamita Maria Comini César (MG), 

Suzy de Castro Alves (SC), Taciana Balth Jordão (MT), Tania Conceição Iglesias PR), 

Tânia Dantas Gama (PB) e Willas Dias da Costa (AM).

COORDENADORES INSTITUCIONAIS DAS COMISSÕES  
ESTADUAIS PARA A DISCUSSÃO DA BNCC

Coordenadores indicados pelas Presidências Estaduais da Undime

Maria Izauníria Nunes da Silva (AC/Undime), Josefa da Conceição (AL/Undime), Silleti 

Lúcia Sarubi de Lyra (AM/Undime), Cleiberton Riullen Souza dos Santos (AP/Undime), 

Rosilene Vila Nova Cavalcante (BA/Undime), Regivaldo Freires da Silva (CE/Undime), 

Jomaira Ramos de Freitas Mariano (ES/Undime), Luciana Barbosa Cândido Carniello 

(GO/Undime), Maria Gorethi dos Santos Camelo (MA/Undime), Maria Virgínia Morais 

Garcia (MG/Undime), Marilda Fernandes de Oliveira Coelho (MS/Undime), Lenir de 

Fátima Alves Ferreira Vronski (MT/Undime), Nair Cristine da Silva Mascarenhas (PA/

Undime), Rosilda Maria Silva (PB/Undime), Aderito Hilton do Nascimento (PE/Undime), 

Antônio de Sousa (PI/Undime), Alessandro Cristian Vin Linsingen (PR/Undime), Andrea 

Machado Pereira de Carvalho (RJ/Undime), Andrea Carla Pereira Campos Cunha (RN/

Undime), Maria Edineide de Almeida Batista (RN/Undime), Mariza Salvi (RO/Undime), 

Kennedy Leite da Silva (RR/Undime), Márcia Adriana de Carvalho (RS/Undime), Mareni 

de Fátima Rosa da Silva (SC/Undime), Paulo Roberto Caduda Santos (SE/Undime), 

Maridalva Oliveira Amorim Bertacini (SP/Undime) e Cristiane Terezinha Vidotti (TO/

Undime).

Coordenadores indicados pelas Secretarias Estaduais de Educação

Rúbia de Abreu Cavalcante (AC/Consed), Laura Cristiane de Souza (AL/Consed), Vera 

Lúcia Lima da Silva (AM/Consed), Ailton Asdrubal Cardoso Guedes (AP/Consed), 

Valdirene Oliveira Souza (BA/Consed), Betânia Maria Gomes Raquel (CE/Consed), Rita 

de Cacia V.M. de Sousa (DF/Consed), João Paulo Derocy Cêpa (ES/Consed), Wisley 

João Pereira (GO/Consed), Silvana Maria Machado Bastos (MA/Consed), Augusta 

Aparecida Neves de Mendonça (MG/Consed), Hélio Queiroz Daher (MS/Consed), 

Otair Rodrigues Rondon Filho (MT/Consed), Maria Beatriz Mandelert Padovani (PA/

Consed), Aparecida de Fátima Uchoa Rangel (PB/Consed), Ana Coelho Vieira Selva 

(PE/Consed), Carlos Alberto Pereira da Silva (PI/Consed), Rosângela Bezerra de Melo 

(PR/Consed), Fabiano Farias de Souza (RJ/Consed), Alessandro Augusto de Azevedo 

(RN/Consed), Joel Domingos Pereira (RO/Consed), Márcia Helena Maia de Lima (RR/

Consed), Maria José Fernandes dos Reis Fink (RS/Consed), Júlia Siqueira da Rocha 

(SC/Consed), Gabriela Zelice de Queiroz da Cruz (SE/Consed), Ghisleine Trigo Silveira 

(SP/Consed) e Divino Mariosan Rodrigues de Siqueira (TO/Consed). 
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Créditos institucionais e ficha técnica – 1ª versão

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO: 

Renato Janine Ribeiro

SECRETÁRIO EXECUTIVO:

Luiz Cláudio Costa

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Secretário:
Manuel Palacios da Cunha e Melo

DIRETORIA DE CURRÍCULOS E EDUCAÇÃO INTEGRAL

Diretor: 

Ítalo Modesto Dutra

COORDENAÇÃO-GERAL DO ENSINO FUNDAMENTAL

Coordenador-geral: 
Élsio José Corá

COORDENAÇÃO-GERAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Coordenadora-geral:

Rita de Cássia de Freitas Coelho

COORDENAÇÃO-GERAL DE ENSINO MÉDIO

Coordenador-geral Interino:

Ricardo Magalhães Dias Cardozo

COORDENAÇÃO-GERAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL

Coordenador-geral:
Leandro da Costa Fialho

Conselho Nacional de Secretários de Educação – Consed 
Presidente/Secretário de Estado da Educação de Santa Catarina
Eduardo Deschamps

Vice-Presidente/Secretário da Educação do Estado da Bahia
Osvaldo Barreto Filho

Vice-Presidente/Secretário de Estado da Educação e da Qualidade de Ensino do Amazonas
Rossieli Soares da Silva

Vice-Presidente/Secretária de Estado da Educação de Mato Grosso do Sul
Maria Cecília Amendola da Motta

Vice-Presidente/Secretário de Estado da Educação do Rio de Janeiro
Antônio José Viera de Paiva Neto

Vice-Presidente/Secretária de Estado da Educação do Paraná
Ana Seres Trento Comin

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – Undime 
Presidente

TABULEIRO DO NORTE/CE

Alessio Costa Lima

Vice-Presidenta 

COSTA RICA/MS

Manuelina Martins da Silva Arantes Cabral
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Secretária de Articulação

MARECHAL FLORIANO/ES

Adenilde Stein Silva

Secretário de Coordenação Técnica

ARAGUAÍNA/TO

Jocirley de Oliveira

Secretário de Comunicação

FLORIANÓPOLIS/SC

Rodolfo Joaquim Pinto da Luz

Secretária de Finanças

LAGOA DE PEDRAS/RN

Maria Edineide de Almeida Batista

Secretário de Assuntos Jurídicos

GOIANA/PE

Horácio Francisco dos Reis Filho

Presidente Região Centro-Oeste

CUIABÁ/MT

Gilberto Gomes de Figueiredo

Presidente Região Nordeste

SERRINHA/BA

Gelcivânia Mota Silva

Presidente Região Norte

TONANTINS/AM

Edelson Penaforth Pinto

Presidente Região Sudeste

MARIANA/MG

Elizabeth Cota

Presidente Região Sul

RIO GRANDE/RS

André Lemes da Silva

LEITORES CRÍTICOS

Adair Mendes Nacarato (SP/USF), Airton Carrião (MG/UFMG), Alcilea Augusto 

(SP/USP), Cármen Lúcia Brancaglion Passos (SP/UFSCar), Aldo Victorio Filho (RJ/

UERJ), Alexandre do Nascimento Almeida (RS/UFCSPA), Alexandre José Molina 

(MG/UFU), Amélia Regina Batista Nogueira (AM/UFAM), Ana Maria De Mattos 

Guimarães (RS/Unisinos), Anegleyce Teodoro Rodrigues (GO, FEFD/UFG), Anis 

(DF/Instituto de Bioética), Antonio Hilario Aguilera Urquiza (MS/UFMS), Carlos 

Benedito de Campos Martins (DF/UnB), Carminda Mendes André (SP/Unesp), 

Cássia Navas Alves de Castro (SP/Unicamp), Cibelle Celestino Silva (SP/USP), Clara 

Zeni Camargo Dornelles (RS/Unipampa), Clarice Salete Traversini (RS/UFRGS), 

Cláudia Estevam Costa (RJ/Colégio Pedro II), Cristiano Alberto Muniz (DF/UnB), 

Delaine Cafiero Bicalho (MG/UFMG), Diogo Tourino de Sousa (RS/UFSM), Dirce 

Maria Antunes Suertegaray (RS/UFRGS), Douglas Santos (MS/UFGD), Edleise 

Mendes Oliveira Santos (BA/UFBA), Eduardo Salles de Oliveira Barra (PR/UFPR), 

Elcio Cecchetti (SC/SED), Elisete Medianeira Tomazetti (RS/UFSM), Eloisa Acires 

Candal Rocha (SC/UFSC), Flávia Maria Teixeira dos Santos (RS/UFRGS), Filipe 

Ceppas de Carvalho e Faria (RJ/UFRJ), Flávia Eloisa Caimi (RS/UPF), Flávia Maria 

Teixeira dos Santos (RS/UFRGS), Gilvan Müller de Oliveira (SC/UFSC), Helena Maria 

Bomeny Garchet (RJ/UERJ), Helenice Aparecida Bastos Rocha (RJ/UERJ), Inés 

Kayon de Miller (RJ/PUC-Rio), Iole de Freitas Druck (SP/USP), José Angelo Gariglio 
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(MG/UFMG), José Eustáquio de Sene (SP/USP), Lívia Tenorio Brasileiro (PE/UPE), 

Luciana Marta Del-Bem (RS/UFRGS), Luís Donisete Benzi Grupioni (SP/USP), 

Luis Fernando Cerri (PR/UEPG), Luiz Alexandre Oxley da Rocha (ES/UFES), Luiz 

Henrique Ferreira (SP/UFSCar), Marcelo de Souza Magalhães (RJ/UFRJ), Marcia 

Paraquett Fernandes (BA/UFBA), Marcos Antônio Campos Couto (RJ/UERJ), 

Marcos Araújo Bagno (DF/UnB), Marcos Sorrentino (SP/USP), Maria Alice Gravina 

(RS/UFRGS) , Maria Cristina Rigoni Costa (RJ/Unirio), Maria Cristina Rigoni Costa 

(RJ/Unirio), Maria Elena Ramos Simielli (SP/USP), Maria Teresa Eglér Mantoan (SP/

Unicamp), Marieta de Moraes Ferreira (RJ/UFRJ), Marta Genú Soares (PA/UEPA), 

Martha Campos Abreu (RJ/UFF), Mauricio Pietrocola Pinto de Oliveira (SP/USP), 

Mirian Celeste Ferreira Dias Martins (SP/Mackenzie), Mônica Torres Bonatto (RS/

UFRGS), Nestor André Kaercher (RS/UFRGS), Patrícia Del Nero Velasco (SP/

UFABC), Paulo Cezar Pinto Carvalho (RJ/Impa/FGV), Pedro Paulo Abreu Funari 

(SP/Unesp), Renilson Rosa Ribeiro (MT/UFMT), Ricardo Rezer (SC/Unochapecó), 

Rodolfo Rozengardt (Argentina/ Universidad Nacional de La Pampa/Universidad 

Nacional de Avellaneda), Rosa Maria de Oliveira Graça (RS/UFRGS), Rosiléia Oliveira 

de Almeida (BA/UFBA), Sandra Regina Ferreira De Oliveira (PR/UEL), Silvana de 

Gaspari (SC/UFSC), Simone Portugal (DF/UnB), Sirio Possenti (SP/Unicamp), Sonia 

Kramer (RJ/PUC-Rio)Terezinha da Conceição Costa-Hübes (PR/Unioeste), Tizuko 

Morchida Kishimoto, Valter Bracht (ES/UFES)Vânia Carvalho de Araújo (ES, UFES), 

Vânia de Fátima Matias de Souza (PR/UEM), Vânia Rubia Farias Vlach (MG/UFU), 

Werner Heidermann (SC/UFSC) e Wilma de Nazaré Baía Coelho (PA/UFPA).
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